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B. INCOME AND PROFITABILITY 

 

  

Ã"#"$#$%$& Ã"#"$#$%$' Ã"#"$#$%$Ã

()*)+,-Ç/01234567Ç86Ç9:;<

!"#$%&'()*#+%&,!'- ./&011&/02& 20&34/&4/2& .5&205&614&

!"#$%7&8#9:9;<#=%7&,!8- >3&./6&5>1& >2&6/.&41/& >.&00.&/3/&

?:@#":A&B=C@=#%&,DB- 2&326&.01& 2&254&65.& >&144&503&

9-+=)Ç>;Ç;?@*-A),B-Ç/01234567Ç86Ç9:;<

E:=F<G&8#9:9;<#=:&,E8- &014&66>& &43.&405& &10.&433&

H&E:=F<G&?%G@A<G<9":=&,E?- &>54&156& &00&365& &5.2&111&

I&B=%+*"%&J:9;K=#%&,BJ- &652&6//& &32/&.2>& 5&/16&434&

L&?*7"%7&M@<=:"#$%7&,?M- &225&132& &22.&666& &25/&251&

I&N<7*A":+%&J=*"%&,NJ- &.65&6>4& &210&0..& &366&203&

L&B=%$#7O<7&A()*#+:7&+<&N<@%7#PO<7&,BQ- ,&5.&2>4- ,&2/&032- &>/&526&

I&N<7*A":+%&:9"<7&+<&RG@%7"%7&,N!R- &.14&50>& &.>4&553& &346&>51&

L&RG@%7"%7&,R- ,&45&21/- ,&22&522- ,&13&/>6-

I&N<7*A":+%&'()*#+%&+%&ST<=;(;#%&,N'- &.2.&34>& &21>&16.& &435&515&

A;+>C(C*C>)>;Ç/D<

E:=F<G&8#9:9;<#=:&,N8U!8-& &&>V56& &&>V62& &&2V61&

E:=F<G&+<&W<FC;#%&,BJU!8- &&>V13& &&2V/3& &&.V.3&

L&N<A<$X9;#:&?*7"%7&M@<=:"#$%7&,?MU!8- &&5V>5& &&5V.5& &&5V>4&

L&N<A<$X9;#:&B=%$#7O<7&,BQU!8- ,&&/V/0- ,&&/V52- &&/V/6&

I&N<9+#Y#A#+:+<&+%7&!;"#$%7&8#9:9;<#=%7&,N'U!8- &&>V/2& &&5V12& &&2V0>&

T&N<A<$X9;#:&!;"#$%7&8#9:9;<#=%7&,!8U!'- 46Z 43Z 01Z

I&N<9+#Y#A#+:+<&+%&!;"#$%&[NM![&,N'U!'- &&5V/3& &&5V5/& &&5V4>&

T&E*A"#@A#;:+%=&+:7&!@A#;:PO<7&,!'UDB- 5/64Z 5/36Z 521.Z

I&N<9+#Y#A#+:+<&+%7&?:@#":#7&B=C@=#%7&[NMS[&,N'UDB- &&52V55& &&52V>0& &&>1V1>&



 
 

 

7	 RELATÓRIO	E	CONTAS	2025	
 

 

I. RELATÓRIO DE GESTÃO 

1. MENSAGEM DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO 

Prezados Acionistas, Clientes, Parceiros e Colaboradores, 

O ano de 2025 revelou-se um período particularmente exigente para o Banco, marcado 
por circunstâncias atípicas que condicionaram o ritmo normal das suas atividades e 
exigiram uma elevada capacidade de adaptação organizacional. Neste contexto, o 
Banco foi instigado a redescobrir e reafirmar a sua resiliência institucional, respondendo 
aos desafios com disciplina, rigor e sentido estratégico. 

Apesar dos constrangimentos enfrentados ao longo do exercício, foram preservados 
níveis prudenciais sólidos, assegurando a estabilidade das operações e a confiança 
dos nossos stakeholders. 

No final de 2025, o Banco apresentou um rácio de solvabilidade de 41,7%, 
evidenciando uma base de capital robusta, e um rácio de cobertura de liquidez de 
286%, refletindo uma gestão prudente e equilibrada dos recursos disponíveis. 

A qualidade da carteira de crédito manteve-se sob monitorização rigorosa, traduzindo-
se num rácio de crédito em risco de 1,69%, enquanto os indicadores de rentabilidade, 
ainda que influenciados pelo contexto excecional vivido, permaneceram positivos, com 
um retorno sobre ativos (ROA) de 1,07% e um retorno sobre capitais próprios (ROE) de 
13,11%. 

O exercício de 2025 foi igualmente marcado por um esforço significativo de 
reorganização interna e fortalecimento dos processos críticos, com vista ao aumento 
da eficiência operacional e ao reforço da capacidade de resposta institucional. Estas 
iniciativas permitiram consolidar bases mais robustas para enfrentar desafios futuros e 
preparar o Banco para um novo ciclo de crescimento sustentado. 

O Conselho de Administração expressa o seu reconhecimento a todos os 
colaboradores pelo empenho e profissionalismo demonstrados ao longo de um ano 
particularmente desafiante, bem como aos clientes, parceiros e acionistas pela 
confiança contínua no Banco. 
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Olhando para o futuro, mantemos uma visão prudente e confiante. O ano de 2026 será 
orientado para a consolidação das melhorias implementadas e para a consolidação 
gradual do crescimento, sustentado por princípios de responsabilidade, solidez 
financeira e criação de valor sustentável. 

 

O Conselho de Administração. 

 

Muito obrigado!   
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2. O BANCO 

O Intercontinental Investment Bank, S.A. (iibCV) (anteriormente designada de 
International Investment Bank) iniciou a sua atividade no mercado cabo-verdiano em 

julho de 2010, enquanto subsidiária financeira integralmente detida pelo Novo Banco, 
em Portugal. 

Em 11 de julho de 2018, no âmbito da sua estratégia de aquisições, o iibGroup Holding 
WLL (“iibGroup”) adquiriu 90% do capital do Banco, mantendo-se o Novo Banco como 
acionista de referência sobre o restante capital, bem como um privilegiado 
correspondente institucional. Em 2024, o iibGroup adquiriu o capital remanescente 
(10%), passando a deter 100% do iibCV. 

O iibCV é composto por uma equipa dinâmica e altamente qualificada, comprometida 
com a consolidação da sua posição como um banco de referência na atração de 
talento, no desenvolvimento contínuo do capital humano e na geração de valor a partir 
de fluxos económicos e financeiros que dinamiza. Com uma visão estratégica, o banco 
fortalece a sua atuação junto a Instituições Financeiras, Empresas e Particulares, 
conectando Cabo Verde e a região da África Ocidental ao mercado global. 

2.1. Capital Social e Estrutura Acionista 

O Intercontinental Investment Bank, S.A. (iibCV) apresenta um capital social de 
1.433.000.000$00 (mil quatrocentos e trinta e três milhões de escudos), representado 
por 1.433.000 ações, com valor nominal de 1.000$00 (mil escudos) cada.  

A atual composição da estrutura acionista da instituição é a seguinte: 

Estrutura Acionista  
(Valores expressos em milhares de escudos) 
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2.2. Órgãos Sociais 

Os estatutos do Intercontinental Investment Bank (iibCV) preveem uma estrutura de 
governo da sociedade, da qual faz parte um conjunto de órgãos com atribuições 
específicas, designadamente Assembleia-Geral, Conselho de Administração, 
Comissão Executiva e Conselho Fiscal. A composição de cada órgão é, desta forma, a 
seguinte: 

Assembleia-Geral 
Presidente 
José Luís Andrade 

Secretária 
Dina Haikel 

Conselho de Administração 
O Conselho de Administração é composto por sete elementos, cinco efetivos e dois 
suplentes. 

Presidente 
Sohail Sultan  

Vogais 
Syed Khurshid Husain 
Erda Gercek (Independente) 

Joseph Carasso Júnior 

Aïcha Paula Alfama Correia 

Manuel António Gonçalves Fernandes 

Elsa Almada (Suplente) 

Dina Haikel (Suplente) 

Comissão Executiva 
A Comissão Executiva é composta por três elementos. 

Presidente 
Joseph Carasso Júnior 

Vogais 
Aïcha Paula Alfama Correia 
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Manuel António Gonçalves Fernandes 

Conselho Fiscal 
O Conselho Fiscal é composto por cinco elementos, três efetivos e dois suplentes. 

Presidente 
Ildo Adalberto Lima – Presidente 

Vogais 
Eunérlia Sousa Freitas  
Nair Cecília Pereira da Silva  

Suplentes 
Alexandre Elísio Moreno Ferreira Querido  
Afrodite Leocádia de Sousa Reis Borges Monteiro  

2.3. Estrutura Orgânica  

O iibCV opera através de treze (13) departamentos, incluindo duas áreas de negócios 
que, de forma transversal, asseguram a gestão diária das suas atividades. Além disso, 
conta com uma Agência e dois Postos de Atendimento estrategicamente localizados, 
oferecendo suporte contínuo à sua rede de clientes, tanto a nível nacional como 
internacional. 

Departamentos Serviços Centrais 
 
Instituições Financeiras e Mercados Eder Monteiro 

Capital Humano Leida Semedo 

Risco Global Elsa Almada 
Tecnologias de Informações Hugo Rocha 
Recuperação de Crédito Carla Melício* / Elsa Almada 

Contabilidade Lenira Monteiro 

Compliance Karin Barros 
Operações Leila Carvalho 
Auditoria Interna Edson Reis 

Jurídico Djasmin Ferreira 

Controlo de Gestão Hermann Tavares 
Marketing Nelson Leocádio 

*Até Outubro/2025 
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Departamento Comercial 

Corporate Sul Giselle Tolentino 
Corporate Norte Naldina Lima 
Private Félix Gomes 
Agência da Praia Karine Moreno 
Posto de Atendimento de Espargos Naldina Lima 
Posto de Atendimento do Mindelo Naldina Lima 

 

O Departamento Comercial está estruturado de forma segmentada, garantindo a 
cobertura integral da carteira de clientes e uma abordagem ajustada às características 
específicas de cada segmento. 

2.4. Presença Geográfica, Rede de Distribuição e Instalações 

O Intercontinental Investment Bank (iibCV) tem sede na Av. Cidade de Lisboa, na cidade 
da Praia (Ilha de Santiago), onde estão localizados os serviços centrais e a unidade de 
negócios da Sede.  

O Banco também está presente em Mindelo (Ilha de S. Vicente) e em Espargos (Ilha do 
Sal), através de Postos de Atendimento, reforçando a sua proximidade com o mercado 
e expandindo a oferta dos produtos e serviços diferenciados para todo o país.  

2.5. Capital Humano e Responsabilidade Social 

2.5.1. Capital Humano 

O Capital Humano tem sido um pilar fundamental no sucesso contínuo do iibCV, tendo 
sido definido como objetivo primordial ser o melhor banco possível para as suas 
pessoas e ter, assim, profissionais comprometidos e capazes de prestar o melhor 
serviço para a sociedade, clientes e acionistas.  

Pelo quinto ano consecutivo, o compromisso do iibCV com a excelência no ambiente 
de trabalho foi reconhecido pelos seus colaboradores, através de um inquérito anónimo 
conduzido por uma empresa independente, tendo sido certificado como um Great 
Place to Work. 
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2.5.2. Sustentabilidade e Responsabilidade Social 

A Política de Sustentabilidade e Responsabilidade Social foi iniciada em 2020, sob o 
lema “6 meses, 6 causas”, com a participação direta dos colaboradores na 
determinação e indicação de projetos de cariz social a serem beneficiados.  

Em 2025, o iibCV manteve o seu compromisso com a Sustentabilidade e 
Responsabilidade Social, atribuindo a estes temas a mesma relevância estratégica dos 
anos anteriores, acreditando que a sustentabilidade é um fator essencial para a criação 
de valor a longo prazo, orientando as decisões e iniciativas com foco no impacto 
positivo para a comunidade, os clientes e colaboradores do iibCV. 
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O empenho em manter esta certificação reflete-se na dedicação constante  do iibCV  ao
bem-estar, à inclusão e à promoção da participação ativa dos  seus  colaboradores. Esta
abordagem proativa resultou na renovação da certificação, atingindo um notável índice
de satisfação.

Na vertente da Formação e Desenvolvimento, em  2025, foram lecionadas mais de  5.000
horas de formação  (2024:  mais de  2.000  horas), online e presencial, beneficiando todos
os  Departamentos  e  contribuindo  para  o  melhor  desenvolvimento  das  capacidades
individuais  e  coletivas  dos  colaboradores  do  Banco.  Este  investimento  em
conhecimento e qualificação não só contribui para o desempenho excelente da equipa,
como  também  reforça  o  compromisso  do  iibCV  com  a  criação  de  oportunidades  de
crescimento e progressão profissional.  O Banco aposta na  formação  contínua dos seus
quadros,  visando  fortalecer as bases para uma equipa altamente qualificada, adaptável

e pronta para enfrentar os desafios do setor bancário,  com excelência.

Estrutura dos Recursos Humanos a 31-12-2025  e a 31-12-2024
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Com uma abordagem inovadora e em constante evolução, o iibCV reforçou e expandiu 
as suas ações, promovendo projetos e parcerias que contribuem para um futuro mais 
sustentável. O Banco concentra as suas iniciativas em três pilares fundamentais: 

Educação, através do apoio ao desenvolvimento académico e profissional, 

promovendo o acesso a oportunidades de aprendizagem e capacitação. 

Saúde e Bem-Estar, garantindo o acesso a cuidados de saúde, proteção financeira e 

qualidade de vida para os colaboradores e para a comunidade. 

Ambiente, investindo em soluções sustentáveis e práticas responsáveis que 

minimizem o impacto ambiental das nossas operações e promovam a preservação dos 
recursos naturais. 

O iibCV faz parte do Pacto Global das Nações Unidas (Global Compact), uma iniciativa 
internacional que insta as empresas a adotarem princípios universais nas áreas de 
direitos humanos, trabalho, meio ambiente e combate à corrupção, comprometendo-
se a incorporar esses princípios nas operações diárias, promovendo práticas 
comerciais responsáveis e contribuindo para um mundo mais sustentável e equitativo.   

Como parte desse engajamento, o Banco participa no programa SDG Ambition, uma 
iniciativa dedicada a impulsionar o progresso em direção aos Objetivos de 
Desenvolvimento Sustentável (ODS) das Nações Unidas. Essa participação demonstra 
o firme compromisso do Banco em alinhar suas estratégias com os esforços globais 
para abordar os desafios mais urgentes da sociedade. 

É importante ressaltar que o iibCV tem o objetivo de se destacar como uma instituição 
financeira sustentável, comprometida com todos os seus Stakeholders. Este 
compromisso reflete-se não apenas nas suas ações, mas também na transparência e 
na prestação de contas, reforçando, assim, a sua posição como um banco socialmente 

responsável. 
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3. Enquadramento Económico 2025 

3.1. Enquadramento Internacional 

 Conforme apresentado nas atualizações mais recentes do relatório World Economic 
Outlook do Fundo Monetário Internacional (FMI), divulgadas ao longo de 2025, a 
economia global manteve um ritmo de crescimento moderado, estimando-se uma 
expansão de cerca de 3,2% em 2024 e 3,2% em 2025, refletindo um padrão de relativa 
estabilidade, ainda que abaixo das taxas médias observadas na década anterior à 
pandemia. 

Um dos desenvolvimentos mais relevantes do período foi a continuação do processo 
de desinflação global. Após ter atingido 6,7% em 2023, a inflação global reduziu-se 
para cerca de 5,7% em 2024, estimando-se uma nova descida para níveis próximos de 
4,3% em 2025. Esta trajetória descendente resulta, em grande medida, da manutenção 
de políticas monetárias restritivas em várias economias avançadas e emergentes, bem 
como da estabilização gradual dos preços da energia e da normalização progressiva 
das cadeias globais de abastecimento. 

Apesar das perspetivas de crescimento relativamente estável e da trajetória 
descendente da inflação, o enquadramento económico internacional em 2025 
permaneceu marcado por riscos relevantes e interdependentes, com destaque para 
fatores geopolíticos e estruturais que continuam a influenciar o desempenho 
económico global. Entre os principais fatores de risco destacam-se: 

• Persistência de conflitos armados e instabilidade geopolítica: A continuidade da 
guerra na Ucrânia, os conflitos no Médio Oriente e outros focos de instabilidade 
regional têm contribuído para níveis elevados de incerteza global, afetando o 
comércio internacional, os fluxos energéticos e a confiança dos investidores.  

• Volatilidade nos mercados energéticos e nas matérias-primas: A dependência 
global de cadeias energéticas sensíveis a eventos geopolíticos mantém a 
volatilidade dos preços do petróleo, gás natural e outras matérias-primas 
estratégicas, com impacto direto nos custos de produção, na inflação e nas contas 
externas de diversos países.  
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• Fragmentação económica e reconfiguração das cadeias globais de valor: O reforço 
de políticas industriais nacionais, sanções económicas e estratégias de 
relocalização produtiva (reshoring e friend-shoring) tem contribuído para a 
fragmentação do comércio internacional, reduzindo ganhos de eficiência e 
aumentando custos globais.  

• Elevados níveis de endividamento público e vulnerabilidades fiscais: Após os 
estímulos adotados durante a pandemia e períodos subsequentes, muitos países 
mantêm níveis elevados de dívida pública, limitando o espaço fiscal disponível para 
responder a choques futuros e exigindo maior disciplina orçamental.  

• Condições financeiras ainda restritivas e custos elevados de financiamento: Apesar 
da tendência de estabilização da inflação, as taxas de juro permaneceram em níveis 
relativamente elevados em diversas economias, condicionando o acesso ao crédito 

e moderando o ritmo de investimento empresarial e imobiliário.  

• Transformações tecnológicas e riscos associados à cibersegurança: A crescente 
digitalização dos serviços financeiros e económicos, aliada à adoção acelerada de 
tecnologias emergentes, trouxe ganhos de eficiência, mas também aumentou a 
exposição a riscos tecnológicos e cibernéticos com potencial impacto sistémico.  

Neste contexto, o FMI reforça a importância da adoção de políticas macroeconómicas 
prudentes e coordenadas, capazes de sustentar o crescimento económico, preservar 
a estabilidade financeira e reforçar a resiliência das economias face a choques 
externos. A instituição destaca igualmente o papel central dos decisores públicos e dos 
agentes económicos na monitorização contínua dos riscos globais e na adaptação 
atempada das suas estratégias. 

Em síntese, o enquadramento macroeconómico global em 2025 caracterizou-se por 
um crescimento moderado, inflação em trajetória descendente e persistência de riscos 
geopolíticos e financeiros relevantes, reforçando a necessidade de prudência na 
tomada de decisões económicas e financeiras, bem como de fortalecimento das bases 
estruturais que sustentam o crescimento económico sustentável. 
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3.2. Enquadramento Nacional 

 No plano interno, a economia cabo-verdiana manteve, ao longo de 2025, uma trajetória 
de crescimento robusto, sustentada essencialmente pelo dinamismo do setor do 
turismo, pela resiliência das remessas dos emigrantes e pela melhoria gradual dos 
indicadores externos e fiscais. 

De acordo com estimativas do Fundo Monetário Internacional (FMI), o Produto Interno 
Bruto (PIB) de Cabo Verde cresceu cerca de 5,2% em 2025, mantendo-se em níveis 
superiores ao potencial estimado para a economia e refletindo a continuidade da 
recuperação iniciada nos anos anteriores. Este desempenho foi particularmente 
suportado pela evolução favorável das exportações de serviços turísticos, pelo 
consumo privado e pelo contributo positivo das exportações líquidas.  

O setor do turismo continuou a afirmar-se como o principal motor do crescimento 
económico, com o número de chegadas de passageiros aéreos a ultrapassar os níveis 
históricos registados em anos anteriores. Este desempenho contribuiu 
significativamente para o aumento das receitas externas e para o fortalecimento da 
atividade económica em diversos setores conexos, incluindo transportes, hotelaria e 

serviços.  

Paralelamente, as remessas dos emigrantes mantiveram-se em níveis robustos, 
desempenhando um papel fundamental no suporte ao rendimento das famílias e no 
equilíbrio das contas externas. A conjugação entre receitas do turismo e fluxos de 
remessas contribuiu para a melhoria da posição externa do país e para o reforço da 
estabilidade macroeconómica.  

No que respeita às contas externas, registou-se uma evolução favorável, tendo a 
balança corrente apresentado um excedente de cerca de 5,4% do PIB no primeiro 
semestre de 2025, refletindo o forte desempenho das exportações de serviços 
turísticos e a continuidade das remessas externas. As reservas internacionais 
mantiveram-se em níveis confortáveis, atingindo aproximadamente 942 milhões de 
euros no final de setembro de 2025, correspondendo a um nível de cobertura superior 
ao objetivo definido em meses de importações.  
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No plano fiscal, o desempenho das receitas públicas e o controlo das despesas 
contribuíram para a manutenção de uma trajetória de consolidação orçamental e 
redução gradual do rácio da dívida pública em percentagem do PIB, reforçando a 
confiança dos parceiros internacionais e das instituições financeiras multilaterais.  

Refletindo esta evolução positiva dos fundamentos macroeconómicos e institucionais, 
a agência S&P Global Ratings elevou, em fevereiro de 2026, a classificação de crédito 
soberano de Cabo Verde de ‘B’ para ‘B+’, atribuindo simultaneamente uma perspetiva 
positiva. Esta decisão teve por base, entre outros fatores, o desempenho consistente 
das contas fiscais e externas, bem como o papel determinante do turismo e das 
remessas na sustentação do crescimento económico e na melhoria da resiliência 
económica do país.  

Em síntese, o enquadramento macroeconómico nacional em 2025 caracterizou-se por 

um crescimento económico robusto, sustentado por fundamentos externos favoráveis 
e por uma trajetória de consolidação fiscal, coexistindo, contudo, com vulnerabilidades 
estruturais típicas de economias insulares pequenas e abertas, particularmente 
sensíveis a choques externos, à evolução do turismo internacional e às condições 
económicas globais. 

  



 
 

 

19	 RELATÓRIO	E	CONTAS	2025	
 

4. Resumo da Atividade  

4.1. Estratégia e Modelo de Negócio 

Através da implementação de uma cultura organizacional baseada no desenvolvimento 
contínuo, o iibCV registou uma melhoria na larga maioria dos Principais Indicadores de 
Atividade, sendo hoje uma organização robusta e convenientemente preparada para 
enfrentar os mais exigentes desafios e condicionantes económicos, de competitividade 
e de mercado. 

A concretização da estratégia levada a cabo continuará a visar dar respostas eficientes 
às desafiantes limitações prevalecentes no contexto evolvente, destacando-se o 
contínuo reforço das capacidades orgânicas ao nível do controlo interno e de gestão; 
crescimento em número de clientes e recursos nos segmentos de atividade basilares e 
de maior vantagem competitiva; a qualidade da alocação dos ativos com a 
consolidação do Banco como um dos principais incrementais financiadores da 
economia; aumento e melhoria da capacidade de execução e processamento; 
incremento dos níveis de liquidez disponíveis e monitorização de níveis de capitais 
substancialmente diferenciados dos comparáveis e dos níveis mínimos 
regulamentares; a continuidade de um investimento recorde na capacitação do nosso 
Capital Humano; e, não menos importante, a contínua contribuição à comunidade que 
integramos através de ações concretas que refletem a nossa Política de 
Sustentabilidade e Responsabilidade Social. 

4.2. Síntese da Atividade 

O exercício de 2025, foi um ano de relançamento estratégico para o iibCV, tendo a 
estratégia adotada contribuído diretamente para o crescimento do balanço (13,5%), 
impactando positivamente a evolução do valor dos ativos ponderados pelo risco, 
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mantendo um bom nível de rendibilidade da operação, refletido num resultado líquido 
no montante de 435 milhões de escudos (2024: 393 milhões de escudos).  

Os indicadores de eficiência (41%), de rendibilidade dos capitais próprios (13%) e de 
solvabilidade (41,7%) refletem uma estrutura da operação meritoriamente sólida, o que 
se consubstancia num conforto especialmente valorizado pelos stakeholders, dada a 
fase de incerteza e elevado risco percecionado no mercado que o contexto envolvente 
apresenta. 

O desempenho do iibCV ficou refletido no crescimento de 11% do produto bancário, 
impactado pelo aumento do rendimento com comissões, coerente com uma eficiente 
gestão do balanço, numa perspetiva holística e focada na geração de retorno ajustado 
ao risco a níveis adequados, contribuindo para que a margem complementar se tenha 
mantido acima da média do mercado. Enquanto variável contributiva, a margem 

financeira diminuiu a sua proporcionalidade para 73% do produto bancário, quando em 
2024 se situava em 92%, o que evidencia a diversificação das fontes de receita.  

O volume da carteira de crédito atingiu a cifra dos 2,93 mil milhões de escudos, tendo 
o rácio de incumprimento (NPL) registado um ligeiro aumento, para 1,69%, mantendo 
uma abordagem contínua de proximidade e compreensão da vertente comportamental 
dos clientes, acompanhada de um reconhecimento confortável da perda esperada 
(imparidade) em 42,25% do NPL, o que confere um contexto acomodatício perante 
uma potencial deterioração futura das condições macroeconómicos. 

Sempre com foco nas pessoas, o iibCV manteve uma forte aposta na formação dos 
colaboradores, com mais de 2.000 horas lecionadas, reiterando o compromisso para 
com a comunidade, com a execução de ações resultantes da Política de 
Sustentabilidade e Responsabilidade Social, sendo esta uma componente 
determinante da identidade institucional que lhe é indissociável. 

Desta forma, 2025 foi um ano de importantes concretizações, traduzindo a 
determinação, motivação e dinamismo da equipa na construção de um banco cada vez 
mais sólido e com mais impacto na nossa sociedade. Através de processos 
sustentados na melhoria contínua, reforçou-se a capacidade de gerar mais e melhor 
valor para os clientes e demais stakeholders.  
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5. Análise do Risco do Crédito 

5.1. Carteira de Crédito  

No exercício económico de 2025, a atividade do Banco desenvolveu-se num contexto 
de rigoroso controlo e monitorização do apetite ao risco de crédito. 

O Banco encerrou o ano com uma carteira global de crédito de 7,86 mil milhões de 
escudos, refletindo um acréscimo de 19,4%, alcançado através da dinamização do 
segmento das operações de crédito por assinatura.  

(Valores expressos em milhares de escudos) 

 

O gráfico seguinte apresenta a variação anual da carteira de crédito, em todos os seus 
componentes, desde os novos contratos às operações amortizadas.  

Evolução da carteira de crédito por desembolso de 31-12-2024 a 31-12-2025 

(Valores expressos em milhares de escudos) 

 

A redução da carteira de crédito deveu-se, essencialmente, a exposições de crédito 
reestruturado, no montante de 3,207 mil milhões de escudos, que foram convertidas 
em instrumentos de dívida, através da emissão de Obrigações em Bolsa, devidamente 
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colateralizada por aval do Estado e o integral cumprimento das prestações devidas 
pelo cliente. 

Evolução da carteira de crédito por assinatura de 31-12-2024 a 31-12-2025 

(Valores expressos em milhares de escudos) 

 

As operações off-balance (garantias bancárias e créditos documentários) apresentaram 
variação positiva, com destaque para operações de garantias bancárias, caracterizadas 
por um perfil de risco relativamente reduzido.  

O quadro a seguir apresenta a composição da carteira global de crédito, por tipo de 
operações e por tipo de cliente: 
 

Distribuição da carteira por tipo de operação a 31-12-2025 e a 31-12-2024 

(Valores expressos em milhares de escudos) 
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Em linhas gerais, a maior parte das operações de financiamento foi direcionada a 
agentes económicos locais, incluindo empresas estatais, pequenas, médias e grandes 
empresas, bem como particulares, representando 80% da carteira de crédito. 

As principais contrapartes de crédito são empresas (80,3%) das quais 20% pertencem 
ao setor de Comércio e Serviços, que correspondem a 57% do total da carteira. A 
exposição ao risco de concentração de crédito é mitigada por sólidos instrumentos de 
garantia e colateral. 

Distribuição da Carteira de Crédito a 31-12-2025 e a 31-12-2024 

(Valores expressos em milhares de escudos) 

 
 

5.2. Análise e Gestão do Risco de Crédito 

O Risco de Crédito é a possibilidade de perdas financeiras decorrentes do 
incumprimento ou da deterioração da qualidade do crédito de um cliente ou 
contraparte, relativamente às obrigações contratuais estabelecidas com o Banco no 
âmbito da sua atividade creditícia. A gestão do risco de crédito é referenciada nas 
práticas, processos e procedimentos para identificar e mensurar os riscos embutidos 
nas operações individuais e com base na carteira de crédito.  

O Departamento de Gestão de Riscos incumbe-se de todo o ciclo de gestão de crédito, 
incluindo análise de novas operações, revisão de créditos já concedidos, avaliação de 
novos produtos, acompanhamento dos clientes considerados de “grande risco”, 
identificação tempestiva de dificuldade financeira dos clientes, análise do impacto do 
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ambiente económico na qualidade da carteira, adequação e controlo das garantias 
recebidas de clientes, visando garantir a tomada de decisões adequadas e eficientes e 
preservar a qualidade da carteira de crédito. 

No exercício da função de controlo de risco, o Departamento garante o funcionamento 
dos seguintes princípios e determinações:  

Independência das áreas de negócio e da Administração, principalmente ao que se 
refere à análise e emissão de parecer de risco; 

Garantir que todas as decisões de crédito seguem um processo formal de aprovação; 

Garantir o cumprimento das Políticas e Poderes de Crédito; 

Garantir a manutenção da estrutura e funcionamento dos Comités; 

Fortalecer e implementar ações de melhoria de controlo de riscos; 

Assegurar uma cultura de risco sólida, consistente e integrada perante todos os riscos 

existentes, em todas as atividades do Banco;  

Comunicar reportar informações de forma tempestiva; e 

Ministrar formações, por forma a disseminar a cultura de identificação e prevenção de 
riscos em todas as áreas do Banco. 

 O modelo de Governança de Risco do Banco assegura a participação ativa dos 
membros do Conselho de Administração no processo de tomada de decisão sobre 
operações de crédito. Todas as operações de crédito devem ser previamente 
aprovadas pelo Comité de Crédito, que conta com a participação da Comissão 
Executiva, seguindo, quando aplicável, para apreciação pelos demais membros do 
Conselho de Administração: 

Comité de Crédito: é responsável pela aprovação dos créditos e acompanhamento dos 
créditos vencidos; 

Comissão Executiva: acompanha as atividades de gestão de crédito, periodicamente; 

Conselho de Administração: é o órgão máximo de decisão de crédito. 

Os níveis de tomada de decisão de crédito e exposição máxima permitida para 
exposição ao risco de crédito, incluindo o risco de contraparte, tanto das carteiras de 
crédito como de negociação/investimento, estão definidos nas políticas de poderes de 
crédito e apetite ao risco. 
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A mensuração do risco é realizada através de relatórios trimestrais, do 
acompanhamento do cumprimento dos limites definidos e das maiores concentrações 
de risco, da realização de “stress tests” e da avaliação dos impactos de possíveis 
cenários adversos. 

Os processos de gestão de riscos são objeto de revisão e avaliação anual por entidades 
independentes, nomeadamente a Auditoria Externa e o Conselho Fiscal. À entidade 
Reguladora é disponibilizada, de forma periódica, informação sobre a exposição aos 
diversos riscos, os mecanismos de gestão e controlo adotados, a evolução 
das  principais carteiras, o nível de cumprimento da Política de Apetite ao Risco e 
demais indicadores relevantes para a monitorização e supervisão do perfil de risco do 
Banco. 

Na avaliação do risco da carteira de crédito, o iibCV analisa diversos fatores essenciais 

para garantir a sua qualidade e sustentabilidade. De entre eles, destacam-se a 
avaliação do risco de crédito das contrapartes, a cobertura e os colaterais das 
operações (capacidade de recuperação de dívidas), o cumprimento das políticas e 
procedimentos de aprovação e contratação de crédito, bem como a qualidade das 
informações e reportes de crédito. 

Adicionalmente, são considerados a exposição dos clientes no sistema global de 
crédito, as condições de renegociação, os custos de imparidade e de capital, além de 
informações qualitativas sobre os clientes e outros indicadores relevantes para a 
manutenção da solidez da carteira. 

O Banco registou o total de 49,54 milhões de escudos (2024: 35,58 milhões de escudos) 
de crédito em incumprimento (com atraso superior a 90 dias), do qual resultou um rácio 
de sinistralidade de 1,69% (2024: 0,55%). 

Antiguidade do crédito em mora

(Valores expressos em milhares de escudos) 

 

 

Da relação dos créditos em 
incumprimento, parte significativa 
(58%) acomoda-se no presente 
período. A maior parte do risco 
associado às exposições em 
incumprimento encontra-se mitigada 
por garantias reais.
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Distribuição temporal do crédito em incumprimento por produto a 31-12-2025 

(Valores expressos em milhares de escudos) 

 

O crédito à habitação representa 76% do total de créditos em incumprimento, com oito 
clientes em situação de incumprimento. Estes créditos estão garantidos por hipotecas 
de imóveis, apresentando um rácio médio de Loan-to-Value (LTV) de 52,7%. 

Distribuição temporal do crédito em incumprimento por produto a 31-12-2024 

(Valores expressos em milhares de escudos) 

 
O crédito em risco, de acordo com a sua definição regulatória (Carta Circular nº 
195/2018 do Banco de Cabo Verde), inclui os contratos de crédito com atraso superior 
ou igual a 30 dias e os créditos reestruturados, os quais representam cerca de 2,46% 
(2024: 51%) da carteira bruta de crédito.  
 
Carteira de crédito em risco a 31-12-2025 e 31-12-2024 

(Valores expressos em milhares de escudos) 

 

Essa redução do rácio do crédito em risco reflete essencialmente o efeito da liquidação 
e conversão em Obrigações de exposições reestruturadas no montante de 3,207 mil 
milhões de escudos. 
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Indicadores de qualidade da carteira de crédito a 31-12-2025 e 31-12-2024 

(Valores expressos em milhares de escudos) 

 

Anualmente, o Banco revê os parâmetros e as variáveis do modelo de cálculo de 

Imparidade, assegurando a sua conformidade com as recomendações do IFRS 9. O 
cálculo é refletido nos custos, com periodicidade mensal, e abrange todas as 
operações de crédito e extrapatrimoniais, incluindo garantias bancárias e crédito 
documentário.  

Adicionalmente, a classificação das operações de crédito é feita com base nos 
indicadores de risco de incumprimento, segmentando-as em diferentes categorias de 
risco (Stage 1, Stage 2 e Stage 3), de acordo com a evolução da qualidade do crédito 
e o grau de exposição ao risco.  

Como resultado dos processos de gestão e das políticas de crédito, aproximadamente 
97% do total da carteira bruta de crédito do Banco está classificado na categoria de 
risco “Performing” (Stage 1), refletindo a qualidade e o acompanhamento contínuo da 
carteira. 

Os créditos classificados como Stage 1 referem-se a clientes cujos planos de 
pagamento estão em conformidade, sem sinais de degradação do risco de crédito em 
comparação com a data inicial de concessão. 

Por outro lado, os créditos com atraso no pagamento de uma prestação de crédito 
(seja de capital ou de juros) são classificados no Stage 2, afetando toda a exposição 
do cliente. Após a regularização das prestações, os clientes enquadrados nos estágios 
2 e 3 passam por um período de cura, antes de poderem ser reclassificados numa 
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categoria de menor risco. Como resultado desse procedimento, 1,3% da carteira 
permanece na classe de risco médio (Stage 2). 

Pressupostos para a classificação por Stages 

(Valores expressos em milhares de escudos) 

 

A decomposição da imparidade da carteira de crédito por classe de risco indica que os 
clientes em Stage 1, representando 97% do crédito bruto, geram 93% do total das 
imparidades. 

Imparidade da carteira global de crédito a 31-12-2025 

(Valores expressos em milhares de escudos) 

 

Acompanhando a redução dos rácios de crédito vencido e de crédito em risco, em 
relação ao crédito total, as imparidades apresentaram uma reversão no montante de 
18 milhões de escudos, substancialmente impulsionada pela finalização da 
reestruturação de uma operação avalizada pelo Estado, bem como pela melhoria na 
perceção de risco dos clientes e pela amortização integral de algumas operações. 

Variação da Imparidade da carteira de crédito a 31-12-2025 

(Valores expressos em milhares de escudos) 
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As provisões regulamentares mínimas são determinadas de acordo com os 
procedimentos do Banco de Cabo Verde, expressos no Aviso nº 4/2006, no qual se 
estabelecem os parâmetros para a determinação das taxas de provisão regulamentar 
a aplicar a cada exposição individual. 

m = meses 

 

O equivalente a 21% da carteira de crédito com registos de atrasos encontra-se 
classificado na classe de risco “A” e representa 21% do total das provisões 
regulamentares. 

Distribuição da carteira de crédito e provisões por classe de risco, a 31-12-2025 

(Valores expressos em milhares de escudos) 

 

Provisões Regulamentares versus Imparidade 

(Valores expressos em milhares de escudos) 
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6. Análise da Evolução da Atividade 

6.1. Balanço 

O balanço do iibCV atingiu, no final de 2025, um montante global de 40,60 mil milhões 
de escudos, valor 14% superior aos 35,76 mil milhões de escudos registados no final 
do ano anterior. 

Os ativos e passivos financeiros continuam a ser predominantes no balanço do iibCV, 
com um peso na sua composição, no final de 2025, de 75% (2024: 84%) e 90% (2024: 
90%), respetivamente. 

6.1.1. Ativo 

Composição do Ativo 

A 31 de dezembro de 2025, o investimento bruto em imobilizado ascendia a 658 

milhões de escudos (2024: 645 milhões de escudos), com as amortizações e 
imparidades acumuladas à data a ascender a um total de 493 milhões de escudos, o 
equivalente a aproximadamente 75% do valor desses mesmos ativos.  

Em termos globais, o imobilizado líquido do Banco equivale a 0,41% do valor total do 
seu ativo líquido, refletindo, além das amortizações regulares, o efeito da imparidade 
registada em intangíveis para a cobertura de riscos associados à sua valorização a 
preços de mercado. 
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Aos investimentos no mercado nacional, nomeadamente aquisição de títulos do 
Tesouro e operações no Mercado Interbancário, aliam-se os investimentos realizados 
no mercado internacional, designadamente as aplicações em instituições financeiras, 
permitindo a mitigação dos diversos tipos de risco (risco de taxa de juro, cambial e de 
liquidez). 

Ativos Remunerados  
(Valores expressos em milhares de escudos) 

 
1) Exclui juros e imparidades 

A carteira de ativos remunerados, ou ativos geradores de receitas passíveis de serem 
determinadas à data da sua contratualização (taxas fixas ou variáveis), registou um 
aumento de 1%. 

6.1.2. Passivo 

O passivo do iibCV é composto, predominantemente, por recursos de clientes, que 
representam aproximadamente 69% do total, tendo registado um aumento na ordem 
dos 14pp face à composição registada no final de 2024 (55%). Este desempenho reflete 
a estabilidade e a diversificação das fontes de financiamento do Banco. 
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Estrutura de Financiamento  

 

Os recursos de mercado, compostos por depósitos de outras instituições financeiras e 
de bancos centrais, decresceram 23%, representando 31% do total do passivo. Em 
termos absolutos, os recursos desse segmento atingiram, no final de 2025, o valor de 
11,3 mil milhões de escudos (2024: 14,6 mil milhões), representando uma redução do 
passivo enfatizado na estabilização do novo modelo de negócio em curso. 

No que concerne aos recursos próprios, o Banco fechou o ano com uma situação 
líquida de 3,74 mil milhões de escudos, o equivalente a 9,2% da estrutura de 
financiamento de 40,6 mil milhões de escudos (2024: 9,3% de 35,8 mil milhões).  

Os recursos de clientes registaram um aumento em 2025, atingindo um montante 
global de 25,1 mil milhões de escudos (2024: 17,5 mil milhões de escudos), dos quais 
2,97 mil milhões de escudos se encontram cativos por instrução de entidades 
reguladoras (Nota 13) e 5,5 mil milhões de escudos cativos por via de colaterais de 
operações de Risk Share Agreements.  

Os depósitos a prazo aumentaram 93% face a 2024, representando 43% da carteira 
global de depósitos, e o volume global de depósitos à ordem cresceu 73%. Os recursos 
de clientes, na forma de responsabilidades representadas por títulos, registaram o 
montante de 1,19 mil milhões de escudos (2024: 3,64 mil milhões de escudos), variação 
que reflete a maturidade de títulos em carteira.   
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Os recursos de clientes não residentes, no valor global de 8,49 mil milhões de escudos, 
registaram um aumento de 210%, enquanto os de residentes registaram variação 
positiva de 12%, apresentando um saldo de 12,69 mil milhões de escudos. Já os 
recursos de clientes emigrantes, no valor global de 356 milhões de escudos, registaram 
um crescimento de 63%. 

Atividade de Clientes: Crédito e Depósitos na Estrutura do Balanço  
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7. Resultados, Rácios Financeiros e Prudenciais 

7.1. Resultados 
Num contexto global marcado por uma transição tecnológica, elevados níveis de 
inflação e tensões geopolíticas, as economias emergentes têm enfrentado desafios 
acrescidos, adotando medidas para mitigar os impactos na economia local, como a 
inflação, o aumento do custo da dívida e o custo de vida da população. 

Neste cenário, o iibCV reforçou a sua estratégia de proximidade e apoio à economia 
nacional, mantendo um equilíbrio entre a qualidade dos seus ativos e a resposta às 
necessidades da sua base de clientes. Como resultado, o Banco registou uma 
estabilização dos seus resultados e indicadores face ao período homólogo. 

Demonstração dos Resultados a 31-12-2025 

(Valores expressos em milhões de escudos) 

 

O resultado financeiro registou uma diminuição durante o ano, ficando 12% abaixo do 
alcançado no ano transato. Esse desempenho reflete, sobretudo, o aumento do custo 
de captação de recursos num mercado competitivo. 

Com uma abordagem mais próxima ao mercado e dos nossos parceiros, os proveitos 
de serviços e comissões apresentaram um aumento na ordem dos 62% face a 2024, 
decorrente essencialmente de operações de estruturação e extrapatrimoniais,e o 
Produto Bancário Comercial (PBC) fixou-se em 814 milhões de escudos, refletindo um 
aumento homólogo de 11% (2024: 730 milhões de escudos).  

O resultado de operações cambiais e outros resultados de exploração registaram 
evolução negativa em relação a 2024, atingido o montante negativo de 13 milhões em 
2025. 
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O Produto Bancário (PB), em 2025, ascendeu a 827 milhões de escudos, refletindo um 
crescimento na ordem dos 13% (2024: 730 milhões de escudos). 

O Resultado de Exploração (Resultado Operacional) cifrou-se em 482 milhões de 
escudos (2024: 396 milhões de escudos), demonstrando a resiliência do Banco e a sua 
capacidade em gerar receitas provenientes da sua atividade direta, acima dos seus 
custos de operação, solidificando a sua sustentabilidade. 

O iibCV mantém o seu compromisso de investir num quadro de colaboradores 
qualificados, refletido no reforço da qualidade e na capacidade dos profissionais, por 
forma a impulsionar e a acompanhar a dinâmica do negócio. Como consequência, os 
custos com pessoal registaram um incremento de 6%.  

Na mesma linha, os custos administrativos diminuíram cerca de 9%, impactando 
positivamente o resultado operacional.  

Por conseguinte, os custos operativos fixaram-se em 332 milhões de escudos, 
montante ligeiramente inferior ao verificado em 2024, mantendo a estrutura global, no 
qual 49% representa custos com pessoal, 40% custos administrativos e o valor 
remanescente é justificado pelas depreciações e amortizações do exercício. 

O resultado líquido do exercício atingiu 435 milhões de escudos (2024: 393 milhões de 
escudos), diretamente influenciado pelos diversos fatores anteriormente mencionados. 

 

Indicadores de Resultados a 31-12-2025 

(Valores expressos em milhões de escudos) 
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7.2. Rácios Financeiros 

Os rácios financeiros alcançados em 2025 são resultado da estratégia implementada, 
que traduziu como atenuante no resultado do banco garantindo um resultado de 
excelência, acompanhado de um retorno ajustado pelo risco superior. 

Loan-to-Deposit Ratio 

O rácio de transformação de depósitos em crédito (LtD) situou-se abaixo do valor do 
ano anterior, fixando-se em 11,7%, resultado da combinação da redução na carteira 
de créditos e do crescimento registado na carteira de recursos de clientes, explicado 
pela reestruturação de uma grande operação em instrumento de dívida emitida em 
Bolsa. 

Liquidez 

O Banco apresenta um elevado nível global de liquidez, privilegiando-se a geração de 
exposições de curto prazo e de menor risco de crédito, especialmente perspetivadas 
ao apoio a necessidades específicas da cadeia de valores dos stakeholders, 
contribuindo para a otimização do binómio risco/retorno da estrutura de ativos. 

7.3. Rácios de Performance 
(Valores expressos em percentagem) 

 
Da análise aos rácios financeiros, nota-se uma melhoria generalizada. 

Return on Equity (ROE) 

A remuneração média anual do capital (equity) cifrou-se em 13,11% (2024: 13,25%), 
evidenciando uma capacidade consistente de geração de valor e um nível de 

rentabilidade alinhado com os objetivos estratégicos e a solidez da sua estrutura 
financeira. 
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Return on Assets (ROA)  

A remuneração média anual do ativo cifrou-se em 1,07% (2023: 1,10%), impactado 
pelo exponencial crescimento dos ativos em balanço, refletindo uma utilização eficiente 
dos seus ativos e a capacidade de gerar resultados sustentáveis, mesmo num contexto 
particularmente desafiante. 

Cost-to-Income (CtI)  

O rácio que mede a eficiência do Banco apresentou melhoria face ao ano anterior, 
registando decréscimo de 5,06 pp. e cifrando-se em 40,79% (2024: 45,85%), refletindo 
os esforços desenvolvidos ao nível da otimização operacional, controlo de custos e 
reforço da eficiência na gestão dos recursos. 

7.4. Rácios Prudenciais 

O Banco de Cabo Verde (BCV), enquanto entidade supervisora e reguladora do sistema 
financeiro nacional, tem como uma das suas missões controlar os riscos das 
instituições financeiras, regulamentados em avisos e instruções técnicas de caráter 
prudencial e cuja adoção e implementação são obrigatórias.  

Tendo como objetivo primordial o seu equilíbrio económico e financeiro, o registo de 
níveis sustentáveis de crescimento e a contribuição para a estabilidade do sistema 
financeiro, além de cumprir com todas as imposições dos normativos, o Banco vem 
adotando e praticando um conjunto de requisitos complementares, com níveis de 

exigência acima do obrigatório, alicerçados em experiências do sistema financeiro 
internacional e em linha com as melhores e mais recentes práticas internacionais. 

Principais Rácios Prudenciais 
(Valores expressos em milhares de escudos) 

 

Assim, a 31 de dezembro de 2025, o Banco apresentava Fundos Próprios de 3,4 mil 
milhões de escudos (2024: 3,5 mil milhões), em conformidade com o Aviso nº 03/2007, 
de 19 de novembro, que estabelece os critérios para o seu cálculo. Este montante 
mantém-se, historicamente, acima do mínimo exigido pelo Banco de Cabo Verde, 
funcionando como amortecedor para eventuais riscos bancários.  
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Da mesma forma, o risco de Solvabilidade estava totalmente coberto pelos Fundos 
Próprios, apresentando uma cobertura superior a 41,68% (2024: 55,37%), 
significativamente acima do mínimo legal de 12% exigido para bancos comerciais, 
conforme estipulado pelo Aviso nº 04/2007, de 25 de fevereiro de 2008. 

Com Fundos Próprios em nível confortável e uma carteira líquida de investimento em 
imobilizado tangível de 165 milhões de escudos (2024: 178 milhões), o Banco registou 
um rácio de cobertura de imobilizado de 908% (2024: 900%), em conformidade com a 
instrução técnica anexa à Carta Circular nº 238/2023 do BCV.  

O Aviso nº 11/98, de 28 de dezembro, que regula a relação entre os Fundos Próprios e 
o valor líquido do ativo imobilizado, determina que o ativo imobilizado de um banco não 
deve ultrapassar os seus Fundos Próprios, ou seja, que o rácio não deve ser inferior a 
100%.  
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8. Notas Finais 

8.1. Declaração de conformidade sobre a Informação Financeira apresentada 

 

Os membros do Conselho de Administração do Intercontinental Investment Bank, S.A., 
declaram: 

- As demonstrações financeiras do Intercontinental Investment Bank, S.A., 
relativas aos exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e em 31 de dezembro de 
2024, foram preparadas de acordo com as Normas Internacionais de Relato Financeiro 
(NIRF ou IFRS), tal como foi definido pelo Banco de Cabo Verde (BCV) no Aviso nº 
2/2007, de 25 de fevereiro de 2008; 

- Tanto quanto é do seu conhecimento, as demonstrações financeiras referidas 
na alínea anterior proporcionam uma imagem verdadeira e apropriada do ativo e do 
passivo, da situação financeira e dos resultados do Intercontinental Investment Bank, 
S.A., de acordo com as referidas Normas, e foram objeto de aprovação na reunião do 
Conselho de Administração, realizada no dia 10 de junho de 2026; 

- O relatório de gestão expõe a evolução dos negócios, o desempenho e a 

posição financeira do Intercontinental Investment Bank, S.A., no exercício de 2025, e 
contém uma descrição sobre a evolução prevista da sociedade.  

8.2. Proposta de Aplicação dos Resultados 

Nos termos da sua competência estatutária, o Conselho de Administração do 
Intercontinental Investment Bank, S.A. propõe à Assembleia Geral que os Resultados 
do Exercício, lucro no montante de 434.762.308$00 (Quatrocentos e trinta e quatro 
milhões, setecentos e sessenta e dois mil e trezentos e oito escudos), sejam aplicados 
da seguinte forma: 

(Valores expressos em milhares de escudos) 
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8.3. Agradecimentos 

O Conselho de Administração do Intercontinental Investment Bank, S.A. expressa o seu 
sincero agradecimento aos seus Clientes, pela confiança contínua e pela relação de 
proximidade que têm vindo a construir com o Banco. 

Dirige, igualmente, um reconhecimento especial ao Regulador, às Autoridades em geral 
e aos seus fornecedores, pelo espírito de cooperação e pelo apoio consistente que têm 
contribuído para o desenvolvimento sustentável das nossas atividades. 

Aos Colaboradores, o Conselho de Administração manifesta um agradecimento e 
reconhecimento muito particulares pela resiliência, compromisso, lealdade e dedicação 
demonstrados, qualidades fundamentais para o fortalecimento, a evolução e o bom 
funcionamento da nossa instituição.   

Cidade da Praia,10 de junho de 2026 

O Conselho de Administração do Intercontinental Investment Bank, S.A.  



 
 

 

41	 RELATÓRIO	E	CONTAS	2025	
 

II. Demonstrações Financeiras e Notas às Contas 

1. Demonstrações Financeiras 

Demonstração dos Resultados dos Exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 

e de 2024 

(Valores expressos em milhares de escudos) 

 
As notas explicativas fazem parte integrante destas demonstrações financeiras 

 

A Comissão Executiva 

 

 

_______________________________ 

 

 

 

 

 

 

 

O Contabilista Certificado 

 

 

_________________________ 

!"#$% &'(')()*)+ &'(')()*),

!"#$%&'&(#$)'*+$%&%*,*-.#'% &&/& 0&012&344& 0&516&665&
!"#$%&'&7"%+$%&%*,*-.#'% &&3& 8&360&935: 8&30/&;/0:
-$./012345$5604.$ 2+78299)2 8:,28+'
<#$)'*+$%&='&%'#)*>$%&'&7$,*%%?'% &&9& &513&/4;& 00;&363
@"%+$%&7$,&%'#)*>$%&'&7$,*%%?'%& &&9& 8&39&;/1: 8&/1&/6;:
A'%"-+.=$%&='&.+*)$%&.$&B"%+$&).-$#&7$,&#'7$CD'7*,'C+$&',&#'%"-+.=$%& &5&405& &E&
A'%"-+.=$%&='&#'.).-*.>F$&7.,G*.- &&2& 8&0&506: &50&611&
H"+#$%&#'%"-+.=$%&='&'I(-$#.>F$& &&1& 8&0;&431: 8&01&450:
;."<=#"2<$2$#4>4<$<0 29'&29**2 :&*2,&)
@"%+$%&7$,&('%%$.- &&06& 8&030&;66: 8&0/0&101:
J.%+$%&K'#.*%&.=,*C*%+#.+*)$% &&00& 8&0;5&095: 8&044&13/:
L'(#'7*.>?'%&'&.,$#+*M.>?'% 01&'&56 8&;2&/60: 8&;2&664:
<#$)*%?'%&-NO"*=.%&='&.C"-.>?'% &&53& 8&;&04;: &0;&;16&
P,(.#*=.='&=$&7#Q=*+$&-NO"*=.&='&#')'#%?'%&'&#'7"('#.>?'% &&09& &03&590& &0;&/06&
P,(.#*=.='&='&$"+#$%&.+*)$%&R*C.C7'*#$%&-NO"*=.&='&#')'#%?'%&'&#'7"('#.>?'% &&02& &&/1/& 8&&539:
P,(.#*=.='&='&$"+#$%&.+*)$%&-NO"*=.&='&#')'#%?'%&'&#'7"('#.>?'% 01S&56&'&55 &&36;& &;&146&
?0%=@#$<"2$5#0%2<0241A"%#"% 2,782'+)2 2,)82'':2
P,($%+$% 8&30&;16: 8&;;&0;;:
&&&@$##'C+'% &&50& 8&/0&350: 8&52&612:
&&&&L*R'#*=$% &&50& 8&1&931: 8&/&6;/:
?0%=@#$<"2$AB%241A"%#"% 2,&,2:8)2 2&7)279,2



 
 

 

42	 RELATÓRIO	E	CONTAS	2025	
 

Demonstração do Rendimento Integral dos Exercícios findos em 31 de dezembro 

2025 e de 2024 

(Valores expressos em milhares de escudos) 

 
(1) O saldo registado em rendimento integral é referente a itens que poderão vir a ser reclassificados para resultados. 
As notas explicativas fazem parte integrante destas demonstrações financeiras. 

 

 
 

A Comissão Executiva 

 

 

_______________________________ 

 

 

 

 

 

 

 

 
O Contabilista Certificado 

 

 

_________________________ 
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Balanço em 31 de dezembro de 2025 e de 2024 
(Valores expressos em milhares de escudos) 

 

 
As notas explicativas fazem parte integrante destas demonstrações financeiras

 

 

A Comissão Executiva 

 

 

_______________________________ 

 

 

 

O Contabilista Certificado 

 

 

_________________________
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Demonstração das Alterações no Capital Próprio dos Exercícios findos em 31 de 
dezembro de 2025 e de 2024 

(Valores expressos em milhares de escudos) 

 
As notas explicativas fazem parte integrante destas demonstrações financeiras

 

 

A Comissão Executiva 

 

 

_______________________________ 

 

 

 

O Contabilista Certificado 

 

 

_________________________

 

  

!"#$%&"&'(&$)&*"+),-%&$)&.'./ (&/00&''' 112&1/2 3.&.(3 41(&(2( .&244&(51

!"#$%&'"($)*#+,-+.'%/01#,-+234/*,-+5$1'"*-"6 +7 89:+:;: +7 <89:+:;:= +7

+++++.'%'">#+0'?#0 +7 89+::; +7 <89+::;= +7

+++++.'%/01#,-%+!"#$%*1#,-% +7 8@A+@9B +7 <8@A+@9B= +7

.'$,*C'$1-+D$1'?"#0+ +7 +7 <AB+EB8= E;B+;FA EG@+8GF

+++++H#"*#IJ-+,'+K/%1-+H#0-" +7 +7 <GG+9::= +7 <GG+9::=

+++++DCL-%1-%+.'0#1*>-%+M+H#"*#IJ-+,'+K/%1-+H#0-" +7 +7 :E+EFG +7 :E+EFG

+++++.'%/01#,-+234/*,-+,-+NO'")3)*- +7 +7 +7 E;B+;FA E;B+;FA

!"#$%&"&0(&$)&6)7)89-%&$)&.'./ (&/00&''' (&/5'&2/' 02&32. 02.&23/ 0&0(4&3(4

!"#$%&"&'(&$)&*"+),-%&$)&.'.5 (&/00&''' (&/5'&2/' 02&32. 02.&23/ 0&0(4&3(4

!"#$%&'"($)*#+,-+.'%/01#,-+234/*,-+5$1'"*-"6 +7 E;B+;FA +7 <E;B+;FA= +7

+++++.'%'">#+0'?#0 +7 E;+B;F +7 <E;+B;F= +7

+++++.'%/01#,-%+!"#$%*1#,-% +7 EGE+8F8 +7 <EGE+8F8= +7

.'$,*C'$1-+D$1'?"#0+ +7 +7 <:E+::F= AEA+98B AB:+8AA

+++++H#"*#IJ-+,'+K/%1-+H#0-" +7 +7 <:8+8BB= +7 <:8+8BB=

+++++DCL-%1-%+.'0#1*>-%+M+H#"*#IJ-+,'+K/%1-+H#0-" +7 +7 E+G@A +7 E+G@A

+++++.'%/01#,-+234/*,-+,-+NO'")3)*- +7 +7 +7 AEA+98B AEA+98B

!"#$%&"&0(&$)&6)7)89-%&$)&.'.5 (&/00&''' (&3/0&2.0 .4&11/ /0/&14. 0&103&/52

:";,<"#&
=><-"?&@)?)-A"?&
)&@)?>#<"$%?&
B-"+?,<"$%?

@)?>#<"$%&#CD>,$%&
$%&EF)-GCG,%&

B%<"#&$%&:";,<"#&
H-I;-,%

@)?)-A"&$)&*>?<%&
J"#%-



 
 

 

45	 RELATÓRIO	E	CONTAS	2025	
 

Demonstração de Fluxos de Caixa dos Exercícios findos em 31 de dezembro de 

2025 e de 2024 

(Valores expressos em milhares de escudos) 

 
As notas explicativas fazem parte integrante destas demonstrações financeiras

 

 

A Comissão Executiva 

 
_______________________________ 

 

 

O Contabilista Certificado 

 
_________________________  
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2. Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras do exercício findo em 31 de 

dezembro de 2025 

NOTA 1: Atividade 

O Intercontinental Investment Bank, S.A. (iibCV) é um banco comercial, com sede na 
Cidade da Praia, inaugurado em julho de 2010, tendo iniciado a sua atividade em 
meados de agosto do mesmo ano.  

A atividade do Banco abrange a generalidade das áreas do setor bancário, com 
especial incidência no segmento das médias e grandes empresas. 

O Banco, designado, até 10 de julho de 2018, Banco Internacional de Cabo Verde, fazia 
parte do Grupo Novo Banco, que detinha 100% do seu capital, sendo que, a partir de 
11 de julho desse mesmo ano, após conclusão do processo de venda, passou a ser 
detido em 90% pelo iib Group Holding WLL, tendo 10% permanecido na posse do 
Grupo Novo Banco (através do Novo Banco África SGPS, S.A.).  

Em julho de 2019, o Banco adotou nova denominação, assumindo-se como o 
International Investment Bank (iibCV), operando através da Sede na Cidade da Praia e 
dos Postos de Atendimento do Sal e de S. Vicente. 

Em 2024, o iib Group Holding WLL adquiriu o remanescente do capital que estavam na 
posse do Novo Banco (10%), através da subsidiária iib Mauritius Holdings, tendo o 
grupo transferido os restantes 90% do iib Group Holding WLL para a subsidiária iib 
Mauritius Holdings. 

Em 2025, o Banco alterou a sua denominação para Intercontinental Investment Bank 
(mantendo a sigla iibCV). Ainda em 2025, o iib Group Holding WLL decidiu afetar parte 
do capital do Banco aos seus colaboradores, tendo cedido 4,99% do capital social à 
sociedade iibCAP Participation Limited, que é uma Employee Share Owership Scheme 

(ESOP). 

NOTA 2: Bases de Apresentação e Políticas Contabilísticas 

2.1. Bases de Apresentação 

As demonstrações financeiras do Banco, agora apresentadas, reportam-se a 31 de 
dezembro de 2025 e foram preparadas em conformidade com os princípios 
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consagrados nas Normas Internacionais de Relato Financeiro (NIRF/IFRS), em vigor até 
31 de dezembro de 2025. 

As IFRS incluem as normas contabilísticas emitidas pelo International Accounting 
Standards Board (IASB) e as interpretações emitidas pelo International Financial 
Reporting Interpretation Committee (IFRIC) e pelos respetivos órgãos antecessores. 

As demonstrações financeiras estão expressas em milhares de Escudos de Cabo 
Verde, arredondado ao milhar mais próximo. Estas foram preparadas de acordo com o 
princípio do custo histórico, com exceção dos ativos e passivos registados ao seu justo 
valor, nomeadamente ativos financeiros ao justo valor através de outro rendimento 
integral. 

A preparação de demonstrações financeiras, de acordo com as IFRS, requer que o 
Banco efetue julgamentos e estimativas e utilize pressupostos que afetam a aplicação 
das políticas contabilísticas e os montantes de proveitos, custos, ativos e passivos. 
Alterações em tais pressupostos ou diferenças desses face à realidade poderão ter 
impactos sobre as atuais estimativas e julgamentos. As áreas que envolvem um maior 
nível de julgamento ou de complexidade, ou onde são utilizados pressupostos e 
estimativas significativas na preparação das demonstrações financeiras, encontram-se 
analisadas na Nota 3. 

Essas demonstrações financeiras foram aprovadas em reunião do Conselho de 
Administração em 10 de junho de 2026 e estão pendentes de aprovação da Assembleia 
Geral de Acionistas. No entanto, o Conselho de Administração admite que venham a 
ser aprovadas sem alterações significativas. 

As políticas contabilísticas são consistentes com as utilizadas na preparação das 
demonstrações financeiras do exercício anterior. 

2.2. Principais Políticas Contabilísticas 

a) Ativos e passivos financeiros  

(i) Classificação dos ativos financeiros 

O Banco classifica os seus ativos financeiros numa das seguintes categorias de 
valorização: 

• Investimentos ao custo amortizado; 

• Ativos financeiros ao justo valor através de outro rendimento integral; e 
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• Ativos financeiros ao justo valor através de resultados. 

Os requisitos de classificação para instrumentos de dívida e de capital são 
apresentados como se segue: 

Instrumentos de dívida 

Instrumentos de dívida são instrumentos que satisfazem a definição de passivo 
financeiro na perspetiva do emitente, tais como empréstimos, obrigações públicas e 
privadas e contas a receber adquiridas de clientes com contratos de factoring sem 
recurso. 

A classificação e valorização subsequente destes instrumentos nas categorias 
anteriores é efetuada com base nos dois elementos seguintes: 

• O modelo de negócios do Banco para a gestão de ativos financeiros, e 

• As características dos fluxos de caixa contratuais de ativos financeiros. 

A) Ativos financeiros ao custo amortizado 

Um ativo financeiro é classificado na categoria de “Ativos financeiros ao custo 
amortizado” quando são cumpridas cumulativamente as condições seguintes: 

• É gerido com um modelo de negócio cujo objetivo é manter ativos financeiros 
para receber fluxos de caixa contratuais; e 

• As condições contratuais dão origem a fluxos de caixa em datas específicas, 
que são apenas pagamentos de capital e juros sobre o montante do capital em dívida. 

A categoria de Ativos financeiros ao custo amortizado inclui “Aplicações em outras 
instituições de crédito”, “Crédito a Clientes” e “Outros ativos financeiros ao custo 
amortizado”. 

B) Ativos financeiros ao justo valor através de outro rendimento integral 

Um ativo financeiro é classificado na categoria de “Ativos financeiros ao justo valor 
através de outro rendimento integral” quando são cumpridas cumulativamente as 
condições seguintes: 

• É gerido como um modelo de negócio cujo objetivo combina o recebimento de 
fluxos de caixa contratuais dos ativos financeiros e a sua venda; e 

• As condições contratuais dão origem a fluxos de caixa em datas específicas, 
que são apenas pagamentos de capital e juros sobre o montante do capital em dívida. 
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C) Ativos financeiros ao justo valor através de resultados 

Um ativo financeiro é classificado na categoria de “Ativos financeiros ao justo valor 
através de resultados” sempre que devido ao modelo de negócio do Banco ou devido 
às características dos seus fluxos de caixa contratuais, não seja apropriado classificar 
os ativos financeiros em nenhuma das categorias anteriores. Na data de transição, para 
classificar ativos financeiros nesta categoria, o Banco também teve em consideração 
se espera recuperar o valor contabilístico do ativo através da venda a um terceiro. 

São igualmente incluídos nesta carteira, todos os instrumentos para os quais se cumpra 
alguma das seguintes características: 

• Sejam originados ou adquiridos com o objetivo de os transacionar no curto 
prazo; 

• Sejam parte de um grupo de instrumentos financeiros identificados e geridos 
conjuntamente para os quais existem evidências de ações recentes com o objetivo de 
obter ganhos no curto prazo; 

• Sejam instrumentos derivados que não cumpram a definição de contrato de 
garantia financeira nem tenham sido designados como instrumentos de cobertura. 

Avaliação do modelo de negócio 

O modelo de negócio reflete a forma como o Banco gere os seus ativos numa ótica de 
geração de fluxos de caixa. Assim, importa perceber se o objetivo do Banco é apenas 
receber os fluxos de caixa contratuais dos ativos (“Hold to collect”) ou se pretende 
receber os fluxos de caixa contratuais e os fluxos de caixa resultantes da venda dos 
ativos (“Hold to collect and sell”). Se nenhuma destas situações é aplicável (e.g. os 
ativos financeiros são detidos para negociação), então os ativos financeiros são 
classificados como parte de “outro” modelo de negócio e reconhecidos ao justo valor 
através de resultados. Os fatores considerados pelo Banco na identificação do modelo 
de negócio para um conjunto de ativos incluem a experiência passada no que diz 
respeito à forma como os fluxos de caixa são recebidos, como é que o desempenho 
dos ativos é avaliado e reportado à administração, como é que os riscos são avaliados 
e geridos e como é que os administradores são remunerados.  

Os títulos detidos para negociação são detidos essencialmente com o objetivo de 
serem vendidos no curto prazo ou fazem parte de um portefólio de instrumentos 
financeiros geridos em conjunto, para os quais há uma evidência clara de um padrão 
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recente de ganhos de curto prazo. Estes títulos são classificados em “outros” modelos 
de negócio e reconhecidos ao justo valor através de resultados. 

A avaliação do modelo de negócio não depende das intenções para um instrumento 
individual, mas sim para um conjunto de instrumentos, tendo em consideração a 
frequência, o valor, o calendário de vendas em exercícios anteriores, os motivos das 
referidas vendas e as expectativas em relação a vendas futuras. As vendas pouco 
frequentes ou pouco significativas, ou próximas do vencimento do ativo e as motivadas 
por aumento do risco de crédito dos ativos financeiros ou para gerir o risco de 
concentração, entre outras, podem ser compatíveis com o modelo de deter ativos para 
receber fluxos de caixa contratuais. 

Se um ativo financeiro contém uma cláusula contratual que pode modificar o calendário 
ou o valor dos fluxos de caixa contratuais (tais como cláusulas de amortização 
antecipada ou extensão da duração), o Banco determina se os fluxos de caixa que 
serão gerados durante o período de vida do instrumento, devido ao exercício da 
referida cláusula contratual, são apenas pagamentos de capital e juros sobre o valor do 
capital em dívida. 

No caso de um ativo financeiro contemplar um ajuste periódico da taxa de juro, mas a 
frequência desse ajuste não coincidir com o prazo da taxa de juro de referência (por 
exemplo, a taxa de juro é ajustada a cada três meses), o Banco avalia, no momento do 
reconhecimento inicial, essa incoerência na componente dos juros para determinar se 
os fluxos de caixa contratuais representam apenas pagamentos de capital e juro sobre 
o valor do capital em dívida. 

As condições contratuais que, no momento do reconhecimento inicial, tenham um 
efeito mínimo sobre os fluxos de caixa ou dependam da ocorrência de eventos 
excecionais ou altamente improváveis (como a liquidação por parte do emissor) não 

impedem a sua classificação nas carteiras ao custo amortizado ou ao justo valor 
através de outro rendimento integral. 

Avaliação SPPI 

Quando o modelo de negócio passa por deter ativos com o intuito de (i) receber os 

fluxos de caixa contratuais ou (ii) receber os fluxos de caixa contratuais e vender estes 
ativos, o Banco avalia se os fluxos de caixa do instrumento financeiro correspondem 
unicamente a pagamentos de capital e juros sobre o capital em dívida (o teste Solely 
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Payments of Principal and Interest “SPPI”). Nesta avaliação, o Banco considera se os 
fluxos de caixa contratuais são consistentes com um contrato de empréstimo básico, 
ou seja, o juro inclui apenas considerações relativas ao valor temporal do dinheiro, risco 
de crédito, outros riscos normais de crédito e uma margem de lucro que é consistente 
com um contracto de crédito básico. Quando os termos contratuais introduzem 
exposição a risco ou variabilidade dos fluxos de caixa que são inconsistentes com um 
simples contracto de empréstimo, o ativo financeiro é classificado e mensurado ao 
justo valor através de resultados. 

Os ativos financeiros com derivados embutidos são considerados na sua totalidade, 
aquando da determinação se os fluxos de caixa correspondem unicamente a 
pagamentos de capital e juros sobre o capital em dívida (teste “SPPI”). 

Instrumentos de capital 

Instrumentos de capital são instrumentos que satisfazem a definição de capital na 
perspetiva do emitente, isto é, são instrumentos que não contêm uma obrigação 
contratual de pagamento e que evidenciam um interesse residual no ativo líquido do 
emissor. Um exemplo de instrumentos de capital próprio são as ações ordinárias. 

Os investimentos em instrumentos de capital são uma exceção aos critérios gerais de 
valorização descritos acima. Regra geral, o Banco exerce a opção de, no 
reconhecimento inicial, designar irrevogavelmente na categoria de ativos financeiros ao 
justo valor através de outro rendimento integral, os investimentos em instrumentos de 
capital que não se classificam como detidos para negociação e que, no caso de não 
exercer a dita opção, se classificariam como ativos financeiros obrigatoriamente 
contabilizados ao justo valor através de resultados. As perdas de imparidade (e 
reversões de imparidade) não são registadas separadamente de outras alterações de 
justo valor. 

(ii) Classificação dos passivos financeiros 

Um instrumento é classificado como passivo financeiro quando existe uma obrigação 
contratual da sua liquidação ser efetuada mediante a entrega de dinheiro ou de outro 
ativo financeiro, independentemente da sua forma legal.  

Os passivos financeiros são desreconhecidos quando a obrigação subjacente é 
liquidada, expira ou é cancelada. Os passivos financeiros não derivados incluem 
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recursos de bancos centrais e de outras instituições de crédito, recursos de clientes e 
outros empréstimos.  

O Banco designa, no seu reconhecimento inicial, certos passivos financeiros ao justo 
valor através de resultados (Fair Value Option) desde que se verifique pelo menos um 
dos seguintes requisitos: 

• Os passivos financeiros são geridos, avaliados e analisados internamente com base 
no seu justo valor; 

• São contratadas operações de derivados com o objetivo de efetuar a cobertura 
económica desses ativos ou passivos, assegurando-se assim a consistência na 
valorização dos ativos ou passivos e dos derivados (accounting mismatch); ou 

• Os passivos financeiros contêm derivados embutidos. 

(iii) Reconhecimento e valorização inicial dos instrumentos financeiros 

No momento do seu reconhecimento inicial todos os instrumentos financeiros serão 
registados pelo seu justo valor. Para os instrumentos financeiros que não são 
registados pelo justo valor através de resultados, o justo valor é ajustado adicionando 
ou subtraindo os custos de transação diretamente atribuíveis à sua aquisição ou 
emissão. No caso dos instrumentos financeiros ao justo valor através de resultados, os 
custos de transação diretamente atribuíveis são reconhecidos imediatamente em 
resultados. 

Os custos de transação são definidos como gastos diretamente atribuíveis à aquisição 
ou alienação de um ativo financeiro, ou à emissão ou assunção de um passivo 
financeiro, que não teriam sido incorridos se o Banco não tivesse efetuado a transação. 
Estes incluem, por exemplo, comissões pagas a intermediários (tais como promotores) 
e despesas de formalização de hipotecas. 

Os ativos financeiros são reconhecidos no balanço na data de transação – data em que 
o Banco se compromete a comprar os ativos, exceto se existir estipulação contratual 
ou figura legal aplicável que determine que a transferência dos direitos ocorre em data 
posterior. 

No reconhecimento inicial, quando o justo valor de ativos e passivos financeiros difere 

do preço de transação, a entidade deve reconhecer esta diferença da seguinte forma: 
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• Quando o justo valor é evidenciado pela cotação num mercado ativo de um ativo ou 
passivo equivalente (ou seja, inputs de nível 1) ou com base numa técnica de 
valorização que usa apenas dados de mercado observáveis, a diferença é reconhecida 
como ganho ou perda; e 

• Nos restantes casos, a diferença é diferida e o momento do reconhecimento inicial 
do ganho ou perda é determinado individualmente. Esta diferença pode então ser (i) 
amortizada ao longo da vida do instrumento, (ii) diferida até que o justo valor do 
instrumento possa ser determinado usando dados observáveis de mercado, ou (iii) 
reconhecida através da liquidação do ativo ou passivo. 

(iv) Valorização subsequente dos instrumentos financeiros 

Após o seu reconhecimento inicial, o Banco valoriza os seus ativos financeiros ao (i) 
custo amortizado, ao (ii) justo valor através de outro rendimento integral ou (iii) ao justo 
valor através de resultados. 

Os valores a receber de operações comerciais que não possuem uma componente 
significativa de financiamento e os créditos comerciais e instrumentos de dívida de 
curto prazo que são inicialmente valorizados pelo preço de transação ou pelo capital 
em dívida, respetivamente, são valorizados pelo referido valor deduzido de perdas por 
imparidade. 

Imediatamente após o reconhecimento inicial é também reconhecida uma imparidade 
para perdas de crédito esperadas (ECL) para ativos financeiros mensurados ao custo 
amortizado e investimentos em instrumentos de dívida mensurados ao justo valor 
através de outro rendimento integral, resultando no reconhecimento de uma perda em 
resultados quando o ativo é originado. 

Os passivos financeiros são registados inicialmente pelo seu justo valor deduzido dos 
custos de transação incorridos e subsequentemente ao custo amortizado, com base 
no método da taxa efetiva, com a exceção dos passivos financeiros designados ao 
justo valor através de resultados, os quais são registados ao justo valor. 
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(v) Receitas e despesas de instrumentos financeiros 

As receitas e despesas de instrumentos financeiros ao custo amortizado são 
reconhecidas de acordo com os seguintes critérios: 

i. Os juros são registados em resultados nas rubricas “Juros e rendimentos similares” 
e “Juros e encargos similares”, utilizando a taxa de juro efetiva da transação sobre o 
valor contabilístico bruto da transação (exceto no caso de ativos com imparidade em 
que a taxa de juro é aplicada sobre o valor contabilístico líquido de imparidade). 

ii. As restantes alterações de valor serão reconhecidas em resultados como receita ou 
despesa quando o instrumento financeiro for desreconhecido do balanço na rubrica 
“Resultados de investimentos ao custo amortizado”, quando for reclassificado, e no 
caso de ativos financeiros, quando ocorrerem perdas por imparidade ou ganhos por 
recuperação, as quais são registadas na rubrica de “Imparidade para crédito a clientes 
líquida de reversões e recuperações”, no caso de crédito a clientes ou na rubrica 
“Imparidade para outros ativos financeiros líquida de reversões e recuperações” no 
caso de outros ativos financeiros. 

As receitas e despesas de instrumentos financeiros ao justo valor através de resultados 
são reconhecidas de acordo com os seguintes critérios: 

i. As variações no justo valor são registadas diretamente em resultados, separando 
entre a parte atribuível aos rendimentos do instrumento, que se regista como juros ou 
como dividendos segundo a sua natureza nas rubricas “Juros e rendimentos similares” 
e “Rendimentos de instrumentos de capital”, respetivamente, e o resto, que se regista 
como resultados de operações financeiras na rubrica “Resultados de ativos e passivos 
financeiros avaliados ao justo valor através de resultados”. 

ii. Os juros relativos a instrumentos de dívida são registados em resultados na rubrica 
“Juros e rendimentos similares” e são calculados aplicando o método da taxa de juro 
efetiva. 

As receitas e despesas de ativos financeiros ao justo valor através de outro rendimento 
integral são reconhecidas de acordo com os seguintes critérios: 

i. Os juros ou, quando aplicável, os dividendos são reconhecidos em resultados “Juros 

e rendimentos similares” e “Rendimentos de instrumentos de capital”, respetivamente. 
Para os juros o procedimento é igual ao dos ativos ao custo amortizado.  
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ii. As diferenças cambiais são reconhecidas em resultados na rubrica “Resultados 
cambiais”, no caso de ativos financeiros monetários, e em outros rendimentos integrais, 
no caso de ativos financeiros não monetários. 

iii. No caso dos instrumentos de dívida, as perdas por imparidade ou ganhos na sua 
recuperação são reconhecidas em resultados na rubrica de “Imparidade para outros 
ativos financeiros líquida de reversões e recuperações”. 

iv. As restantes variações de valor são reconhecidas em outro rendimento integral. 

Assim, quando um instrumento de dívida é mensurado ao justo valor através de outro 
rendimento integral, os valores reconhecidos no resultado do exercício são os mesmos 
que os que seriam reconhecidos se mensurados pelo custo amortizado. 

Quando um instrumento de dívida valorizado ao justo valor através de outro rendimento 
integral é desreconhecido do balanço, o ganho ou perda registado em outro rendimento 
integral é reclassificado para o resultado do período. Por outro lado, quando um 
instrumento de capital valorizado ao justo valor através de outro rendimento integral é 
desreconhecido do balanço, o ganho ou perda registado em outro rendimento integral 
não é reclassificado para a conta de ganhos e perdas, mantendo-se numa rubrica de 
reservas. 

(vi) Reclassificações entre categorias de instrumentos financeiros 

Somente se o Banco decidisse mudar o seu modelo de negócio para a gestão de ativos 
financeiros, reclassificaria todos os ativos financeiros afetados de acordo com os 
requisitos da IFRS 9. Esta reclassificação seria feita de forma prospetiva a partir da data 
de reclassificação. De acordo com a IFRS 9, é expectável que as mudanças no modelo 
de negócio ocorram com pouca frequência. Os passivos financeiros não podem ser 
reclassificados entre carteiras. 

(vii) Justo valor 

A metodologia de apuramento do justo valor dos títulos utilizada pelo Banco é conforme 
segue: 

• Preço médio de negociação no dia do apuramento ou, quando não disponível, o 
preço médio de negociação no dia útil anterior; 

• Valor líquido provável de realização obtido mediante adoção de técnica ou modelo 
interno de valorização; 
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• Preço de instrumento financeiro semelhante, levando em consideração, no mínimo, 
os prazos de pagamento e vencimento, o risco de crédito e a moeda ou indexador. 

(viii) Modificação de créditos 

Ocasionalmente o Banco renegoceia ou modifica os fluxos de caixa contratuais de 
créditos a clientes. Nesta situação, o Banco avalia se os novos termos do contrato são 
substancialmente diferentes dos termos originais. O Banco faz esta análise 
considerando, entre outros, os seguintes fatores: 

• Se o devedor está em dificuldades financeiras, se a modificação apenas reduz os 
fluxos de caixa contratuais para um montante que é expectável que o devedor consiga 
pagar; 

• Se foi introduzido algum novo termo significativo, tal como a participação nos 
resultados ou “equity-based return”, que afete substancialmente o risco do crédito; 

• Extensão significativa da maturidade do contrato quando o devedor não está em 
dificuldades financeiras; 

• Alteração significativa da taxa de juro; 

• Alteração da moeda em que o crédito foi contratado; e 

• Inclusão de um colateral, uma garantia ou outra melhoria associada ao crédito, que 
afete significativamente o risco de crédito associado ao empréstimo. 

Se os termos do contrato forem significativamente diferentes, o Banco desreconhece 
o ativo financeiro original e reconhece o novo ativo ao justo valor, calculando a sua 
nova taxa de juro efetiva. A data de renegociação é considerada a data de 
reconhecimento inicial para efeitos do cálculo de imparidade, incluindo para o 
propósito de aferir se ocorreu um aumento significativo do risco de crédito. No entanto, 
o Banco também avalia se o novo ativo financeiro reconhecido está em imparidade no 
reconhecimento inicial, especialmente quando a renegociação está relacionada com o 
facto de o devedor não ter efetuado os pagamentos originalmente acordados. As 
diferenças no montante contabilístico são reconhecidas em resultados, como um 
ganho ou perda de desreconhecimento. 

Se os termos do contrato não forem significativamente diferentes, a renegociação ou 

modificação não resulta em desreconhecimento e o Banco recalcula o montante 
contabilístico bruto com base nos fluxos de caixa revistos do ativo financeiro e 
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reconhece um ganho ou perda desta modificação em resultados. O novo montante 
contabilístico bruto é recalculado descontando os fluxos de caixa modificados à taxa 
de juro efetiva original (ou taxa de juro efetiva ajustada para ativos financeiros em 
imparidade, originados ou adquiridos).  

(ix) Desreconhecimento que não resulte de uma modificação 

Os ativos financeiros concedidos são desreconhecidos quando os fluxos de caixa que 
lhes estão associados se extinguem, são cobrados ou alienados a terceiros e o (i) 
Banco transfere substancialmente todos os riscos e benefícios associados à detenção 
do ativo ou (ii) o Banco nem transfere nem detém substancialmente todos os riscos e 
benefícios associados à detenção do ativo e não detém controlo sobre o ativo. Os 
ganhos e perdas obtidos na alienação de créditos a Clientes a título definitivo são 
registados em Outros resultados de exploração. Estes ganhos ou perdas 
correspondem à diferença entre o valor de venda fixado e o valor contabilístico desses 
ativos, líquido de perdas de imparidade. 

O Banco participa em transações em que detém o direito contratual de receber fluxos 
de caixa de ativos, mas assume uma obrigação contractual de pagar esses fluxos de 
caixa a outras entidades e transfere substancialmente todos os riscos e benefícios. 
Estas transações resultam no desreconhecimento do ativo se o Banco: 

• Não tiver qualquer obrigação de efetuar pagamentos, a não ser que receba 
montantes equivalentes dos ativos; 

• Estiver proibido de vender ou penhorar os ativos; e  

• Tiver a obrigação de remeter qualquer fluxo de caixa que receba dos ativos sem 
atrasos materiais. 

As garantias concedidas pelo Banco (ações e obrigações) através de acordos de 
recompra e operações de concessão e de contração de empréstimos de valores 
mobiliários não são desreconhecidas porque o Banco detém substancialmente todos 
os riscos e benefícios com base no preço de recompra pré-estabelecido, não se 
observando assim os critérios de desreconhecimento. 

Os passivos financeiros são desreconhecidos quando a obrigação subjacente é 

liquidada, expira ou é cancelada. 
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(x) Política de abates 

O Banco procede ao abate de ativos financeiros, em parte ou na sua totalidade, no 
momento em que conclui não haver qualquer expectativa razoável de recebimento, 
conduzindo a um cenário extremo de imparidade total. Os indicadores que demonstram 
não haver qualquer expectativa razoável de recebimento são (i) o encerramento de 
atividade e (ii) os casos em que a recuperação depende do recebimento de um 
colateral, mas em que o valor do colateral é tão reduzido que não existe uma 
expectativa razoável de recuperar o ativo na totalidade. 

As regras implementadas para a seleção dos créditos que poderão ser alvo de abate 
ao ativo são as seguintes: 

• Os créditos não podem ter uma garantia real associada; 

• Os créditos têm de estar totalmente fechados (registados em crédito vencido na sua 
totalidade e sem dívida vincenda); 

• Os créditos não podem ter a marca de créditos renegociados vencidos, ou estarem 
envolvidos no âmbito de um acordo de pagamento ativo. 

(xi) Imparidade de ativos financeiros 

As perdas por imparidade são reconhecidas para todos os ativos financeiros, exceto 
para os ativos classificados ou designados ao justo valor através de resultados e os 
instrumentos de capital designados ao justo valor através de outro rendimento integral. 
Os ativos sujeitos a avaliação de imparidade incluem os pertencentes à carteira de 
crédito a clientes, instrumentos de dívida e aplicações e depósitos em outras 
instituições de crédito. As perdas por imparidade são registadas por contrapartida de 
resultados, sendo subsequentemente revertidas por resultados caso se verifique uma 
redução do montante da perda estimada, num exercício posterior. 

Os itens extrapatrimoniais, como as garantias financeiras e os compromissos de crédito 
não utilizados, são igualmente sujeitos a avaliação de imparidade. 

A mensuração de imparidade a cada data de reporte é efetuada de acordo com o 
modelo de três estágios de perdas de crédito esperadas: 

Stage 1 – A partir do reconhecimento inicial e até ao momento em que se verifique um 
aumento significativo do risco de crédito, é reconhecido imparidade no montante das 
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perdas de crédito esperadas caso o incumprimento ocorra nos 12 meses seguintes à 
data de reporte. 

Stage 2 – Após o aumento significativo de risco de crédito face à data de 
reconhecimento inicial do ativo financeiro, é reconhecida imparidade no montante das 
perdas de crédito esperadas para a período remanescente do ativo financeiro. 

Stage 3 – Para os ativos financeiros considerados em imparidade de crédito, é 
reconhecida imparidade no montante das perdas de crédito esperadas para o período 
remanescente do ativo financeiro. 

As perdas por imparidade são uma estimativa, ponderada pela probabilidade, das 
reduções no valor dos fluxos de caixa resultantes do incumprimento ao longo do 
horizonte. Para os compromissos de crédito, as estimativas de perdas de crédito 
esperadas consideram uma parte do limite que é expectável ser utilizada no decorrer 
do período. Para as garantias financeiras, as estimativas de perda de crédito são 
baseadas nos pagamentos expectáveis de acordo com o contrato de garantia. 

Os aumentos e diminuições no montante de perdas de imparidade atribuíveis a 
aquisições e novas originações, desreconhecimento ou maturidade, e as 
remensurações devido a alterações na expectativa de perda ou a transferência entre 
estágios são reconhecidos em resultados. 

As perdas por imparidade representam uma estimativa não enviesada das perdas de 
créditos esperadas nos ativos financeiros à data de balanço. É considerado julgamento 
na definição de pressupostos e estimativas no cálculo de imparidade, as quais podem 
resultar em alterações no montante de provisão para perdas por imparidade de período 
para período. 

Mensuração de perdas de crédito esperadas 

As perdas de crédito esperadas têm por base um conjunto de possíveis resultados e 
consideram toda a informação razoável e suportável disponível incluindo a experiência 
histórica de perdas de crédito e expectativas sobre fluxos de caixa futuros. A 
mensuração de perdas de crédito esperadas é, primariamente, o produto da 
probabilidade de default (PD) do instrumento, loss given default (LGD) e a exposure at 

default (EAD) descontado para a data de reporte. A principal diferença entre as perdas 
de crédito esperadas no Estágio 1 e Estágio 2 é o horizonte de cálculo.  
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A estimativa de perdas de crédito esperadas é obtida para cada exposição específica, 
sendo os parâmetros relevantes modelizados numa base coletiva considerando um 
nível de segmentação da carteira que reflita a forma como o Banco gere os seus riscos. 
As abordagens foram desenhadas para maximizar a utilização de informação disponível 
que seja fiável e suportável para cada segmento e que tenha uma natureza coletiva. 

As perdas de crédito esperadas são descontadas para a data de reporte usando a taxa 
de juro efetiva. 

Avaliação de aumento significativo de risco de crédito 

A identificação do aumento significativo de risco de crédito requer julgamentos 
significativos. Os movimentos entre o Stage 1 e o Stage 2 têm por base, sempre que 
possível, a comparação do risco de crédito do instrumento à data de reporte com o 
risco de crédito no momento da originação. A avaliação é geralmente efetuada ao nível 
do instrumento podendo, no entanto, considerar informação ao nível do devedor. 

Esta avaliação é efetuada a cada data de reporte tendo por base um conjunto de 
indicadores de natureza qualitativa e/ou de natureza quantitativa não-estatística. Os 
instrumentos que apresentem atraso superior a 30 dias são genericamente 
considerados como tendo verificado um aumento significativo de risco de crédito. 

A preparação das demonstrações financeiras requer que o Banco faça estimativas e 
julgamentos subjetivos, e alterações nestas estimativas podem ter impacto nas 
demonstrações financeiras. Essas estimativas são baseadas nas melhores informações 
disponíveis no momento da preparação das demonstrações financeiras e levam em 
consideração as incertezas em torno do impacto do Covid-19 no ambiente económico 
atual. 

Definição de default (incumprimento) 

A definição de default foi desenvolvida tendo em consideração os processos de gestão 
de risco, nomeadamente na componente de recuperação de crédito, assim como as 
melhores práticas internacionais neste domínio. A definição de default pode diferir entre 
segmentos e considera quer fatores qualitativos quer fatores quantitativos. Os critérios 
de default são aplicados ao nível da operação nos clientes particulares e ao nível do 
devedor nos clientes empresa. O default ocorrerá quando se verifiquem mais de 90 dias 
de atraso e/ou quando se considere menos provável que o devedor cumprirá com as 
suas obrigações de forma integral, por exemplo pela existência de capital abatido ou 
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de múltiplas reestruturações de operações de crédito. A definição de default é aplicada 
de forma consistente de período para período. 

i) Análise individual 

A análise individual incide sobre todos os clientes significativos. Os clientes 
significativos são identificados através de um dos seguintes critérios: 

Clientes com exposição superior a 25.000.000 CVE; 

Clientes com exposição superior a 10.000.000 CVE e com outros indicadores de 
deterioração do risco de crédito. 

Na análise individual são seguidas as seguintes metodologias na mensuração da perda 
esperada dos clientes significativos: 

Goingconcern – as estimativas de recuperação consideram fluxos de caixa 
operacionais e a execução de garantias; 

Goneconcern – as estimativas de recuperação consideram apenas a execução de 
garantias. 

ii) Análise coletiva 

A análise coletiva incide sobre as operações dos clientes não significativos. 

Para os ativos financeiros classificados em Stage 1 e Stage 2 a mensuração de perdas 
esperadas é o resultado do produto entre a probabilidade de default (PD) do 
instrumento financeiro, a perda, dado o default (LGD) e a exposição na data do default 
(EAD). Para os ativos financeiros classificados em Stage 3, a mensuração de perdas 
esperadas é o resultado do produto entre a LGD e a EAD. 

As PDs e LGDs utilizadas no modelo de imparidade coletiva foram obtidas com base 
no conhecimento do Banco sobre o setor financeiro de Cabo Verde, uma vez que o 
reduzido número de operações não permite a estimação de fatores de risco internos. 

b) Especialização de exercícios 

O Banco segue o princípio da especialização de exercícios, em relação à generalidade 
das rubricas das demonstrações financeiras, nomeadamente no que se refere aos juros 
das operações ativas e passivas que são registados à medida que são gerados, 
independentemente do momento do seu pagamento ou cobrança. 
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c) Operações em moeda estrangeira 

As operações em moeda estrangeira são registadas de acordo com os princípios do 
sistema multi-currency, sendo cada operação registada, exclusivamente, em função 
das respetivas moedas. 

Os ativos e passivos monetários expressos em moeda estrangeira são convertidos para 
escudos, à taxa de câmbio em vigor na data do balanço. As diferenças cambiais 
resultantes desta conversão são reconhecidas em resultados. 

Os ativos e passivos não monetários registados ao custo histórico e expressos em 
moeda estrangeira são convertidos à taxa de câmbio à data da transação. Ativos e 
passivos não monetários expressos em moeda estrangeira e registados ao justo valor 
são convertidos à taxa de câmbio em vigor na data em que o justo valor foi 
determinado. As conversões ou os valores em moeda estrangeira são convertidos para 
Escudos Cabo-verdianos e as diferenças cambiais são reconhecidas em resultados. 

Na data da sua contratação, as compras e vendas de moeda estrangeira à vista e a 
prazo são imediatamente registadas na posição cambial. 

Sempre que estas operações conduzam a variações dos saldos líquidos das diferentes 
moedas, há lugar à movimentação das contas de posição cambial, à vista ou a prazo, 
cujo conteúdo e critério de reavaliação são como segue: 

i) Posição cambial à vista 

A posição cambial à vista em cada moeda é dada pelo saldo líquido dos ativos e 
passivos dessa moeda, excluindo a posição cambial à vista coberta por operações a 
prazo de permuta de divisas e adicionando os montantes das operações à vista a 
aguardar liquidação e das operações a prazo que se vençam nos dois dias úteis 
subsequentes. A posição cambial à vista é reavaliada diariamente, com base nos 
câmbios indicativos do dia divulgados pelo Banco de Cabo Verde, dando origem à 
movimentação da conta de posição cambial (moeda nacional), por contrapartida de 
custos ou proveitos. 

ii) Posição cambial a prazo 

A posição cambial a prazo em cada moeda é dada pelo saldo líquido das operações a 

prazo a aguardar liquidação e que não estejam a cobrir a posição cambial à vista, com 
exclusão das que se vençam dentro dos dois dias úteis subsequentes.  
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Todos os contratos relativos a estas operações são reavaliados às taxas de câmbio a 
prazo do mercado ou, na ausência destas, através do seu cálculo com base nas taxas 
de juro das respetivas moedas para o prazo residual de cada operação. As diferenças 
entre os contravalores em escudos às taxas de reavaliação a prazo aplicadas e os 
contravalores em escudos às taxas contratadas representam o custo ou o proveito da 
reavaliação da posição cambial a prazo, sendo registadas numa conta de reavaliação 
da posição cambial por contrapartida de contas de custos ou proveitos. 

d) Outros ativos tangíveis 

Os outros ativos tangíveis encontram-se valorizados ao custo de aquisição deduzido 
das respetivas depreciações acumuladas e perdas de imparidade. As despesas com a 
manutenção e reparação são reconhecidas como custo, de acordo com o princípio da 
especialização dos exercícios. 

As depreciações são calculadas segundo o método das quotas constantes, às 
seguintes taxas de amortização que refletem a vida útil esperada dos bens: 

 

Quando existir indicação de que um ativo possa estar em imparidade, o IAS 36 exige 
que o seu valor recuperável seja estimado, devendo ser reconhecida uma perda por 
imparidade sempre que o valor líquido de um ativo exceda o seu valor recuperável. As 
perdas por imparidade são reconhecidas na demonstração de resultados. 

O valor recuperável é determinado como o mais elevado entre o seu preço de venda 
líquido e o seu valor de uso, sendo esse calculado com base no valor atual dos fluxos 
de caixa estimados futuros que se esperam vir a obter do uso continuado do ativo e da 
sua alienação no fim da sua vida útil. 
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e) Ativos intangíveis 

Os custos incorridos com a aquisição, produção e desenvolvimento de software são 
capitalizados, assim como as despesas adicionais suportadas pelo Banco necessárias 
à sua implementação. Esses custos são amortizados de forma linear ao longo da vida 
útil esperada desses ativos, a qual se situa normalmente entre 3 a 10 anos. 

Todos os restantes encargos relacionados com os serviços informáticos, que não 
sejam expetáveis de virem a gerar benefícios económicos futuros para além de um 
exercício, são registados como custos quando incorridos. 

f) Benefícios aos empregados 

O Banco não regista, nas suas demonstrações financeiras, qualquer acréscimo para 
férias e subsídio de férias, uma vez que adotou como procedimento pagar férias e 
subsídio de férias no próprio exercício em que os trabalhadores são admitidos. Assim, 
sempre que um trabalhador cessa o seu contrato de trabalho com o Banco, apenas lhe 
é pago os proporcionais de férias e subsídio de férias aos meses trabalhados no ano 
em que sair. 

g) Imposto sobre lucros 

O Banco está sujeito ao regime fiscal consignado no Código do Imposto sobre 
Rendimento das Pessoas Coletivas (Lei n.º 82/VIII/2015, de 07 de janeiro), à taxa de 
20%, e a uma taxa incêndio de 2% sobre o imposto apurado, perfazendo uma taxa 
global de 20,40% (2024: 21,42%). Os impostos sobre lucros compreendem os 
impostos correntes e os impostos diferidos. 

Os impostos correntes são os que se esperam que sejam pagos com base na matéria 
coletável apurada de acordo com as regras fiscais em vigor. 

Os impostos diferidos passivos são reconhecidos para todas as diferenças temporárias 
tributáveis. Contudo, os impostos diferidos ativos são reconhecidos apenas na medida 
em que seja expetável que existam lucros tributáveis no futuro, capazes de absorver 
as diferenças e os prejuízos fiscais a utilizar futuramente. 

Os impostos sobre lucros são reconhecidos em resultados, exceto quando estão 
relacionados com itens que são reconhecidos diretamente nos capitais próprios, caso 
em que são também registados por contrapartida dos capitais próprios. 
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Os prejuízos fiscais apurados num exercício são deduzidos aos lucros tributáveis, de 
um ou mais dos três exercícios seguintes. 

h) Reconhecimento de juros 

Os resultados referentes a juros de instrumentos financeiros mensurados ao custo 
amortizado e de ativos financeiros disponíveis para venda são reconhecidos nas 
rubricas de juros e proveitos similares ou juros e custos similares, utilizando o método 
da taxa efetiva. Os juros dos ativos e passivos financeiros ao justo valor através dos 
resultados são também incluídos na rubrica de juros e proveitos similares ou juros e 
custos similares, respetivamente. 

A taxa de juro efetiva é a taxa que desconta exatamente os pagamentos ou 
recebimentos futuros estimados durante a vida esperada do instrumento financeiro ou, 
quando apropriado, um período mais curto para o valor líquido atual de balanço do 
ativo ou passivo financeiro. A taxa de juro efetiva é estabelecida no reconhecimento 
inicial dos ativos e passivos financeiros e não é revista subsequentemente. 

Para o cálculo da taxa de juro efetiva são estimados os fluxos de caixa futuros 
considerando todos os termos contratuais do instrumento financeiro (por exemplo 
opções de pagamento antecipado), não considerando, no entanto, eventuais perdas 
de crédito futuras. O cálculo inclui as comissões que sejam parte integrante da taxa de 
juro efetiva, custos de transação e todos os prémios e descontos diretamente 
relacionados com a transação. No caso de ativos financeiros ou grupos de ativos 
financeiros semelhantes para os quais foram reconhecidas perdas por imparidade, os 
juros registados em juros e proveitos equiparados são determinados com base na taxa 
de juro utilizada na mensuração da perda por imparidade. 

i) Reconhecimento de serviços e comissões 

Os rendimentos de serviços e comissões são reconhecidos da seguinte forma: 

• Os rendimentos de serviços e comissões obtidos na execução de um ato 

significativo, como por exemplo comissões na sindicação de empréstimos, são 
reconhecidos em resultados quando o ato significativo tiver sido concluído; 

• Os rendimentos de serviços e comissões obtidos à medida que os serviços são 
prestados são reconhecidos em resultados no exercício a que se referem; 
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• Os rendimentos de serviços e comissões que são uma parte integrante da taxa de 
juro efetiva de um instrumento financeiro são registados em resultados pelo método 
da taxa de juro efetiva. 

j) Caixa e seus equivalentes 

Para efeitos da demonstração de fluxos de caixa, a caixa e seus equivalentes englobam 
os valores registados no balanço com maturidade inferior a três meses a contar da data 
de aquisição/contratação, onde se incluem a caixa e disponibilidades em bancos 
centrais e em outras instituições de crédito. 

k) Capital 

Um instrumento é classificado como instrumento de capital quando não existe uma 
obrigação contratual da sua liquidação ser efetuada mediante a entrega de dinheiro ou 
de outro ativo financeiro, independentemente da sua forma legal, evidenciando um 
interesse residual nos ativos de uma entidade após a dedução de todos os seus 
passivos. 

Todos os custos diretamente atribuíveis à emissão de capital são registados por 
contrapartida da rubrica de capital como uma dedução ao valor da emissão. 

As distribuições efetuadas por conta de instrumentos de capital são deduzidas ao 
capital próprio, como dividendos, quando declaradas. 

l) Provisões 

Uma provisão é constituída quando existe uma obrigação presente (legal ou 
construtiva) resultante de eventos passados, relativamente à qual seja provável o futuro 
dispêndio de recursos e esse possa ser mensurado com fiabilidade. O montante da 
provisão corresponde à melhor estimativa do valor a desembolsar para liquidar a 
responsabilidade na data do balanço.  

As provisões são mensuradas ao valor presente dos custos estimados para pagar a 
obrigação, utilizando uma taxa de juro antes de impostos, que reflete a avaliação de 
mercado para o período do desconto e para o risco da provisão em causa. 

Sempre que um dos critérios não seja cumprido, ou a existência da obrigação esteja 

condicionada à ocorrência (ou não ocorrência) de determinado evento futuro, o Banco 
divulga tal facto como passivo contingente, salvo se a avaliação da exigibilidade da 
saída de recursos para o pagamento da mesma seja considerada remota. Caso não 
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seja provável o futuro dispêndio de recursos, trata-se de um passivo contingente. Os 
passivos contingentes são apenas objeto de divulgação, a menos que a possibilidade 
da sua concretização seja remota. 

m) Imóveis recebidos em dação 

No decurso da sua atividade corrente de concessão de crédito, o Banco incorre no 
risco de não conseguir que todo o seu crédito seja reembolsado. No caso de créditos 
com colateral de hipoteca, o Banco procede à execução das mesmas, recebendo 
imóveis e outros bens em dação para liquidação do crédito concedido.  

Embora tenha como objetivo a venda imediata de todos os imóveis recebidos em 
dação, o Banco regista esses imóveis na rubrica do balanço “Outros Ativos”, devido ao 
tempo de permanência dos mesmos em carteira ser superior a um ano e ao 
consequente incumprimento das condições previstas na IFRS 5 para reconhecimento 
na categoria de “ativos não correntes detidos para venda”. Esses imóveis são 
registados, no seu reconhecimento inicial, pelo menor de entre o seu justo valor, 
deduzido dos custos esperados de venda, e o valor de balanço do crédito concedido, 
objeto de recuperação. Subsequentemente, esses ativos são mensurados ao menor de 
entre o valor de reconhecimento inicial e o justo valor, deduzido dos custos de venda, 
e não são amortizados. As perdas não realizadas com esses ativos, assim que 
determinadas, são registadas em resultados. 

As avaliações desses imóveis são efetuadas de acordo com uma das seguintes 
metodologias, aplicadas de acordo com a situação específica do bem: 

i) Método de Mercado 

Este método tem por referência valores de transação de imóveis semelhantes e 
comparáveis ao imóvel objeto de estudo, obtido através de prospeção de mercado 
realizada na zona.  

ii) Método do Rendimento 

Este método tem por finalidade estimar o valor do imóvel, a partir da capitalização da 
sua renda líquida, atualizado para o momento presente, através do método dos fluxos 
de caixa descontados. 
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iii) Método do Custo 

O Método de Custo é um critério que decompõe o valor da propriedade nas suas 
componentes fundamentais: valor do solo urbano e o valor da urbanidade; valor da 
construção; e valor de custos indiretos. 

As avaliações realizadas são conduzidas por entidades independentes especializadas 
nesse tipo de serviços. Os relatórios de avaliação são analisados internamente, com 
aferição da adequação dos processos, comparando os valores de venda com os 
valores reavaliados dos imóveis. 

Para esta categoria de ativos, adicionalmente, são observados os preceitos definidos 
pelo Banco de Cabo Verde através do Aviso nº 7/2015, de 24 de dezembro. 

iv) Locações 

A IFRS 16 estabelece os seguintes requisitos relativamente ao âmbito, 
classificação/reconhecimento e mensuração de locações: 

- Na ótica do locador, as locações continuam a ser classificadas como locações 
financeiras ou locações operacionais; 

- Na ótica do locatário, a norma define um único modelo de contabilização de contratos 
de locação, que resulta no reconhecimento de um ativo sob direito de uso e de um 
passivo da locação para todos os contratos de locação, à exceção das locações com 
um período inferior a 12 meses ou para as locações que incidam sobre ativos de valor 
reduzido, em que o locatário poderá optar pela isenção de reconhecimento prevista na 
IFRS 16, sendo que, nesse caso, deverá reconhecer os pagamentos de locação 
associados a esses contratos como despesas.  

O Banco optou por não aplicar esta norma aos contratos de locação a curto prazo, 
menor ou igual a um ano, cuja perda económica pela não renovação do contrato não 
seja significativa, e aos contratos de locação em que o ativo subjacente tenha pouco 
valor. 

Definição de locação  

A nova definição de locação acarreta um enfoque no controlo do ativo identificado, ou 
seja, um contrato constitui ou contém uma locação se transmitir o direito de controlar 
a utilização de um ativo identificado, ou seja, obtendo substancialmente todos os 
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benefícios económicos da utilização do mesmo e o direito de orientar o uso desse ativo 
identificado durante um certo período em troca de uma retribuição.  

Impactos na ótica do locatário  

O iibCV reconhece para todas as locações, com exceção das locações com um período 
inferior a 12 meses, cuja perda económica pela não renovação do contrato não seja 
significativa, ou para as locações que incidam sobre ativos de valor unitário reduzido:  

- Um ativo sob direito de uso, inicialmente mensurado ao custo, tendo em conta o Net 
Present Value (NPV) do passivo da locação, acrescido de pagamentos efetuados (fixos 
e/ou variáveis) deduzidos de incentivos à locação recebidos, penalidades por término 
(se razoavelmente certas), bem como eventuais estimativas de custo a serem 
suportadas pelo locatário com o desmantelamento e remoção do ativo subjacente e/ou 
com a restauração do local onde este está localizado. Subsequentemente, é 
mensurado de acordo com o modelo do custo (sujeito a depreciações/amortizações, 
de acordo com o prazo de locação de cada contrato e a testes de imparidade);  

- Um passivo da locação, registado inicialmente pelo valor presente dos fluxos de caixa 
futuros da locação (NPV), o que inclui:  

Pagamentos fixos, deduzidos os incentivos à locação a receber; 

Pagamentos de locação variáveis, que dependam de um índice ou taxa, mensurados 
inicialmente e utilizando o índice ou a taxa à data de início do contrato; 

As quantias que deverão ser pagas pelo locatário a título de garantias de valor residual; 

O preço do exercício de uma opção de compra, se o locatário estiver razoavelmente 
certo de exercer essa opção; 

Pagamentos de sanções por rescisão da locação, se o prazo da locação refletir o 
exercício de uma opção de rescisão da locação pelo locatário. 

Dado que não é possível determinar facilmente a taxa de juro implícita na locação 
(parágrafo 26 da IFRS 16), os pagamentos da locação são descontados segundo a taxa 
de juro incremental de financiamento do locatário. Para os contratos com termo é 
considerada essa data como data-fim da locação, para os outros contratos sem termo 
é avaliado o prazo no qual o mesmo terá força executória. Na avaliação da força 

executória são consideradas as cláusulas particulares dos contratos bem como a os 
impactos económicos decorrentes da não renovação dos contratos.  
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Subsequentemente, é mensurado da seguinte forma:  

- Pelo aumento da sua quantia escriturada, de forma a refletir os juros sobre o mesmo; 

- Pela diminuição da sua quantia escriturada, de forma a refletir os pagamentos de 
locação; 

- A quantia escriturada é remensurada de forma a refletir quaisquer reavaliações ou 
alterações da locação, bem como para incorporar a revisão de pagamentos de locação 
fixos em substância e a revisão do prazo da locação.  

O Banco reavalia um passivo de locação e calcula o respetivo ajustamento relacionado 
ao ativo sob direito de uso sempre que:  

- Houver uma alteração do prazo da locação ou na avaliação de uma opção de compra 
do ativo subjacente, o passivo de locação é remensurado, descontando os 
pagamentos de locação revistos e utilizando uma taxa de desconto também revista;  

- Houver uma alteração dos montantes a pagar ao abrigo de uma garantia de valor 
residual, ou dos pagamentos futuros de locação resultantes da alteração de um índice 
ou taxa utilizados para determinar esses pagamentos, o passivo de locação é 
remensurado descontando os pagamentos de locação revistos, utilizando uma taxa de 
desconto inalterada (a menos que a alteração dos pagamentos de locação resulte de 
uma alteração das taxas de juro variáveis, nesse caso deverá ser utilizada uma taxa de 
desconto revista);  

- Um contrato de locação é alterado, mas essa alteração à locação não é contabilizada 
como uma locação distinta, o passivo de locação é remensurado, descontando os 
pagamentos de locação revistos utilizando uma taxa de desconto revista.  

O iibCV não efetuou quaisquer ajustamentos para os períodos apresentados. 

Os ativos sob direito de uso são depreciados/amortizados desde a data de entrada em 
vigor até ao fim da vida útil do ativo subjacente ou até ao final do prazo da locação, 

caso este seja anterior. Se a locação transferir a propriedade do ativo subjacente ou se 
o custo do ativo sob direito de uso refletir o facto de o Banco ir exercer uma opção de 
compra, o ativo sob direito de uso deve ser depreciado/amortizado desde a data de 
entrada em vigor até ao fim da vida útil do ativo subjacente. A depreciação/amortização 
começa na data de entrada em vigor da locação. 
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A adoção da norma implica alterações nas demonstrações financeiras do Banco, 
nomeadamente:  

- Na demonstração dos resultados:  

i. Registo em Margem financeira do gasto de juros relativo aos passivos de locação; 
ii. Registo em Outros gastos administrativos dos montantes relativos a contratos de 

locação de curto prazo e contratos de locação de ativos de baixo valor; e  
iii. Registo em Amortizações do custo de depreciação dos ativos sob direito de uso. 

- No balanço:  

i. Registo em Outros ativos tangíveis, pelo reconhecimento dos ativos sob direito 
de uso; e  

ii. Registo em Outros passivos pelo valor dos passivos de locação reconhecidos. 

 

NOTA 3: Principais Estimativas e Julgamentos utilizados na elaboração das 

Demonstrações Financeiras 

Os IFRS estabelecem uma série de tratamentos contabilísticos e requerem que o 

Conselho de Administração efetue julgamentos e faça as estimativas necessárias para 
decidir qual o tratamento contabilístico mais adequado. As principais estimativas 
contabilísticas e julgamentos utilizados na aplicação dos princípios contabilísticos pelo 
Banco são discutidos nesta Nota com o objetivo de melhorar o entendimento de como 
a sua aplicação afeta os resultados reportados do Banco e a sua divulgação. Uma 
descrição alargada das principais políticas contabilísticas utilizadas pelo Banco é 
apresentada na Nota 2 às demonstrações financeiras. 

Considerando que em muitas situações existem alternativas ao tratamento 
contabilístico adotado pelo Conselho de Administração, os resultados reportados pelo 
Banco poderiam ser diferentes caso um tratamento diferente fosse escolhido. O 
Conselho de Administração considera que as escolhas efetuadas são apropriadas e 
que as demonstrações financeiras apresentam de forma adequada a posição financeira 
do Banco e o resultado das suas operações em todos os aspetos materialmente 
relevantes. 
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3.3. Perdas por imparidade em ativos financeiros ao custo amortizado 

A determinação das perdas por imparidade para instrumentos financeiros envolve 
julgamentos e estimativas relativamente aos seguintes aspetos, entre outros: 

a) Aumento significativo do risco de crédito: 

As perdas por imparidade correspondem às perdas esperadas em caso de default num 
horizonte temporal de 12 meses, para os ativos em Stage 1, e às perdas esperadas 
considerando a probabilidade de ocorrência de um evento de default em algum 
momento até à data de maturidade do instrumento financeiro, para os ativos em Stage 
2 e 3. Um ativo é classificado em Stage 2 sempre que se verifique um aumento 
significativo no respetivo risco de crédito desde o seu reconhecimento inicial. 

Na avaliação da existência de um aumento significativo do risco de crédito, o Banco 
tem em consideração informação qualitativa e quantitativa, razoável e sustentável. 

b) Definição de grupos de ativos com características de risco de crédito comuns: 

Quando as perdas de crédito esperadas são mensuradas numa base coletiva, os 
instrumentos financeiros são agrupados com base em características de risco comuns. 
O Banco monitoriza a adequação das características de risco de crédito numa base 
regular para avaliar se mantém a sua similaridade. Este procedimento é necessário para 
assegurar que, no caso de se verificar uma alteração das características de risco de 
crédito, a segmentação dos ativos é revista. Esta revisão pode resultar na criação de 
novos portfólios ou na transferência dos ativos para portfólios já existentes, que reflitam 
melhor as suas características de risco de crédito. 

c) Probabilidade de incumprimento: 

A probabilidade de incumprimento representa um fator determinante na mensuração 
das perdas de crédito esperadas. A probabilidade de incumprimento corresponde a 
uma estimativa da probabilidade de incumprimento num determinado período 
temporal, cujo cálculo é efetuado com base em dados históricos, pressupostos e 
expectativas sobre as condições futuras, tendo por base benchmark. 

d) Perda dado o incumprimento: 

Corresponde a uma estimativa de perda num cenário de incumprimento. É baseada na 

diferença entre os fluxos de caixa contratuais e os que o Banco espera receber, por via 
dos fluxos de caixa gerados pelo negócio do cliente ou dos colaterais do crédito. O 
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apuramento da estimativa de perda dado o incumprimento tem por base, entre outros 
aspetos, os diferentes cenários de recuperação, informação histórica, os custos 
envolvidos no processo de recuperação e a estimativa de valorização dos colaterais 
associados às operações de crédito. 

Metodologias alternativas e a utilização de outros pressupostos e estimativas poderiam 
resultar em níveis diferentes das perdas por imparidade reconhecidas e apresentadas 
nas Notas 14, 15 e 16, com o consequente impacto nos resultados do Banco. 

3.3. Impostos sobre os lucros 

O Banco está sujeito a tributação em sede de Imposto sobre o Rendimento das 
Pessoas Coletivas (IRPC). A determinação do montante global de impostos sobre os 
lucros (Nota 21) requer determinadas interpretações e estimativas. Existem diversas 
transações e cálculos para os quais a determinação do valor final de imposto a pagar 
é incerto durante o ciclo normal de negócios. 

Outras interpretações e estimativas poderiam resultar num nível diferente de impostos 
sobre os lucros, correntes e diferidos, reconhecidos no exercício. 

As Autoridades Fiscais têm a atribuição de rever o cálculo da matéria coletável efetuado 
pelo Banco, durante um período de 5 anos, no caso de haver prejuízos fiscais 
reportáveis. Desta forma, é possível que haja correções à matéria coletável, resultantes 
principalmente de diferenças na interpretação da legislação fiscal. No entanto, é 
convicção do Conselho de Administração do Banco de que não haverá correções 
significativas aos impostos sobre lucros registados nas demonstrações financeiras. 

3.3. Justo valor dos ativos e passivos financeiros valorizados ao justo valor 

O justo valor é baseado em cotações de mercado, quando disponíveis, sendo, na sua 
ausência, determinado com base na utilização de preços de transações recentes, 
semelhantes e realizadas em condições de mercado ou com base em metodologias de 
avaliação, baseadas em técnicas de fluxos de caixa futuros descontados considerando 
as condições de mercado, o efeito do tempo, a curva de rendibilidade e fatores de 
volatilidade. Estas metodologias podem requerer a utilização de pressupostos ou 
julgamentos na estimativa do justo valor. 

Consequentemente, a utilização de diferentes metodologias ou de diferentes 
pressupostos ou julgamentos na aplicação de determinado modelo poderiam originar 
resultados financeiros diferentes daqueles reportados na Nota 21. 
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NOTA 4: Reporte por Segmentos 

Considerando que o Banco não detém títulos de capital próprio ou de dívida listada em 
Bolsa, no âmbito do parágrafo 2 da IFRS 8 – Segmentos Operacionais, o Banco está 
isento de apresentar informação relativa aos segmentos. 

NOTA 5: Juros e Proveitos Similares 

Essa rubrica apresenta a seguinte desagregação: 
(Valores expressos em milhares de escudos) 

 
 

A redução dos juros deve-se essencialmente à redução no volume e na taxa média de 
remuneração das aplicações em outras instituições financeiras. Pese embora a 
diminuição da carteira de crédito, decorrente do vencimento de algumas operações no 
final do exercício, estas continuaram a contribuir positivamente para a formação dos 
proveitos financeiros até às respetivas datas de vencimento, a par da contribuição das 
novas operações contratadas ao longo do ano.  

NOTA 6: Juros e Custos Similares 

Essa rubrica decompõe-se no seguinte: 
(Valores expressos em milhares de escudos) 

 
 
A redução do volume dos juros é justificada essencialmente pela redução de recursos 
de bancos centrais (maturidade das OMFs). A variação registada nos juros de recursos 
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de clientes esta ligada a dois fatores, o aumento da carteira de recursos e o aumento 
da taxa de funding. 

NOTA 7: Proveitos e Custos com Serviços e Comissões 

Essa rubrica apresenta a seguinte decomposição: 
(Valores expressos em milhares de escudos) 

  
 

As comissões de garantias e outras estão relacionadas com a emissão das garantias 
divulgadas na Nota 31. As comissões de estruturação incluem a operação de 
reestruturação de créditos divulgada na Nota 14. 

NOTA 8: Resultados de Reavaliação Cambial 

(Valores expressos em milhares de escudos) 

 
Esta rubrica inclui os resultados decorrentes da reavaliação cambial de ativos e passivos monetários expressos em 
moeda estrangeira, de acordo com a política contabilística descrita na Nota 2.2 c). 
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NOTA 9: Outros Resultados de Exploração 

Esta rubrica analisa-se como se segue: 
(Valores expressos em milhares de escudos) 

 

NOTA 10: Custos com Pessoal 

Essa rubrica apresenta a seguinte composição: 
(Valores expressos em milhares de escudos) 

 

Os custos com as remunerações e outros benefícios atribuídos ao Conselho de 
Administração e ao Conselho Fiscal do Banco decompõem-se como segue: 

(Valores expressos em milhares de escudos) 

 
Ao longo do ano, registou-se a saída de dois técnicos, circunstância que levou o Banco 
a promover realocações e mobilidade internas, com o objetivo de assegurar a 
continuidade das operações e manter as áreas estratégicas dotadas de capital humano 
qualificado e alinhado com a execução da sua estratégia. A distribuição do número de 
colaboradores, por categoria profissional, apresenta-se da seguinte forma:  
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(Valores expressos em milhares de escudos) 

 

NOTA 11: Gastos Gerais Administrativos 

Essa rubrica decompõe-se no seguinte: 
(Valores expressos em milhares de escudos) 

  
1) Esta rubrica incluí o valor de 11.353 mCVE relacionados com custos incorridos com honorários relativos aos serviços de 
auditoria. 
2) Esta rubrica inclui essencialmente custos com atualização dos sistemas do Banco, com destaque para o sistema core. 
3) Esta rubrica inclui gastos com formação, conservação e reparação e seguros, despesas condomínio e com imóveis 
recebidos em dação e outros serviços diversos. 
 
 

NOTA 12: Caixa e Disponibilidades em Bancos Centrais 

Esta rubrica decompõe-se no seguinte: 
(Valores expressos em milhares de escudos) 

 
 

!"#"A#A%A& !"#"A#A%A'

!!"#A%CCD#!E)*+,-%./ 0 0

!!1CC*CC#2%/!3/!"#A%CCD#!E)*+,-%./ 4 4

!!5%2*6D# 4T 4T

!!89+:%+#C ;< ;T

!!13A%:%C-2/-%.#C 0 0

()(*+ ', '-

!"#"A#A%A& !"#"A#A%A'

!"#"$%$C"D(F*H ,-(.// .0(1--

OP$4CR"(PDSPTC89C:8;"(;P(C#<"$=%>CT8(F?H ?1(?@0 1(?A,

BPD9"T8RCPDa(PD>8;8D(P($PS$PDP#>8Rb" ?-(@*? *0(@.1

c"=d#CT8RCPD(P(;PDSPD8D(;P(PeSP;CRb" *,(.A- *?(,,*

OP$4CR"D(;C4P$D"D(F,H **(1-0 *-(-@@

fdJ9CTC;8;P *-(,-, ?,(0-@

OP$4CR"D(PDSPTC89C:8;"D(;C4P$D"D @(?*? @(1-,

BC4P$D"D(K"$#PTC=P#>"D(;P(iP$TPC$"D @(-@. *(1.@

Md>$"D ,(-.* *@(A0A

NP#;8D(;P(C=l4PCD *(..* ,(10-

i$8#DS"$>P(;P(489"$PD 0,- 11.

()(*+ "!A,"-A "'',.L&

!"#"A#A%A& !"#"A#A%A'

!"#$" BBCD(BC BB)D*+,

J#./01#O#3#4"45.D6D7845VD10D:"1;0D45D!"O0D<5845 BD=*(DC), +(=D,+C

>?80. = DD)+D

()(*+ ","-A,"&. ",%%&,!"L



 
 

 

78	 RELATÓRIO	E	CONTAS	2025	
 

O saldo da rubrica Disponibilidades à ordem no Banco de Cabo Verde visam, além de 
satisfazer a demanda dos clientes, cumprir as exigências de reservas mínimas de caixa 
obrigatórias do Banco de Cabo Verde, e não são remuneradas. 

NOTA 13: Disponibilidades em Outras Instituições de Crédito 

Esta rubrica tem a seguinte composição: 
(Valores expressos em milhares de escudos) 

 

Os depósitos à ordem sobre outras instituições de crédito não são remunerados e 
incluem 2,697 mil milhões de escudos que se encontram caucionados no âmbito das 
garantias bancárias prestadas para cobertura de risco de crédito referida na Nota 31. 
Inclui, igualmente, um saldo de cliente, equivalente a 2,973 mil milhões de escudos, 
cativo por instrução de entidades reguladoras (Nota 24).  

As Outras Disponibilidades referem-se a saldos caucionados no âmbito do contrato 

com a VISA, no montante de 49,808 milhões de escudos, e a título de garantia de 
obrigações decorrentes de operações de derivados no montante de 55,133 milhões de 
escudos. 

NOTA 14: Ativos Financeiros ao Justo Valor através de outro rendimento integral 

Esta rubrica apresenta a seguinte composição: 
(Valores expressos em milhares de escudos) 

 

As Obrigações de Tesouro em carteira no final do ano de 2025 apresentavam 

maturidade residual inferior a 2 anos (2024: < 3 anos) e vencia juros à taxa anual de 
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3,053% (2024: 3,053%). Em 31 de dezembro de 2025 do total investido em Obrigações 
do Tesouro o valor de 3,651 mil milhares de escudos (56%) encontra-se caucionado, 
situação que a esta data já foi desbloqueada.  

As Obrigações Corporativas de Residentes resultam da conversão das exposições de 
crédito reestruturado (Nota 16) em Obrigações, inicialmente 100% coltarizadas por 
depósitos, tendo essa garantia sido posteriormente substituída por aval do Estado de 
Cabo Verde, aprovado em fevereiro de 2026.  

A 31 de dezembro de 2025, o Banco apresentava imparidades de 39,17 milhões de 

escudos (2024: 37,75 milhões de escudos) reconhecida sobre ativos financeiros 
mensurados ao Justo Valor através de outro rendimento integral. Este montante incide, 
essencialmente, sobre Obrigações do Tesouro de Cabo Verde, no valor de 23,5 milhões 
de escudos, Obrigações Corporativas de entidades residentes, no montante de 14,14 
milhões de escudos, e outros instrumentos de dívida, no montante de 3,78 milhões de 
escudos.  O reconhecimento destas imparidades decorre da aplicação da IFRS 9, 
nomeadamente do conceito de perda esperada (Expected Credit Loss), cuja 
mensuração se baseia na definição de risco país.  

NOTA 15: Aplicações em instituições de Crédito 

Esta rubrica compõe-se no seguinte: 
(Valores expressos em milhares de escudos) 

 

O escalonamento do vencimento das aplicações em instituições de crédito, a 31 de 

dezembro de 2025 e 2024, é como segue: 

(Valores expressos em milhares de escudos) 
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As aplicações em instituições de crédito no estrangeiro, em 31 de dezembro de 2025, venciam 

juros à taxa média anual de 1,77%. A 31 de dezembro de 2024, as aplicações em carteira 
venciam juros à taxa média anual de 3,15%. 

NOTA 16: Crédito a Clientes 

Esta rubrica apresenta a seguinte composição: 

(Valores expressos em milhares de escudos) 
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No âmbito do processo de reestruturação de uma operação de crédito, à data de 31 
de dezembro de 2025, se encontrava em curso e dependente da emissão de aval do 
Estado, o qual foi aprovado e emitido em fevereiro de 2026, tendo permitido a 
liquidação do crédito original através da utilização de recursos de clientes. 

O detalhe do montante de exposição bruta de crédito e do montante de imparidade 
constituída por segmento de acordo com a IFRS 9 em 31 de dezembro de 2025 é como 
se segue: 

(Valores expressos em milhares de escudos) 

 

A exposição bruta de crédito e do montante de imparidade constituída por segmento 
de acordo com a IFRS 9 em 31 de dezembro de 2024 é como se segue: 

(Valores expressos em milhares de escudos) 

 

O crédito em incumprimento integrado na carteira de créditos ascendia a 31 de 
dezembro de 2025 e 2024 ao seguinte:  

(Valores expressos em milhares de escudos) 

 

 

Cumprindo a regulamentação vigente, o Banco procede à identificação e marcação 
dos contratos de crédito reestruturados por dificuldades financeiras do cliente sempre 
que há alterações aos termos e condições de um contrato em que o cliente tenha 
incumprido ou seja previsível que venha a incumprir com sua obrigação financeira. 
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Os valores de crédito reestruturado a 31 de dezembro de 2025 e 2024 são os seguintes: 

(Valores expressos em milhares de escudos) 

 
 

A diminuição do crédito reestruturado em 31 de Dezembro de 2025 refere-se, 
essencialmente, a exposições cobertas por aval integral do Estado, que foram 
convertidas em instrumentos de dívida, através da emissão de Obrigações em Bolsa 
(Nota 14), devidamente colateralizada por aval do Estado.   

O escalonamento do crédito a clientes bruto e juros a receber por prazos de 
vencimento, excluindo efeito do custo amortizado, a 31 de dezembro de 2025 e 2024, 
é como segue: 

(Valores expressos em milhares de escudos) 

 
A carteira de crédito a clientes de 31 de dezembro de 2025 estava contratada à taxa anual média de 7,52% (31 de 
dezembro de 2024: 7,88%). 

 

Os movimentos ocorridos nas perdas por imparidade do crédito em 2025 são 
apresentados como segue: 

(Valores expressos em milhares de escudos) 
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Os movimentos ocorridos nas perdas por imparidade do crédito, em 2024, são 
apresentados como segue: 

(Valores expressos em milhares de escudos) 
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O detalhe do valor de exposição bruta de crédito e imparidade avaliada individualmente e coletivamente, por setor e por segmento, a 31 de 
dezembro de 2025, é o seguinte:  

(Valores expressos em milhares de escudos) 

 

 

(Valores expressos em milhares de escudos) 
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O detalhe do valor de exposição bruta de crédito e imparidade avaliada individualmente e coletivamente, por setor e por segmento, a 31 de 
dezembro de 2024, é o seguinte: 

(Valores expressos em milhares de escudos) 

 

(Valores expressos em milhares de escudos) 
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O detalhe da carteira de crédito por segmento e por ano de produção apresenta os seguintes valores a 31 de dezembro de 2025: 
(Valores expressos em milhares de escudos) 

 
 

O detalhe da carteira de crédito por segmento e por ano de produção apresenta os seguintes valores a 31 de dezembro de 2024: 
(Valores expressos em milhares de escudos) 
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9:;@ !"! !"! !"! !"! !"! !"! !!#! !$!!%)+! !!+! !"! !"! !"! !!#! !$!!%)+! !!+!
9:;A !"! !"! !"! !"! !"! !"! !!$! !#(!!(,$! !!#! !"! !"! !"! !!$! !#(!!(,$! !!#!
9:;B !"! !"! !"! !"! !"! !"! !!%! !#)!!$&,! !!,! !!#! !(!!$$$! !!#%$! !!$! !#(!!'#*! !!#%&!
9:9: !"! !"! !"! !"! !"! !"! !!$! !#+!!*%)! !!%! !"! !"! !"! !!$! !#+!!*%)! !!%!
9:9; !!$! !!,$+! !!#%+! !"! !"! !"! !!#)! !,$!!($$! !!#+*! !!%! !#!!$)%! !!*! !!#+! !,+!!$')! !!%*$!
9:99 !!+! !'*!!,)*! !!%+#! !!#! !!'$(! !!'! !!%! !&!!)%#! !!#! !!'! !%!!*,(! !!$#)! !!#+! !*#!!$%'! !!+')!
9:9< !!%! !+&,!!**%! !(!!%$#! !"! !"! !"! !!#$! !+(!!(#(! !!(+! !!#(! !%#!!$*'! !!#*&! !!%*! !,,%!!&)(! !(!!('+!
9:9= !!#! !%)%!!%%&! !!+(,! !"! !"! !"! !!#$! !,,!!#*$! !!$#! !!#&! !#'!!&)#! !!#&)! !!$%! !%&,!!%%%! !!'+'!
9:9> !!##! !#!(&+!!,$*! !#$!!*,$! !"! !"! !"! !!'! !('!!,*+! !!#)! !!%%! !%(!!&&+! !!(+$! !!()! !#!++&!!%%)! !#(!!(%(!
C#4Ma AA99A A9A<>>AA;:<A A;BAA;;?A AA;A AA@<=A AA@A AA;9=A A>:>AA==:A AA><<A AA?=A A@9AA?A9A A;AA9@<A AA9;;A A9AB<<AAB?:A A9:AAB9AA

b#E/#EM4C b#"24E)*H#ACAbcd eMI64M*H# 'ME46T)aME C#4Ma

!"#A%CA'E#%)*H# I-.CE#A%CA
#/CEM*NC2 P#"4M"4C R./ME6%M%CA

T#"2464)8%M
I-.CE#A%CA
#/CEM*NC2 P#"4M"4C R./ME6%M%CA

T#"2464)8%M
I-.CE#A%CA
#/CEM*NC2 P#"4M"4C R./ME6%M%CA

T#"2464)8%M
I-.CE#A%CA
#/CEM*NC2 P#"4M"4C R./ME6%M%CA

T#"2464)8%M
I-.CE#A%CA
#/CEM*NC2 P#"4M"4C R./ME6%M%CA

T#"2464)8%M
9:;: ! ! ! ! ! ! ""# "$"%&' ! ! ! ! #"""""""""""" $"%&'"""""""""""" ! """"""""""""
9:;; ! ! ! ! ! ! ""( ")$"#*' ""*( ! ! ! ("""""""""""" )$"#*'"""""""""" *("""""""""""""
9:;9 ! ! ! ! ! ! ""& "$&"'#+ ""( ! ! ! &"""""""""""" $&"'#+"""""""""" ("""""""""""""""
9:;< ! ! ! ! ! ! ""% ")+"#+, "",& ! ! ! %"""""""""""" )+"#+,"""""""""" ,&"""""""""""""
9:;= ! ! ! ! ! ! ""% ")&"&$+ ""$ ! ! ! %"""""""""""" )&"&$+"""""""""" $"""""""""""""""
9:;> ! ! ! ! ! ! ""*+ "#*$")'* "")+# ! ! ! *+""""""""""" #*$")'*"""""""" )+#""""""""""""
9:;? ! ! ! ! ! ! ""$ "#$"+(+ ""(* ! ! ! $"""""""""""" #$"+(+"""""""""" (*"""""""""""""
9:;@ ! ! ! ! ! ! ""# "$"$&% ""% ! ! ! #"""""""""""" $"$&%"""""""""""" %"""""""""""""""
9:;A ! ! ! ! ! ! ""$ "#%"))' "") ! ! ! $"""""""""""" #%"))'"""""""""" )"""""""""""""""
9:;B ""# "%&+"$*) ")"%** ""# ")"*%$ "")& "") "##"*#, ""$ ""# "%"&)& ""%#) %"""""""""""" %,+"$*#"""""""" $"#+'"""""""""
9:9: ""$ #"%#(")*+ "*"'#( ! ! ! ""$ "#&"+%, "") ! ! ! *"""""""""""" #"%$#"$#'""""" *"'#*"""""""""
9:9; ""& #"#(("#+( "*"+(( ! ! ! ""#+ "*%"&&% ""#+, ""( ")",)' ""#, )#""""""""""" #")#)"'+&""""" *"#&)"""""""""
9:99 ""& "(%*"&%# "#")'( ""# "#"&&# ""#' ""$ "##"%+$ ""* ""#+ "*"*%# ""(+) )#""""""""""" (&*"*&*"""""""" #"&#+"""""""""
9:9< ""& #"%*)"%,, "#*"&'$ ! ! ! ""#( "*%"(** ""$) "")( "$'"#'# ""#&+ (%""""""""""" #"***")(*""""" #*",'%"""""""
9:9= ""& "%&*"%'& ")"'$+ ! ""#% ""* ""#( "&#"(*% ""(, "")& "$%"$+& "",%) ('""""""""""" *'$"$&%"""""""" $"'$&"""""""""
C#4Ma AA<9 >AA9=A??<AA <?A<9;AAAAA 9AAAAAAAAAAAA =A=<BAAAAA >;AAAAAAAAAAA ;<>AAAAAAAAA >>:A9;;AAAAA ?9<AAAAAAAAA ??AAAAAAAAA AAA@B=AAAAAA 9A:>>AAAAAA 9<>AAAAAAA ?A=?AA;:@AAA <BA:>:AAAAA

b#E/#EM4C b#"24E)*H#ACAbcd eMI64M*H# 'ME46T)aME C#4Ma
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O detalhe das exposições e imparidade constituída por segmento a 31 de dezembro de 2025 e de 2024 é a seguinte: 

(Valores expressos em milhares de escudos) 

 

(Valores expressos em milhares de escudos) 

 

 
  

>"#ABC

DBE)B*HI

-./0I12/P4I1AB1
42RA/HI

ST)B*HI1
P/E*/8/4.H/9I1
AI12/P4I1AB1
42RA/HI

DT:#HIH.; </.P1AB1
.H2.PI1=1>?

</.P1AB1
.H2.PI1@1>?

</.P1AB1.H2.PI1
A1>? </.P1AB1.H2.PI1

B*H2B1>?1#1>?

</.P1AB1
.H2.PI1
A=1>?B

</.P1AB1
.H2.PI1@1>?

CI*PH2TabI1B1Ccd !""##################### !""################ $ ############### !""############### $ ############# $ ################ !############## !################## $ ################## $ ####### $ ############
CI2eI2.HB %#"&&#'()############ %#"&)#!*%####### $ ############### %#"&)#!*%###### $ ############# "%"############### '+#'',###### '*#++!########## $ ################## $ ####### ''+###########
f.:/H.abI &(&#))'############### ),!#!"!########## $ ############### ),!#!"!######## $ ############# "!#!("########## &"%########### '%,############### $ ################## $ ####### )(,###########
g.2H/4T;.2 !%#,*%################ ,'#'")############ "!################ ,'#'!'########## $ ############# ''#&''########## '#%!"######## &)&############### '#################### $ ####### !%!###########
KIH.; i1>>>1>M?111111111 i1NNl1>NM11111 >m111111111111111 i1NNl1li>111 # 111111111111 l>1n>m11111111 i?1>iN1111 ">1Mmn11111111 "1111111111111111111 # 11111 "1ini1111111

d0eIP/abI1KIH.; 1o)e.2/A.AB1KIH.;1>"p"ipi?in

d0eIP/abI1KIH.;1
>"p"ipi?in

</.P1AB1.H2.PI1A1>?

o)e.2/A.AB1
KIH.;1

>"p"ipi?in

!"#$"%CD

ED%)C*HI-D.".E/0 !!"## !!"## $ $ $ $ $ $ !!" !!" $ $
ED*1D*2C" %!#&&!'() %!#&)!"*' $ !&!%(* $ $ !!#%# $ !'+!'', !'*!++* $ !!''+
P24RC2I-D !&(&!))' !),"!"#* $ !&!%%& $ $ !#"!"(# !'(!'"% !!&#% !!'%& $ !!)(,
S2*CRTH82* !"%!,*% !,'!'#) $ !'!%,% !!#" $ !''!&'' !!+(# !'!%"# !!&)& !!' !!"%"
9DC28 :.;<<.;=> :.??@.<?= A .BB.=;C ..<a A .@;.C<a .BB.>aC .:>.;:? .B;.=aC ..B .B.:C:

<BAb"c d$12*Rb2b".<BeB:e:>:C

0f1D)RI-D.9DC28

0f1D)RIg").
TD$.42RfD.
*R)TD.b".
T*KbRCD

iD.MH28.
TH*2bD

iD.MH28.
*"")C*HCH*2bD

0f1D)RIg").TD$.
2H$"%CD.

)R#%RNRT2CRlD.bD.
*R)TD.b".T*KbRCD

iD.MH28.
*"")C*HCH*2bD

0f1D)RIg")."$.
)RCH2I-D.b".
R$12*Rb2b"

iD.MH28.
*"")C*HCH*2bD

d$12*Rb2b".
9DC28

0f1D)RIg").TD$.
42RfD.*R)TD.b".
T*KbRCD

0f1D)RIg").TD$.
2H$"%CD.

)R#%RNRT2CRlD.bD.
*R)TD.b".T*KbRCD

0f1D)RIg").
"$.)RCH2I-D.

b".
R$12*Rb2b"
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(Valores expressos em milhares de escudos) 

 

(Valores expressos em milhares de escudos) 

 
 

  

>"#ABC

DBE)B*HI

-./0I12/P4I1AB1
42RA/HI

ST)B*HI1
P/E*/8/4.H/9I1
AI12/P4I1AB1
42RA/HI

DT:#HIH.;
</.P1AB1

.H2.PI1=1>?

</.P1AB1.H2.PI1
@1>? </.P1AB1.H2.PI1

B*H2B1>?1#1>?

</.P1AB1
.H2.PI1
@A1>?B

</.P1AB1
.H2.PI1=1>?

CI*PH2TabI1B1Ccd !"!!#"""""""""""""""""" $ """"""""""""""""" $ """"""""""""""" $ """"""""""""""" !"!!#"""""""""""" %#"""""""""""" $ """""""""""""""" $ """""""""""""""" $ """"""" %#"""""""""""""
CI2eI2.HB %"&'!"((!"""""""""""" '"(#)"*&%""""""" +"'#,"+'+"""""" %"&*("%#,"""""" &"*%&"""""""""""" +("+'+"""""" +%"!(,"""""""""" $ """""""""""""""" $ """"""" &%("""""""""""
f.:/H.abI %%#"'#)""""""""""""""" %'*"!(*"""""""""" ("#)*"""""""""""" %',"%%'"""""""" ''"(%("""""""""" (''""""""""""" +&(""""""""""""""" *#""""""""""""""""" $ """"""" ''("""""""""""
g.2H/4T;.2 &&",)!"""""""""""""""" &&"*'%"""""""""""" +!(""""""""""""""" &&"!,*"""""""""" +'+""""""""""""""" '"#%%"""""""" *")&&"""""""""""" +""""""""""""""""""" $ """"""" (!"""""""""""""
KIH.; i1MiN1"?l111111111 >1m"N1ll"11111 >1m">1li?111 i1M>m1n>?111 >n1nll11111111 >>1?n?1111 >l1NM"11111111 ">1111111111111111 # 11111 "1">i1111111
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</.P1AB1.H2.PI1@1>?

o)e.2/A.AB1
KIH.;1

>"p"mpm?mM

!"#$"%CD

ED%)C*HI-D.".E/0 !"!""# $ $ $ $ $ !"!""# $ !!%# $ $ !!%#
ED*1D*2C" %!&'"!((" '!(#)!*&% $ $ +!'#,!+'+ +!'#,!+'+ !&!*%, !,!&+" !+(!+'+ !'*!#+" !*"!"++ !!&%(
P24RC2I-D !%%#!'#) !%'*!"(* $ !*'!*+& !(!#)* $ !''!(%( !"!*,& !!('' !!+&( !!*# !!''(
S2*CRTH82* !&&!,)" !&(!,*" $ !*!*'# !!+"( $ !*!,+" $ !'!#%% !*!)&& !!+ !!("
9DC28 :.;:<.=>? @.A=?.@:> B .=@.AC< @.A=@.?:> @.A>?.@A@ .@:.a<? .=A.>=A .@a.>C> .A@.;>< .=;.;;: .=.=a:

@=Bb"c d$12*Rb2b".@=e=AeA>A;

0f1D)RI-D.9DC28

0f1D)RIg").
TD$.42RfD.
*R)TD.b".
T*KbRCD

iD.MH28.
TH*2bD

iD.MH28.
*"")C*HCH*2bD

0f1D)RIg").TD$.
2H$"%CD.

)R#%RNRT2CRlD.bD.
*R)TD.b".T*KbRCD

iD.MH28.
*"")C*HCH*2bD

0f1D)RIg")."$.
)RCH2I-D.b".
R$12*Rb2b"

iD.MH28.
*"")C*HCH*2bD

d$12*Rb2b".
9DC28

0f1D)RIg").TD$.
42RfD.*R)TD.b".
T*KbRCD

0f1D)RIg").TD$.
2H$"%CD.

)R#%RNRT2CRlD.bD.
*R)TD.b".T*KbRCD

0f1D)RIg").
"$.)RCH2I-D.

b".
R$12*Rb2b"
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Em 31 de Dezembro de 2025, detalhe do justo valor dos colaterais subjacentes à carteira de crédito, nomeadamente dos segmentos de 
Corporate, Construção, Commercial Real Estate (CRE) e Outras Atividades diretamente Relacionadas (OAR) e habitação é o seguinte: 

(Valores expressos em milhares de escudos) 

 
 

Em 31 de Dezembro de 2024, detalhe do justo valor dos colaterais subjacentes à carteira de crédito é a seguinte: 

(Valores expressos em milhares de escudos) 

 
 

>"#$%C'E)%*
HIJ.*%C/.C
%M.*ENO.# P%4$E4$. HIJ.*%C/.C

%M.*ENO.# P%4$E4$. HIJ.*%C/.C
%M.*ENO.# P%4$E4$. HIJ.*%C/.C

%M.*ENO.# P%4$E4$. HIJ.*%C/.C
%M.*ENO.# P%4$E4$. HIJ.*%C/.C

%M.*ENO.# P%4$E4$. HIJ.*%C/.C
%M.*ENO.# P%4$E4$. HIJ.*%C/.C

%M.*ENO.# P%4$E4$. HIJ.*%C/.C
%M.*ENO.# P%4$E4$. HIJ.*%C/.C

%M.*ENO.# P%4$E4$.

CRC6T8CPV': ! ! ! ! ! ! ! ! ! ! ""# ""$%% ""& ! ""#& "&"'(& ""& ! ""#) "&"*(&
;<C6T8CPV':C.CRC=CPV': ! ! ""+ "#"#$$ ! ! ! ! ! ! ""# "")#* ! ! ""#, "#%"&%( ! ! ""#) "#+",*#
;<C=CPV':C.CRC8CPV': ! ! ""' "*"%%% ! ! ! ! ""$ "+'"*&& "", "#$"%%' ! ! ""( "#("*,& ""$ "+'"*&& ""#& ",+"*,(
;<C8CPV':C.CRC=6CPV': ! ! ""# "&"#%% ""# "("'%% ! ! ""&' ",)*"##% ! ! ! ! ! ! ""&, ",*)",#% ""# "&"#%%
;<C=6CPV':C.CRC>6CPV': ! ! ""# "+%"%%% ! ! ! ! ""+$ "'$&"&*' ! ! ! ! ! ! ""+$ "'$&"&*' ""# "+%"%%%
;<C>6CPV':C.CRC86CPV': ""# "',"+%% ""# "'%"%%% ! ! ! ! ""#$ ",$,"%'+ ! ! ""# "+%"+$% ! ! ""#) "$%*",*+ ""# "'%"%%%
;<C86CPV': ""# ",#+"+#, ""& #"%,("'$' ! ! ! ! ! ! ! ! ! ! ! ! ""# ",#+"+#, ""& #"%,("'$'

?%$E) CC> C@@AC@=@ CC=@ =C==@CA6B CC= CCCa66 b b CC=6B =Ca=>CAC= CCA C=AC>>= CCc C>6C>86 CCaC CaACB8= CC==B =CcBBCA88CCCCCCCCCCC 8CCCCCCCCCCCCCCCCC =C=AcCAcCCCCCCCCCCCC

dJeI.J# K"$*%#CV%)E$.*EJ#Ci.EJ# dJeI.J# K"$*%#CV%)E$.*EJ#Ci.EJ# dJeI.J#
V%*M%*E$. V%4#$*"NM%C.CVi: NElJ$ENM% mE*$Jn")E* ?%$E)

K"$*%#CV%)E$.*EJ#Ci.EJ# dJeI.J# K"$*%#CV%)E$.*EJ#Ci.EJ# dJeI.J# K"$*%#CV%)E$.*EJ#Ci.EJ#

>"#$%C'E)%*
HIJ.*%C/.C
%M.*ENO.# P%4$E4$. HIJ.*%C/.C

%M.*ENO.# P%4$E4$. HIJ.*%C/.C
%M.*ENO.# P%4$E4$. HIJ.*%C/.C

%M.*ENO.# P%4$E4$. HIJ.*%C/.C
%M.*ENO.# P%4$E4$. HIJ.*%C/.C

%M.*ENO.# P%4$E4$. HIJ.*%C/.C
%M.*ENO.# P%4$E4$. HIJ.*%C/.C

%M.*ENO.# P%4$E4$. HIJ.*%C/.C
%M.*ENO.# P%4$E4$. HIJ.*%C/.C

%M.*ENO.# P%4$E4$.

CRC6T8CPV': ! ! ""# "$"%%% ! ! ! ! ! ! ""$ ""&%% ! ! ""$' "&"($# ! ! ""$) "'")$#
;<C6T8CPV':C.CRC=CPV': ! ! ""$ "$"%%% ! ! ! ! ! ! ! ! ! ! ""$* "$%"'%% ! ! ""$( "$$"'%%
;<C=CPV':C.CRC8CPV': ! ! ""# "*"%%% ! ! ! ! ""$) ")$")$+ ""( "$&"%%* ! ! "") "#%",(# ""$) ")$")$+ ""$& "*,",(&
;<C8CPV':C.CRC=6CPV': ! ! ""# "#%"%%% ""$ ")"*(% ! ! ""&) "(+&"$(# ""$ "+"%%% ! ")")&' ! ! ""'$ "()("(*, ""* "#+"%%%
;<C=6CPV':C.CRC>6CPV': ! ! ""# "#,"%%% ! ! ! ! ""#, "*,$",#' ! ! ! "*'"*'( ""$ "$+",&# ""*% "($,"$)% ""* "(&",&#
;<C>6CPV':C.CRC86CPV': ""$ "*("#%% ""$ "*%"%%% ! ! ! ! ""$# "*&+",%) ! ! ! ! ! ! ""$* "*)#"%%) ""$ "*%"%%%
;<C86CPV': ""$ "($#"#$( ""& #"$)("(*) ""$ "$#+"+%% ! ! ! ! ! ! ! ! ! ! ""# "&*)")$( ""& #"$)("(*)

?%$E) CC> C@@AC@=@ CC=8 >C>BBC@Ca CC> C=CBC6@6 b b CC==c =CC6ACAa@ CCA C>>C86C b C@ACC>6 CCCa C8@CB6A CC=>8 =CaCAC@AcCCCCCCCCCCC A6CCCCCCCCCCCCCCCC >CC8@CA@cCCCCCCCCCCC

d"$*%#CV%)E$.*Ee#CI.Ee# JJKi.e# d"$*%#CV%)E$.*Ee#CI.Ee# JJKi.e# d"$*%#CV%)E$.*Ee#CI.Ee#
V%*M%*E$. V%4#$*"NM%C.CVI: NEle$ENM% mE*$en")E* ?%$E)

JJKi.e# d"$*%#CV%)E$.*Ee#CI.Ee# JJKi.e# d"$*%#CV%)E$.*Ee#CI.Ee# JJKi.e#
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O rácio de cobertura pela garantia de operações dos segmentos de Corporate, Construção, CRE e Habitação apresenta os seguintes valores 
a 31 de dezembro de 2025 e de 2024: 

Valores expressos em milhares de escudos) 

  

!"#$"%C'E)*HI-' ./$"0'EN"E
-$2P"-4

RST'4-89"4EI'$E
:;-S'E0-4I'EN"E
I0<N-C'

RST'4-89"4EI'$E
;=$"%C'E4-#%->-I;C-P'E
N'E0-4I'EN"EI0<N-C'

RST'4-89"4E"$E
4-C=;8?'EN"E
-$T;0-N;N"

@$T;0-N;N"E

A'%4C0=8?'E"EA*R
>"#$$% & & & & &
>'"#()%"*"+"#$$% & & & & &
>'"#)$%"*"+"#()% & & & & &
+'"#)$% ""# "",-- & "",
.*/"01234*532"3SS107381 & & & &

A'0T'0;C"
>"#$$% & #"#($",(- & & "(",-)
>'"#()%"*"+"#$$% & "#$("))9 & & ""(,:
>'"#)$%"*"+"#()% & & & & &
+'"#)$% ""- "(,;"$); & & ")",:9
.*/"01234*532"3SS107381 ";)-"99: & ""-(- "#$"-9#
B;:-C;8?'
>"#$$% ""# "#9";(9 & & ""#)
>'"#()%"*"+"#$$% ""; ";9"9:) & ";"($- ""#-;
>'"#)$%"*"+"#()% "", "9$";9, & & ""#$
+'"#)$% ""<# "-(,":$( & "(<")$$ ""-:<
.*/"01234*532"3SS107381 & & & &
C;0C-I=a;0 &
>"#$$% & "("<9; & & ""#$,
>'"#()%"*"+"#$$% & "-",)< & & "":
>'"#)$%"*"+"#()% & & & & &
+'"#)$% ""( "#)"$;9 & "<"9-( ""(-)
.*/"01234*532"3SS107381 "-<"-9- ""-, "("$,< ""<()
b'C;a ccd eEffgEdfKEEEEEEEEEE EEdi gMENdiEEEEEEEEE elEMefEEEEEEEEEE

dcmcemeleN
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Valores expressos em milhares de escudos) 

 
 

!"#$"%C'E)*HI-' ./$"0'EN"E
-$2P"-4

RST'4-89"4EI'$E
:;-S'E0-4I'EN"E
I0<N-C'

RST'4-89"4EI'$E
;=$"%C'E4-#%->-I;C-P'E
N'E0-4I'EN"EI0<N-C'

RST'4-89"4E"$E
4-C=;8?'EN"E
-$T;0-N;N"

@$T;0-N;N"E

A'%4C0=8?'E"EA*R
>"#$$% & & & & &
>'"#()%"*"+"#$$% & & & & &
>'"#)$%"*"+"#()% & & & & &
+'"#)$% ( & & ",",,$ "")$
-*."/0123*421"2550/S270 & & & &

A'0T'0;C"
>"#$$% & #"89:"))9 & & ")",;<
>'"#()%"*"+"#$$% & "8$":#: 8"($<"8(8 & "#,",88
>'"#)$%"*"+"#()% & ""8:; & & ""#
+'"#)$% ( "8$,";8) & ")";;$ ",",<;
-*."/0123*421"2550/S270 99:"<$: & ("#:< ##";#8
B;:-C;8?'
>"#$$% ) ":8"8#) & & ""((#
>'"#()%"*"+"#$$% ; ":("((: & & ""#(
>'"#)$%"*"+"#()% , "(#"(#< & & "",
+'"#)$% #$# "8<,"<$, ":"$;# "((":): ""89,
-*."/0123*421"2550/S270 & & & &
C;0C-I=a;0
>"#$$% & "#("8#8 & & ""(;)
>'"#()%"*"+"#$$% & ")":,; & & ""#$
>'"#)$%"*"+"#()% & ")"89# & & ""#$
+'"#)$% ( "(;"#($ & ""#;) "")<,
-*."/0123*421"2550/S270 8,"()# 8,: #")8; #"#:<
b'C;a cde fEdcgEfKiEEEEEEEEEE fEdcfEgKiEEEEEEEEEEEEEEE fKEMNgEEEEEEEEE fMEieiEEEEEEEEEE

fclcdldidm
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NOTA 17: Outros ativos financeiros ao custo amortizado  

 

 

Os Outros Títulos correspondem a Loan Notes emitidas em 31 de dezembro de 2025 
por entidades do Grupo iib e tomadas pelo Banco na mesma data. Estes instrumentos 
encontram-se abrangidos por acordos de partilha de risco (Risk Sharing Agreements), 
ao abrigo dos quais o Banco beneficia de mecanismos de mitigação parcial do risco 
de crédito, com transferência do mesmo e da respetiva parcela da remuneração para 
uma entidade parceira. Em 31 de dezembro de 2025, estas transações encontravam-
se cobertas por depósitos caucionados da entidade parceira, no montante de 5,5 mil 
milhões de escudos (Nota 24). 

No ano anterior, a posição de dívida subordinada encontrava-se alocada em Ativos 
financeiros ao justo valor através de resultados. Em janeiro de 2025, o Banco 
comunicou ao emitente a intenção de não proceder à colocação destas Obrigações no 
mercado secundário e a opção pela retenção destes ativos, pelo que procedeu à 
transferência da posição para Outros ativos financeiros ao custo amortizado. Tratando-
se da mesma posição, foi reclassificado o saldo de 2024 para efeitos comparativos. 

Em 2025, foi exercida a opção de reembolso antecipado das Obrigações subordinadas, 
mantendo-se em carteira as Obrigações subordinadas perpétuas, no montante de 2,5 
mil milhões de escudos, as quais se encontram cobertas por depósitos dados em 
colateral no mesmo montante (Nota 23). 

A mensuração do risco de crédito associado a estes instrumentos, para efeitos de 
reconhecimento de imparidade nos termos da IFRS 9, incorpora o efeito dos referidos 
acordos, nomeadamente no que respeita à redução da exposição líquida ao risco e à 
estimativa das perdas de crédito esperadas (Expected Credit Loss). 
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NOTA 18: Ativos com Acordo de Recompra 

A 31 de dezembro de 2025, o Banco apresentava 740 milhões de escudos (2024: 1,13 
mil milhões de escudos) relativos a títulos em carteira, cedidos com acordo de 
recompra, classificados como instrumentos de mercado monetário. 

A rubrica de Ativos com Acordo de Recompra inclui uma operação de 489 milhões de 
escudos com entidades do Grupo. 

NOTA 19: Outros Ativos Tangíveis 

Esta rubrica apresenta a seguinte composição: 

(Valores expressos em milhares de escudos) 
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O movimento nesta rubrica foi o seguinte: 

(Valores expressos em milhares de escudos) 
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O movimento nesta rubrica em 2024 foi o seguinte: 

(Valores expressos em milhares de escudos) 
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NOTA 20: Ativos Intangíveis 

Esta rubrica apresenta a seguinte composição: 
(Valores expressos em milhares de escudos) 

 
Os ativos intangíveis em curso representam o custo incorrido com desenvolvimentos de melhoria do sistema core em 
uso pelo banco, de modo a responder a necessidades específicas. 

O movimento nesta rubrica, em 31 de dezembro de 2025, foi o seguinte: 
(Valores expressos em milhares de escudos) 

 

Em 31 de dezembro de 2024, foi conforme segue: 
(Valores expressos em milhares de escudos) 

 

NOTA 21: Ativos e Passivos por Impostos Correntes e Diferidos 

O Banco está sujeito à tributação em sede de Imposto sobre Rendimento das Pessoas 
Coletivas (IRPC). O imposto sobre o rendimento corrente é refletido nos resultados do 
exercício, exceto nos casos em que as transações que os originaram tenham sido 
refletidas noutras rubricas de capital próprio. Nessas situações, o correspondente 
imposto é, igualmente, refletido por contrapartida de capital próprio, não afetando o 
resultado do exercício.  

O cálculo do imposto corrente do exercício findo em 31 de dezembro de 2025 foi 

efetuado com base numa taxa de 21,42% (2024: 21,42%), englobando uma taxa 
nominal de IRPC e Taxa de Incêndio, de acordo com a Lei n.º 82/VIII/2014, de 08 de 
janeiro de 2015.  
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As declarações de autoliquidação do IRPC do Banco ficam sujeitas à inspeção e 
eventual ajustamento pelas Autoridades Fiscais, durante um período de cinco anos. 
Assim, poderão vir a ter lugar eventuais liquidações adicionais de impostos, devido, 
essencialmente, a diferentes interpretações da legislação fiscal. No entanto, é 
convicção da Administração do Banco que, no contexto atual das demonstrações 
financeiras, não ocorrerão encargos adicionais de valor significativo. 

Esta rubrica apresenta a seguinte composição: 

(Valores expressos em milhares de escudos) 

 

A reconciliação da taxa de imposto pode ser analisada como segue: 
(Valores expressos em milhares de escudos) 

 

O registo dos impostos diferidos ativos detalha-se como se segue: 

(Valores expressos em milhares de escudos) 
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NOTA 22: Outros Ativos 

Esta rubrica tem a seguinte decomposição: 
(Valores expressos em milhares de escudos) 

 

O valor dos Ativos adquiridos em recuperação de crédito próprio corresponde ao saldo 
respeitante a imóveis recebidos em dação em cumprimento de dívidas, durante o ano 
de 2016 a 2022. Esses encontram-se valorizados de acordo com a política 
contabilística descrita na Nota 2.2 m) e a redução apresentada no período diz respeito 
à alienação de um imóvel.  

A rubrica “Outras contas de regularização” refere-se, essencialmente, a valores em 

trânsito no montante de 206 milhões de escudos, comissões a receber de 150 milhões 
de escudos, comissões diferidas de 48 milhões de escudos e outros saldos de 
compensação. 

Os movimentos ocorridos nas imparidades de ativos adquiridos em recuperação de 
crédito próprio são apresentados como segue: 

 (Valores expressos em milhares de escudos) 

 

O detalhe do justo valor e valor líquido contabilístico dos imóveis recebidos em dação 
ou execução, em 2025 e 2024, por tipo de ativo e por antiguidade, é apresentado nos 
seguintes quadros: 
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(Valores expressos em milhares de escudos) 

 
 

(Valores expressos em milhares de escudos) 

 

(Valores expressos em milhares de escudos) 

 

(Valores expressos em milhares de escudos) 
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NOTA 23: Recursos de Bancos Centrais e de Outras Instituições Financeiras 
(Valores expressos em milhares de escudos) 

  
 

Os recursos de bancos centrais referem-se a operações OMF, que são remunerados à 
taxa de 0,75% e vencem em 2026. Recursos de instituições de crédito no Estrangeiro 
no montante de 2,7 mil milhões de escudos são colaterais de operações de garantias 
prestadas (Nota 31). 
O saldo de Recursos de Instituições de crédito no estrangeiro inclui o montante de 2,5 
mil milhões de escudos relativos aos depósitos dados em colateral às operações de 
Obrigações subordinadas referidas na Nota 14. 

(Valores expressos em milhares de escudos) 

  
Os Depósitos a prazo de instituições financeiras são remunerados a uma taxa média de 3,6% (2024:3,14%). 
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NOTA 24: Recursos de Clientes e Outros Empréstimos 
Esta rubrica apresenta a seguinte composição: 

(Valores expressos em milhares de escudos) 

 
 

A rubrica Depósitos à ordem inclui recursos no montante de 2,973 mil milhões de 
escudos cativos por instrução de entidades reguladoras (Nota 13) e recursos no 
montante de 5,5 mil milhões de escudos, colaterais de operações de Risk Share 
Agreements (Nota 17). 

O escalonamento dos Recursos de clientes por prazos de vencimento, a 31 de 
dezembro de 2025 e a 31 de dezembro de 2024, é como segue:  

(Valores expressos em milhares de escudos) 

 
Os recursos de clientes exigíveis a prazo foram contratados à taxa anual média de 2,59% (31 de dezembro de 2024: 
2,26%).  

 

NOTA 25: Responsabilidades Representadas por Títulos e Passivos Subordinados 
De 2022 a 2024, no âmbito do programa nacional de desenvolvimento do mercado de 
capitais, o Banco procedeu a cinco emissões de títulos de dívida, que totalizam 3,89 
mil milhões de escudos.   

Essas emissões incluíram as primeiras ofertas públicas de Obrigações Azuis e de 
Obrigações Verdes no país, com maturidade média de 4 anos, assentes na política de 
sustentabilidade e responsabilidade social do Banco, estando segmentadas como 
segue: 
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(Valores expressos em milhares de escudos) 

 

A emissão das Obrigações Azuis e das Verdes, denominadas “iib Marine and Ocean-
based Blue Bond” e “iib Renewable and Energy-Efficiency Green Bond, 
respetivamente, foram realizadas com a participação do Programa de Desenvolvimento 
das Nações Unidas (“PNUD”) e do Joint SDG Fund,. As Obrigações Azuis têm como 
objetivo subjacente possibilitar o financiamento de projetos estruturais, bem como o 
desenvolvimento e a inclusão financeira de pequenos empreendedores, em 
comunidades costeiras.  As Obrigações Verdes, por seu turno, direcionam uma parcela 
dos recursos arrecadados ao Hospital Universitário Agostinho Neto, para apoiar 
projetos ligados à transição energética. 

(Valores expressos em milhares de escudos) 

 

NOTA 26: Provisões 
(Valores expressos em milhares de escudos) 
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Os movimentos ocorridos nas provisões são apresentados como segue: 

(Valores expressos em milhares de escudos) 

 

NOTA 27: Outros Passivos 
Esta rubrica apresenta a seguinte composição: 

(Valores expressos em milhares de escudos) 

 
 

Passivos de locação representam o reconhecimento do passivo de locação referente a 
contratos de arrendamento, em decorrência da adoção da IFRS 16. O valor dos Outros 
Credores corresponde ao saldo respeitante a diferimentos de comissões no montante 
de 23,443 mil escudos e o custo da Repo em carteira no montante de 9,829.  A rubrica 
“Outros Contas de Regularização” essencialmente o saldo do passivo subordinado por 
regularizar no montante de 14,047 mil escudos e outros saldos por regularizar.  

 NOTA 28: Capital 
O capital social do Banco ascende a 1,43 mil milhões de escudos (equivalente a 
1.433.000 ações) e encontra-se integralmente realizado, sendo detido em 95,01% pelo 
iib Mauritius Holdings e 4,99% pelo iibCAP Participation Limited. 
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 (Valores expressos em milhares de escudos) 

 

NOTA 29: Reservas de Reavaliação  
Esta rubrica engloba a reavaliação de títulos ao justo valor, assim como a reavaliação 
de ativos tangíveis, nomeadamente equipamentos informáticos, máquinas e 
ferramentas. Inclui também imparidade de Títulos, pelo método Other Comprehensive 
Income (OCI). 

(Valores expressos em milhares de escudos) 

 

NOTA 30: Outras Reservas e Resultados Transitados 
Esta rubrica comporta as reservas legais (10%) e outras reservas (90%), originados da 
transferência dos resultados apurados nos exercícios anteriores, decompondo-se 
como se segue: 
 

(Valores expressos em milhares de escudos) 
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A reserva legal só pode ser utilizada para cobrir prejuízos acumulados ou para aumentar 
o capital. A legislação aplicável ao setor bancário exige que a reserva legal seja 
anualmente creditada com, pelo menos, 10% do lucro líquido anual, até à concorrência 
do capital social. 

NOTA 31: Passivos Contingentes e Compromissos 
Os passivos contingentes e compromissos relacionados com a atividade do Banco são 
registados em rubricas extrapatrimoniais e apresentam a seguinte decomposição: 

(Valores expressos em milhares de escudos) 

  

Em 2025, o Banco emitiu garantias bancárias no montante de 28,75 milhões de dólares, 
equivalente a 2,7 mil milhões de escudos, para cobertura do risco de crédito de uma 
carteira de empréstimos subjacente, mediante comissão anual, tendo, para o efeito, 
constituído um depósito no montante de 2,7 mil milhões de escudos junto da 
contraparte (Nota 13). Esta operação encontra-se integralmente colaterizada por 
contragarantia, com comissão anual (Nota 23).  

Em 2 de janeiro de 2025 o Banco celebrou com entidade parceira um contrato anual 
denominado “Unfunded Sovereign Risk Participation Agreement” através do qual 
assumiu risco soberano de Cabo Verde no montante equivalente a 2,2 mil milhões de 
escudos, mediante comissão anual. 

NOTA 32: Transações com Partes Relacionadas 
As partes são consideradas relacionadas se uma delas tiver a capacidade de controlar 
a outra ou exercer influência significativa na tomada de decisões financeiras e 
operacionais. As partes relacionadas incluem entidades sobre as quais o Grupo exerce 
influência significativa, acionistas, Administradores, pessoal-chave de gestão e os seus 
familiares próximos, bem como outras empresas sobre as quais o Grupo ou os seus 
acionistas, Administradores, pessoal-chave de gestão e os seus familiares próximos 
possam exercer influência significativa ou possam ser significativamente influenciados 
por essas partes. As transações com partes relacionadas são autorizadas pela gestão 
e são realizadas em condições de mercado (arm’s length). 
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O valor das transações do Banco com partes relacionadas nos exercícios findos em 31 
de dezembro de 2025 e 2024, assim como os respetivos custos e proveitos 
reconhecidos no exercício, resume-se como segue: 

 

(Valores expressos em milhares de escudos) 

 
 

O aumento verificado na exposição às entidades do Grupo decorre da subscrição de 
Loan Notes emitidas em 31 de dezembro de 2025 por entidades do Grupo iib tomadas 
pelo Banco na mesma data (Nota 17). Estes instrumentos encontram-se abrangidos 
por acordos de partilha de risco (Risk Sharing Agreements), ao abrigo dos quais o 
Banco beneficia de mecanismos de mitigação parcial do risco de crédito, com 
transferência do mesmo e da respetiva parcela da remuneração para uma entidade 
parceira. Em 31 de dezembro de 2025, estas transações encontravam-se cobertas por 
depósitos caucionados da entidade parceira no montante de 5,5 mil milhões de 
escudos (Nota 24). 

A remuneração do conselho de administração encontra-se divulgada na Nota 10. 

Adicionalmente, em 31 de dezembro de 2025, o Banco tinha a receber o montante de  

141 milhões de escudos, decorrentes de pagamentos por conta de outras entidades 
do Grupo. 
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NOTA 33: Justo Valor dos Ativos e Passivos Financeiros 
O justo valor dos ativos e passivos financeiros mensurados ao justo valor do Balanço, 
a 31 de dezembro de 2025 e a 31 de dezembro de 2024, é como segue: 

(Valores expressos em milhares de escudos) 
   

 

(Valores expressos em milhares de escudos) 

 

Os ativos e passivos ao justo valor do Banco são valorizados de acordo com a seguinte 
hierarquia, de acordo com a IFRS 13 – Mensuração pelo Justo Valor: 

Valores de cotação de mercado (nível 1)  
Nesta categoria são incluídos os instrumentos financeiros com cotações disponíveis 
em mercados oficiais e aqueles em que existem entidades que divulgam habitualmente 
preços de transações para esses instrumentos negociados em mercados líquidos. 

Métodos de valorização com parâmetros/ preços observáveis no mercado (nível 
2) 
Nesta categoria são considerados os instrumentos financeiros valorizados com recurso 
a modelos internos, designadamente modelos de fluxos de caixa descontados e de 
avaliação de opções, que implicam a utilização de estimativas e requerem julgamentos 
que variam conforme a complexidade dos produtos objeto de valorização. Não 
obstante, o Banco utiliza como inputs nos seus modelos variáveis disponibilizadas pelo 
mercado, tais como as curvas de taxas de juro, spreads de crédito, volatilidade e 
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índices sobre cotações. Inclui ainda instrumentos cuja valorização é obtida através de 
cotações divulgadas por entidades independentes, mas cujos mercados têm liquidez 
mais reduzida. Adicionalmente, o Banco utiliza ainda como variáveis observáveis em 
mercado, aquelas que resultam de transações sobre instrumentos semelhantes e que 
se observam com determinada recorrência no mercado.  

Métodos de valorização com parâmetros não observáveis no mercado (nível 3) 
Nesse nível incluem-se as valorizações determinadas com recurso à utilização de 
modelos internos de valorização ou cotações fornecidas por terceiras entidades, mas 
cujos parâmetros utilizados não são observáveis no mercado. As bases e pressupostos 
de cálculo do justo valor estão em conformidade com os princípios da IFRS 13. 

Instrumentos financeiros ao custo amortizado 
No quadro seguinte apresenta-se uma análise das categorias de instrumentos 
financeiros reconhecidos ao custo amortizado nas demonstrações financeiras com 
referência a 31 de dezembro de 2025 e a 31 de dezembro de 2024: 

(Valores expressos em milhares de escudos) 

    

 
O banco não procedeu ao cálculo da estimativa do justo valor dos ativos e passivos 
financeiros registados no balanço ao custo amortizado pelas seguintes razões: 
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Caixa e disponibilidades em bancos centrais, Disponibilidades em outras 
instituições de crédito e Aplicações em instituições de crédito 
 
São ativos de muito curto prazo, pelo que o valor de balanço é uma estimativa razoável 
do respetivo justo valor. 

Crédito a clientes 
O justo valor do crédito a clientes seria estimado com base na atualização dos fluxos 

de caixa esperados de capital e de juros, considerando que as prestações são pagas 
nas datas contratualmente definidas. Os fluxos de caixa futuros esperados das 
carteiras de crédito homogéneas, como por exemplo o crédito à habitação, são 
normalmente estimados numa base de portfolio. Contudo, as taxas de desconto 
utilizadas são as taxas atuais praticadas para empréstimos com caraterísticas similares, 
as quais não variaram significativamente desde o momento da contratação dos atuais 
contratos. Assim, o Banco entende que o valor do Custo Amortizado é semelhante ao 
Justo Valor. 

Outros ativos financeiros ao custo amortizado 
Os Outros ativos financeiros ao custo amortizado são mensurados a custo amortizado, 
uma vez que o modelo de negócio do Banco assenta na detenção destes instrumentos 
com o objetivo de recolher os fluxos de caixa contratuais até à maturidade, e não na 
sua negociação no mercado. Adicionalmente, as condições contratuais destes ativos 
originam, em datas específicas, fluxos de caixa que correspondem exclusivamente a 
pagamentos de capital e de juros sobre o montante em dívida, cumprindo assim o 
critério SPPI (“solely payments of principal and interest”). 

Recursos de bancos centrais e Recursos de outras instituições de crédito 
Esses passivos são maioritariamente de curto prazo, pelo que o valor de balanço é uma 
estimativa razoável do respetivo justo valor. Existe uma operação de médio prazo 
recentemente contratada, pelo que se considera que seu valor contabilístico é similar 
ao justo valor. 

Recursos de clientes e outros empréstimos 
O justo valor desses instrumentos financeiros seria estimado com base na atualização dos 
fluxos de caixa esperados de capital e de juros. A taxa de desconto utilizada é a que reflete as 

taxas praticadas para os depósitos com caraterísticas similares à data do balanço. 
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Considerando que as taxas de juro aplicáveis são renovadas por períodos inferiores a um ano, 

não existem diferenças materialmente relevantes no seu justo valor. 

NOTA 34: Gestão de Riscos de Atividade 
O Departamento de Gestão de Riscos, uma das principais linhas de defesa do Banco, 
tem a função de identificar e monitorar os riscos que ameaçam as atividades, 
desenvolver ferramentas de mensuração dos mesmos, estabelecer e monitorar os 
limites de exposição, visando garantir a adequada cobertura dos riscos e proporcionar 
aos stakeholders uma visão integral do perfil de riscos da instituição.  

As atividades da Gestão de Riscos são regidas por princípios alinhados com a 
estratégia e o modelo de negócio do Banco, nomeadamente a independência do 
Departamento em relação às Unidades de Negócios, o apoio à tomada de decisões 
eficazes sobre os riscos das atividades e das operações, garantindo sempre o 
adequado controlo dos riscos. 

O modelo de Gestão de Riscos do iibCV está alinhado com as melhores práticas 
internacionais e em harmonia com a orientação aos níveis de exposição definidos pela 
Administração, tendo em consideração as exigências e recomendações do Regulador, 
vertidas no Aviso nº 02/2013. 

O Banco está exposto a diversos riscos decorrentes do uso de instrumentos 
financeiros, os quais se analisam de seguida: 

Risco de Crédito 
O risco de crédito resulta da probabilidade de ocorrência de perdas financeiras 
resultantes do incumprimento, total ou parcial, do cliente ou contraparte, relativamente 
às obrigações contratuais estabelecidas com o Banco, no âmbito da sua atividade 
creditícia e é controlado pela Departamento de Risco Global, à qual compete 
monitorizar, de forma sistemática, todas as operações contratadas, em interação com 
as demais unidades do Banco e do Grupo.  

Esse método permite identificar, tempestivamente, os principais triggers de default, 
possibilitando um adequado acompanhamento do risco da carteira de crédito, dado 
que a função de gestão de risco de crédito intervém em todos os processos que 
comportam esse risco, desde a análise, aprovação e contratação das operações de 
crédito; contabilização das operações; monitorização dos contratos de crédito; 

identificação dos clientes em risco (default); controlo e atualização do valor das 
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garantias recebidas; à conceção de modelos de risco; cálculo de provisões e 
imparidade da carteira; produção e reporte de dados e estatísticas do crédito, 
culminando com o processo de recuperação de créditos vencidos. 

O acompanhamento da carteira de crédito é contínuo e privilegia a interação entre as 
equipas envolvidas ao longo das sucessivas fases da vida do processo de crédito. Esta 
abordagem é reforçada pela introdução de sucessivas melhorias, tanto no plano das 
metodologias e ferramentas de avaliação e controlo de riscos, como ao nível dos 
procedimentos e circuitos de decisão, em parceria com o Grupo. 

Já o acompanhamento do perfil de risco de crédito do Banco, nomeadamente no que 
toca à evolução das exposições de crédito e monitorização das eventuais perdas, é 
efetuado periodicamente por um comité. 

Relativamente à exposição máxima do Banco ao risco de crédito, o quadro abaixo 

apresenta a posição no final do exercício: 

(Valores expressos em milhares de escudos) 

 
 
Para os ativos financeiros reconhecidos no balanço, a exposição máxima ao risco de 
crédito é representada pelo valor contabilístico líquido de imparidade. Para os 
elementos fora de balanço, a exposição máxima das garantias é o montante máximo 
que o Banco teria de pagar se as garantias fossem executadas. Para compromissos de 
empréstimos e outros compromissos relacionados com crédito de natureza irrevogável, 
a exposição máxima é o montante total de compromissos assumidos. 
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Em 2025, a imparidade por classe de ativo registou os seguintes movimentos:  

(Valores expressos em milhares de escudos) 

 

Em 2024, a imparidade por classe de ativo registou os seguintes movimentos: 

(Valores expressos em milhares de escudos) 

 

A 31 de Dezembro de 2025 a qualidade da carteira de crédito apresentava a seguinte 

composição: 

(Valores expressos em milhares de escudos) 

 

A 31 de Dezembro de 2024 a qualidade da carteira de crédito apresentava a seguinte 

composição: 

(Valores expressos em milhares de escudos) 
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Risco de Mercado 
O risco de mercado engloba três riscos diferentes (risco de taxa de juro, de cotação e 
cambial) e representa, genericamente, a eventual perda resultante de uma alteração 
adversa do valor de um instrumento financeiro, como a variação de taxas de juro, taxas 
de câmbio, cotações de ações e de mercadorias, volatilidade ou spread do crédito. 

A gestão de risco de mercado está integrada na gestão do balanço, com base na 
política de apetite ao risco. Esse método é responsável por fornecer elementos para a 
definição de políticas de afetação e estruturação do balanço, bem como pelo controlo 
da liquidez, da exposição aos riscos de taxa de juro e de taxa de câmbio. 

Risco da Taxa de Juro 
O risco de taxa de juros resulta de movimentos adversos nas taxas de juro dos 
elementos da carteira bancária. A estimação da exposição ao risco de taxa de juros 
implica a classificação de todas as rubricas do ativo, passivo e extrapatrimoniais 
sensíveis a taxas de juro, por intervalo de repricing, de acordo com a metodologia do 
BIS (Bank for International Settlements), proposta pelo Banco de Cabo Verde. Para 
além desse modelo de cálculo, o Banco efetua um stress test específico, considerando 
a hipótese de mobilização massiva de parte dos recursos de clientes.  

O nível de risco da taxa de juro do iibCV é moderado, pelo que as operações de 
cobertura são efetuadas na ótica de mitigação do risco da liquidez e do seu controlo. 

O Banco apresenta repricing gap global negativo (9,17%), esta posição demonstra que 
uma alteração adversa das taxas de juro poderá reduzir a margem financeira anual em 
aproximadamente 9,17%, evidenciando uma exposição moderada ao risco de taxa de 
juro na perspetiva dos resultados.  

Risco cambial 
O risco cambial advém de alterações nas taxas de câmbio utilizadas na conversão de 
elementos da carteira bancária, expressos em moeda estrangeira, para a moeda base 
(CVE), ou seja, está associado a moedas com volatilidade de câmbio face ao escudo 
cabo-verdiano (CVE), com destaque para o dólar americano (USD), cujo valor apresenta 
maior volatilidade e em relação ao qual o Banco apresenta um matching positivo, o que 
significa, em termos de posição cambial, que possui um maior volume de ativos 
sensíveis à taxa de câmbio do que passivos, conferindo maior capacidade de cobertura 
desse risco.  



 
 

 

114	 RELATÓRIO	E	CONTAS	2025	
 

O risco que o Dólar Norte-Americano (USD) está coberto a 100% por negociações 
cambiais (compra/venda de divisas) com outras instituições financeiras, por forma a 
manter a posição cambial nessa moeda equilibrada ou em níveis mínimos e de risco 
imaterial, fazendo com que o Banco apresente um perfil global, no que tange à 
exposição cambial, de baixo risco.  

Em 2025, a exposição cambial do Banco apresenta da seguinte composição 
(montantes convertidos em CVE): 

 

A exposição cambial em AOA está integralmente coberta por um contrato de SWAP 
AOA/USD, que contribui para a cobertura da posição cambial em USD, e para a 
redução da exposição do Banco às flutuações da moeda AOA. 

Em 2024, a exposição cambial do Banco apresenta da seguinte composição: 

 

Risco de Liquidez 
O risco de liquidez resulta da potencial incapacidade da instituição em financiar o ativo, 
quando cumpridas as responsabilidades exigidas nas datas devidas, e da existência 
de potenciais dificuldades de liquidação de posições em carteira, sem incorrer em 
perdas significativas. 

No que tange ao monitoramento, há um controlo contínuo de concentração de 
depósitos e de crédito e consequente acompanhamento do rácio de transformação do 
crédito (LtD), assim como um cálculo diário da posição das diversas moedas, que 
permite uma permanente quantificação e mitigação do risco de liquidez e de exposição 
em moeda estrangeira.  

O controlo dos níveis de liquidez tem como finalidade manter um nível de 
disponibilidades passível de fazer face às necessidades financeiras no curto, médio e 
longo prazos, procurando, de forma sistemática, avaliar a exposição global ao risco de 
liquidez, através da preparação de informações diárias de cash-flow, que permitem, 
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além de identificar os mismatch negativos, determinar elementos para efetuar a 
cobertura atempada dos mesmos. 

Da avaliação do risco de liquidez, ficou patente o elevado nível de liquidez global (risco 
baixo), apresentando gap positivo, o que demonstra a solidez do Banco e capacidade 
de financiamento das suas atividades. O LtD global de 49% corrobora o nível de 
recursos que o Banco tem disponível para o cumprimento das suas responsabilidades. 

O Banco mantém, atualmente, uma carteira significativa de ativos líquidos ou 
liquidáveis a muito curto prazo, essencialmente concentrados na rubrica de Aplicações 
em instituições de crédito (Nota 13), para fazer face à natureza e duração dos passivos. 

Em 31 de Dezembro de 2025, os prazos residuais contratuais dos instrumentos 
financeiros eram os seguintes: 

(Valores expressos em milhares de escudos) 

  
Apesar do Gap negativo nos intervalos intermédios, existe, por um lado, tendo por base 
o comportamento histórico, a expetativa de renovação de uma parte significativa dos 
passivos, nomeadamente os depósitos de clientes à ordem e, por outro, a extinção das 
responsabilidades representadas por títulos, nomeadamente a maturidade dos títulos 
emitidos pelo Banco. 

Em 31 de Dezembro de 2024, os prazos residuais contratuais dos instrumentos financeiros eram 
os seguintes: 
 

 

 

(Valores expressos em milhares de escudos) 
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Risco Operacional 
 
O risco operacional define-se como a probabilidade de ocorrência de eventos, com 
impactos negativos nos resultados ou no capital, resultantes da inadequação ou 
deficiência de procedimentos, sistemas de informação, comportamento das pessoas 
ou eventos externos, abrangidas nas seguintes tipologias: operativo, de sistemas de 
informação, de compliance e de reputação.  

A gestão do risco operacional assenta-se em princípios e estratégias definidos pelo 
Banco, em um código de conduta e em políticas e normas de risco operacional, através 
da análise de um catálogo dos processos, da comunicação tempestiva dos eventos de 
risco e a consequente definição de ações de melhoria das deficiências detetadas. 

Ao Departamento de Risco Global, enquanto gestor do risco operacional, cabe a 
identificação, avaliação e reporte dos eventos de riscos ocorridos, de origem interna e 
externa, e em colaboração com os responsáveis das demais unidades orgânicas, 
definir e implementar medidas de melhorias de processos e de mitigação dos riscos. A 
responsabilidade de controlo do risco operacional é partilhada entre todos os 
colaboradores do Banco, pelo que os mesmos cooperam na monitorização e na 
identificação dos fatores de risco e das fragilidades dos processos das respetivas 
unidades, comunicando os incidentes ocorridos ao Departamento de Risco.  
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No decorrer do exercício ora findo, foram registados reduzidos eventos de risco 
operacional, relacionados com falhas na execução de processos, com impacto 
financeiro imaterial no resultado do Banco. Adicionalmente, foram introduzidas 
melhorias no desenho dos processos e procedimentos e maior eficácia no controlo dos 
principais indicadores de riscos. 

Gestão de Capital e Rácio de Solvabilidade 
 
O objetivo primordial da gestão de capital no Banco consiste em assegurar o 
cumprimento dos objetivos estratégicos da instituição em matéria de adequação de 
capital, respeitando e fazendo cumprir os requisitos mínimos de fundos próprios 
definidos pelas entidades de supervisão. 

A definição da estratégia a adotar, no que concerne à gestão de capital, é da 
competência do Conselho de Administração, encontrando-se integrada na definição 
global de objetivos do Banco. 

Em termos prudenciais, o Banco está sujeito à supervisão do Banco de Cabo Verde, 
que estabelece as regras que a esse nível deverão ser observadas pelas diversas 
instituições sob a sua supervisão. Estas regras determinam um rácio mínimo de fundos 
próprios totais que as instituições deverão cumprir, em relação aos requisitos exigidos 
pelos riscos assumidos, materializado através do Aviso nº 03/2007. 

Os elementos de capital do Banco dividem-se em Fundos Próprios de Base, Fundos 
Próprios Complementares e Deduções, com a seguinte composição: 

• Fundos Próprios considerados como Core Tier I: Esta categoria inclui, 
essencialmente, o capital estatutário realizado, as reservas elegíveis os resultados 
positivos retidos do período, quando certificados, e os interesses que não 
controlam. São deduzidas as reservas de justo valor negativas associadas a ações 
ou outros instrumentos de capital, o valor de balanço dos montantes relativos aos 
ativos intangíveis e, quando aplicável, as insuficiências de provisões e os resultados 
negativos do período. 

• Fundos Próprios de Base (FPB): Para além dos valores considerados como Core 
Tier I, esta categoria inclui os montantes aceites pelo Regime transitório previsto no 
ponto 4 do n.º 5 do Aviso n.º 3/2007 - impacto na transição em fundos próprios de 
base ainda por reconhecer. 
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• Fundos Próprios Complementares (FPC): Incorpora, essencialmente, a dívida 
subordinada emitida elegível a reservas de justo valor positivas associadas a ações 
ou outros instrumentos de capital. São deduzidas as participações em instituições 

financeiras e entidades seguradoras bem como o montante das perdas esperadas 
para as posições em risco, deduzidas das somas de correções de valor e provisões 
existentes, decorrentes da aplicação do método IRB para risco de crédito. 

• Deduções (D): Compreendem essencialmente a amortização prudencial dos 
imóveis recebidos em dação para liquidação de créditos e a parte que excede os 
limites de concentração de risco de crédito, previsto na alínea d) do nº 12 do Aviso 
nº 3/2007. 

Adicionalmente, a composição da base de capital está sujeita a um conjunto de limites. 
Desta forma, as regras prudenciais estabelecem que os FPC não podem exceder os 
FPB. Complementarmente, determinadas componentes dos FPC (o designado Lower 
Tier II) não podem superar os 50% dos FPB. 

(Valores expressos em milhares de escudos) 

  

O Banco calcula o Rácio de Solvabilidade de acordo com o Aviso nº 4/2007, do Banco 
de Cabo Verde, o qual define o Rácio de Solvabilidade em função da relação entre os 
fundos próprios e os riscos de mercado (RTC - Risco taxa de câmbio), risco operacional 
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(RO), risco de crédito (RC), com a finalidade de acompanhar a adequação entre o 
montante dos fundos próprios e os respetivos riscos inerentes ao Banco. Através desse 
Aviso, o Banco de Cabo Verde estabelece patamares mínimos de solvabilidade a serem 
seguidos pelas instituições sujeitas à sua supervisão. Assim, as Instituições Financeiras 
deverão atingir um Rácio Core Tier I não inferior a 12%, calculada da seguinte forma: 

𝑅á𝑐𝑖𝑜	𝑑𝑒	𝑆𝑜𝑙𝑣𝑎𝑏𝑖𝑙𝑖𝑑𝑎𝑑𝑒 =
𝐹𝑢𝑛𝑑𝑜𝑠	𝑃𝑟ó𝑝𝑟𝑖𝑜𝑠

(𝑉𝐴𝑃𝑅𝐶 + 𝑉𝐴𝑃𝑅𝑇𝐶 + 𝑉𝐸𝐴𝑃𝑅𝑂)
	𝑋100 

Onde: 

VAPRC – Valor dos ativos ponderados pelo risco de crédito, incluindo os elementos 
extrapatrimoniais, determinados conforme Anexo 1 do Aviso; 

VAPRTC – Valor dos ativos ponderados pelo risco de taxa de câmbio, apurados 
conforme o Anexo 2 do Aviso; 
VEAPRO – Valor equivalente em ativos ponderados pelo risco operacional, apurado 
conforme o Anexo 3 do Aviso. 

NOTA 35: IFRS Divulgações - Novas normas a 31 de dezembro de 2025 

1. Normas, interpretações, emendas e revisões que entraram em vigor no 
exercício 
As seguintes normas, interpretações, emendas e revisões adotadas (“endorsed”) pela 
União Europeia têm aplicação obrigatória pela primeira vez no exercício iniciado em 1 
de janeiro de 2025: 

a) IAS 21 (alteração), ‘Efeitos das alterações das taxas de câmbio: Falta de 

permutabilidade’ 

A IAS 21 define a taxa de câmbio que uma entidade deve utilizar quando relata 
transações em moeda estrangeira ou transpõem os resultados de uma operação 
estrangeira, quando a sua moeda funcional é diferente da moeda de apresentação do 
grupo. 

A IAS 21 inclui orientações sobre a taxa de câmbio a utilizar quando a falta de 
permutabilidade entre duas moedas é temporária, mas é omissa quando se verifica a 
falta de permutabilidade por um longo período. 

Esta alteração visa clarificar: 
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i) as circunstâncias em que se considera que uma moeda é passível de troca 
(permutável); 

ii) como deve ser determinada a taxa de câmbio à vista quando se verifica a falta 
de permutabilidade de uma moeda, por um período longo. 

A IAS 21 exige também a divulgação de informação que permita compreender como é 
que a moeda que não pode ser trocada por outra moeda afeta, ou se espera que afete, 
o desempenho financeiro, a posição financeira e os fluxos de caixa da entidade, para 
além da taxa de câmbio à vista utilizada na data de relato e a forma como foi 
determinada. 

Esta alteração não é de aplicação retrospetiva, devendo o impacto da transposição da 
informação financeira ser registada em resultados transitados (se conversão de moeda 
estrangeira para moeda funcional) ou em reserva cambial (se conversão de moeda 

de funcional para moeda de apresentação) na data da primeira aplicação. 

Períodos anuais com início em ou após 1 de janeiro de 2025. 

 
2. Normas, interpretações, emendas e revisões que entram em vigor em 

exercícios futuros 

As seguintes normas, interpretações, emendas e revisões, com aplicação obrigatória 
em exercícios económicos futuros, foram, até à data de aprovação destas 
demonstrações financeiras, adotadas (“endorsed”) pela União Europeia: 

a) IFRS 9 e IFRS 7 (alteração), ‘classificação e mensuração de instrumentos 

financeiros’ 

As alterações efetuadas à IFRS 9 resultam do processo de revisão pós-implementação 
ao capítulo de “Classificação e mensuração”, no âmbito do qual o IASB identificou 
alguns aspetos a clarificar para melhorar a sua compreensão. 

As alterações efetuadas referem-se a: 

a) clarificação do conceito de data de reconhecimento e desreconhecimento de alguns 
ativos e passivos financeiros, introduzindo uma nova exceção para passivos financeiros 
liquidados através de um sistema eletrónico de pagamentos; 
b) clarificação e exemplificação sobre quando um ativo financeiro cumpre com o 
critério de os cash flows contratuais corresponderem “apenas ao pagamento de 
principal e juros” (“SPPI”), tais como: i) ativos financeiros cuja componente de juro 
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corresponde à de um empréstimo básico (cash flows contingentes ou associados a 
metas ESG); ii) ativos com características “sem recurso”; e iii) instrumentos 
contratualmente associados; 
c) novos requisitos de divulgação para instrumentos com termos contratuais que 
podem alterar os fluxos de caixa em termos de período e valor; e 
d) novas divulgações exigidas para os instrumentos de capital designados ao justo 
valor através do outro rendimento integral. 

Períodos anuais com início em ou após 1 de janeiro de 2026. Aplicação na data em que 
as alterações se tornam efetivas sem a reexpressão do comparativo. 

 
b) Alterações a IFRS 9 e IFRS 7 – Contratos negociados com referência a 

eletricidade gerada a partir de fontes renováveis 

As alterações referem-se especificamente a acordos de compra de energia renovável 
cuja fonte de produção é dependente da natureza, de modo que o fornecimento não 
pode ser garantido em horários ou volumes específicos. 

Neste sentido, estas alterações vêm clarificar a aplicação dos requisitos de "uso 
próprio" em acordos de compra de energia, bem como o facto de ser permitido aplicar 
contabilidade de cobertura quando esses contratos sejam usados como instrumentos 
de cobertura. 

As alterações são efetivas para períodos anuais a partir de 1 de janeiro de 2026, com 
aplicação antecipada permitida, exceto quanto às orientações relativas à contabilidade 
de cobertura que deverá ser aplicada prospectivamente a novos relacionamentos de 
cobertura, assim designados em ou após a data de aplicação inicial. 

 
3. Normas, interpretações, emendas e revisões ainda não adotadas pela União 

Europeia: 

As seguintes normas, interpretações, emendas e revisões, com aplicação obrigatória 
em exercícios económicos futuros, não foram, até à data de aprovação destas 
demonstrações financeiras, adotadas (“endorsed”) pela União Europeia: 

a) IAS 21, ‘Conversão para uma moeda de apresentação hiperinflacionária’ 
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Esta norma especifica os procedimentos de conversão para uma entidade cuja moeda 
de apresentação é a de uma economia hiperinflacionária. A entidade aplica as 
alterações se:  

• a sua moeda funcional é de uma economia não hiperinflacionária e estiver a 

converter os seus resultados e posição financeira para a moeda de 
apresentação de uma economia hiperinflacionária; 

• estiver a converter para a moeda de uma economia hiperinflacionária os 
resultados e a posição financeira de uma operação estrangeira cuja moeda 
funcional é de uma economia não hiperinflacionária. 

Assim, os resultados e a posição financeira da entidade devem ser convertidos para a 
moeda de apresentação através da conversão de todos os montantes (ou seja, ativos, 
passivos, itens de capital próprio, rendimentos e gastos) à taxa de câmbio à vista da 
data de relato. 

Relativamente aos comparativos, no primeiro caso é adotado o mesmo procedimento 
de conversão para o período de relato e para o comparativo, no segundo caso 
(operações estrangeiras) os comparativos têm de ser reexpressos aplicando a variação 

do índice geral de preços, conforme previsto na IAS 29 – Relato financeiro de 
economias hiperinflacionárias. 

Quando a economia cuja moeda, é a moeda de apresentação da entidade deixa de ser 
hiperinflacionária e a moeda funcional da entidade continua a ser a de uma economia 
não hiperinflacionária, a entidade deve passar a aplicar de forma prospetiva o regime 
geral de conversão cambial da IAS 21, sem reexpressar os comparativos. 

São exigidas divulgações específicas relativamente à aplicação dos princípios acima 
identificados. 

Períodos anuais com início em ou após 1 de janeiro de 2027, com aplicação 
retrospetiva, com modificações. 

b) IFRS 18, ‘Apresentação e divulgação nas demonstrações financeiras’ 

IFRS 18 que substitui a IAS 1 na apresentação das demonstrações financeiras, tem por 
objetivo melhorar a divulgação do desempenho financeiro das entidades e promover a 
prestação de informação mais transparente e comparável. 
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Sendo mantida uma parte substancial dos princípios de aplicação da IAS 1, e efetuada 
a transferência de alguns princípios para a IAS 8 e a IFRS 7, o principal impacto da 
aplicação da IFRS 18 refere-se à apresentação da Demonstração dos resultados. 

A Demonstração dos resultados passa a ser apresentada, com a classificação dos 
gastos e dos rendimentos do exercício, em três categorias: operacional, investimento 
e financiamento, existindo ainda a categoria do imposto sobre o rendimento e das 
Unidades operacionais descontinuadas. 

Para a classificação nas categorias tipificadas, as entidades devem determinar se têm 
como atividade empresarial principal específica o investimento em ativos e/ou a 
concessão de financiamento a clientes. 

Esta estrutura de apresentação por categorias concorre para a determinação dos 
rendimentos e gastos que devem ser acumulados nos subtotais adicionais obrigatórios, 

como são o “Resultado operacional” e o “Resultado antes de financiamento e 
impostos”. Em complemento a estas alterações, a IFRS 18 estabelece ainda requisitos 
de agregação e desagregação de informação nas demonstrações financeiras principais 
e nas respetivas notas do anexo. 

A IFRS 18 introduz, ainda, melhorias aos requisitos de divulgação das medidas de 
desempenho da gestão, exigindo a divulgação das bases de cálculo dos indicadores 
incluídos no relatório de gestão e nos comunicados públicos efetuados, bem como a 
sua reconciliação com os subtotais apresentados nas demonstrações financeiras ou 
definidos na IFRS 18 como não sendo medidas de desempenho da gestão. 

A IFRS 18 introduz também alterações à IAS 7 – Demonstração dos fluxos de caixa, 
sendo a alteração mais relevante o modo de preparação da demonstração dos fluxos 
de caixa pelo método indireto, a qual terá de passar a ser iniciada com base no saldo 

do “Resultado operacional” e não com base no saldo do “Resultado líquido o 
exercício”. 

As alterações efetuadas às restantes demonstrações financeiras principais são pouco 
significativas. 

Períodos anuais com início em ou após 1 de janeiro de 2027, com aplicação 
retrospetiva. 
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c) IFRS 19, ‘Subsidiárias não sujeitas à prestação pública de informação financeira: 

Divulgações’ 

A IFRS 19 tem como objetivo permitir, às entidades consideradas elegíveis, a 
preparação de demonstrações financeiras em IFRS com requisitos de divulgação mais 
reduzidos do que os exigidos pelas IFRS, mantendo-se, contudo, a obrigação de 
aplicar todos os requisitos de mensuração e reconhecimento das IFRS, em geral. 

A redução de divulgações definida pela IFRS 19 abrange a generalidade das IAS/IFRS, 
à exceção da IFRS 8 – ‘Segmentos operacionais’, IFRS 17 – ‘Contratos de seguro’ e 
IAS 33 – ‘Resultados por ação’. 

São consideradas elegíveis as entidades que: (i) sejam subsidiárias de um grupo que 
prepara demonstrações financeiras consolidadas em IFRS para prestação pública; e (ii) 
não estão sujeitas à obrigação de prestação pública de informação financeira, porque 

não têm títulos de dívida ou de capital cotados, não estão em processo de cotação, 
nem têm como atividade principal a guarda de ativos a título fiduciário. 

As entidades elegíveis, que constituem holdings intermédias não sujeitas à obrigação 
de prestação pública de informação financeira, podem aplicar a IFRS 19 nas suas 

demonstrações financeiras separadas, mesmo que não as apliquem nas 
demonstrações financeiras consolidadas. 

Períodos anuais com início em ou após 1 de janeiro de 2027, com a exigência de 
apresentação de informação comparativa. 

d) IFRS 19, ‘Alteração aos requisitos de divulgação’ 

Na prossecução do objetivo de simplificar os requisitos de divulgação aplicáveis às 
subsidiárias que não estão sujeitas à prestação pública, a IFRS 19 foi alterada para 
incluir a redução de requisitos de divulgação relativamente a novas normas e alterações 
às normas decorrentes de projetos que se encontravam em curso ou em fase de 
conclusão, à data da sua publicação. 

Assim, as alterações efetuadas visam reduzir os requisitos de divulgação para as 
alterações às normas e novas normas emitidas entre fevereiro de 2021 e maio de 2024, 
nomeadamente: 

• IFRS 18: Apresentação e divulgação nas demonstrações financeiras; 

• Alterações à IAS 7 – Acordos de financiamento de Fornecedores; 
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• IAS 12 – Reforma fiscal internacional – Regras do modelo do Pilar 2; 

• Alterações à IAS 21 – Efeitos das alterações das taxas de câmbio: Falta de 

permutabilidade. 

O IASB irá considerar efetuar alterações à IFRS 19 sempre que uma norma seja revista. 

Períodos anuais com início em ou após 1 de janeiro de 2027, com a exigência de 
apresentação de informação comparativa. 

e) Melhorias anuais às IFRS (Volume 11) 

As Ciclicamente são introduzidas melhorias que visam clarificar e simplificar a aplicação 
do normativo internacional, através de pequenas alterações consideradas não 
urgentes.  

As principais alterações incluídas neste volume referem-se: 

• IFRS 1 (Adoção pela primeira vez das IFRS): Esta melhoria clarifica relativamente à 
contabilidade de cobertura, que as coberturas já existentes no GAAP anterior têm de 
ser elegíveis e de cumprir com os critérios de qualificação da IFRS 9 para serem 
mantidas. Caso contrário tem de ser registada a descontinuação da contabilidade de 
cobertura. Não é permitido designar retrospetivamente como contabilidade de 
cobertura transações ocorridas antes da data de transição. 

• IAS 7 (Demonstração dos fluxos de caixa): Esta melhoria refere-se ao alinhamento 
de designação dos métodos de mensuração dos investimentos em subsidiárias, 
associadas e empreendimentos conjuntos, com a IAS 27, com a substituição da 
referência ao ‘método do custo’ ainda presente na IAS 7, por “custo”.  

• IFRS 7 (Instrumentos financeiros: divulgações): Esta melhorias pretendem: 

a) alinhamento de conceitos entre a IFRS 7 e a IFRS 13, relativamente à designação 
dos “inputs não observáveis” utilizados na determinação do justo valor; 

b) clarificação de que o guia de implementação não contempla todos os requisitos 
de divulgação da IFRS 7, entre eles a divulgação do risco de crédito para ativos 
adquiridos ou originados com perda de imparidade. 

• IFRS 9 (Instrumentos financeiros): Estas melhorias referem-se: 
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a) clarificação sobre a aplicação dos princípios do desreconhecimento de um 
passivo financeiros aos passivos de locação, ou seja, quando os fluxos de caixa 
contratuais são extintos, com o apuramento da mais ou menos valia em resultados; 

b) eliminação da inconsistência com a IFRS 15 relativa ao reconhecimento inicial 
de uma conta a receber no âmbito da IFRS 15, que não tenha uma componente de 
financiamento significativa, a qual deve ser registada pelo valor estimado do preço, 
conforme a IFRS 15 e não ao justo valor. 

• IFRS 10 (Demonstrações financeiras consolidadas): Esta melhoria refere-se à 
simplificação da definição de “de facto agent” e a exemplificação de uma situação em 
que essa relação é estabelecida com um investidor. 

As alterações são efetivas para períodos anuais a partir de 1 de janeiro de 2026, com 
aplicação antecipada permitida. 

Estas normas não foram ainda adotadas (“endorsed”) pela União Europeia e, como tal, 
não foram aplicadas pelo Grupo no período de doze meses findo em 31 de dezembro 
de 2025. Não são estimados impactos significativos nas demonstrações financeiras 
decorrentes da sua adoção, exceto quanto à IFRS 18 cujo impactos ainda não foram 
avaliados. 

NOTA 36: Eventos Subsequentes 

No âmbito do processo de reestruturação de uma operação de crédito que, à data de 
31 de dezembro de 2025, se encontrava em curso e condicionada à emissão de aval 
do Estado de Cabo Verde, informa-se que o referido aval foi formalmente aprovado e 
emitido em fevereiro de 2026. Na sequência desta aprovação, a operação foi concluída, 
tendo sido efetuada a liquidação do crédito existente, nos termos previamente 
acordados. 

O evento acima descrito configura um acontecimento subsequente ajustável. 
Consequentemente, foi considerada a liquidação da operação nas demonstrações 
financeiras relativas a 31 de dezembro de 2025, conforme Nota 16. Esta posição foi 
substituída pela emissão das Obrigações corporativas divulgadas na Nota 14. 

À data de aprovação das presentes Demonstrações Financeiras, relativas ao exercício 
findo em 31 de dezembro de 2025, o Conselho de Administração não tem 
conhecimento de outros eventos que pudessem impactar de forma material a situação 
patrimonial e a evolução do negócio da instituição. 
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3. Relatório e Parecer do Conselho Fiscal 

Relatório e Parecer do Conselho Fiscal Intercontinental Investment Bank, S.A. 

31 de dezembro de 2025 

RELATÓRIO E PARECER DO CONSELHO FISCAL 

 

Exmos. Senhores Acionistas, 

1. Nos termos da lei e do mandato que nos foi conferido, apresentamos o relatório sobre a 
atividade fiscalizadora desenvolvida pelo Conselho Fiscal e emitimos o nosso parecer sobre o 
Relatório de Gestão e as Demonstrações Financeiras apresentados pelo Conselho de 
Administração do Intercontinental Investment Bank, S.A., relativamente ao exercício findo em 
31 de dezembro de 2025. 

2. No decurso do exercício acompanhámos, com a profundidade e extensão que considerámos 
adequadas, a atividade desenvolvida pelo Banco, tendo tomado conhecimento dos principais 
atos de gestão praticados pelo Conselho de Administração. Procedemos igualmente à apreciação 
da regularidade da escrituração contabilística e da respetiva documentação de suporte, bem 
como à avaliação da adequação e eficácia dos sistemas de controlo interno, gestão de riscos, 
auditoria interna e compliance. 

3. Acompanhámos ainda os trabalhos desenvolvidos pela Ernst & Young Audit & Associados 
– SROC, S.A., Sucursal de Cabo Verde, na qualidade de Auditor Externo do Banco. 

4. No âmbito das nossas funções, verificámos que: 

i) o Balanço, que evidencia um total do ativo de CVE 40.599.053 milhares e um total de capital 
próprio de CVE 3.738.459 milhares, incluindo um resultado líquido do exercício de CVE 
434.762 milhares, bem como as Demonstrações dos Resultados, do Rendimento Integral, das 
Alterações no Capital Próprio, dos Fluxos de Caixa e o respetivo Anexo, permitem uma 
adequada compreensão da situação financeira do Banco, dos seus resultados e dos fluxos 
financeiros gerados no exercício; 

ii) as políticas contabilísticas adotadas e os critérios valorimétricos utilizados se mostram 
adequados e conformes com os normativos aplicáveis; 

iii) o Relatório de Gestão descreve de forma apropriada a evolução da atividade e a situação 
económica e financeira do Banco, evidenciando os aspetos mais relevantes do exercício e 
cumprindo os requisitos legais e estatutários aplicáveis; 

iv) a Proposta de Aplicação de Resultados apresentada pelo Conselho de Administração não 
contraria as disposições legais e estatutárias em vigor. 

5. O Conselho Fiscal tomou conhecimento do Relatório de Auditoria sobre as Demonstrações 
Financeiras do exercício de 2025, emitido sem reservas. 
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Relatório e Parecer do Conselho Fiscal Intercontinental Investment Bank, S.A. 

31 de dezembro de 2025 

6. Em face do exposto e tendo em consideração as informações prestadas pelo Conselho de 
Administração, bem como as conclusões constantes do Relatório de Auditoria, somos de parecer 
que a Assembleia Geral delibere favoravelmente sobre: 

i) o Relatório de Gestão; 

ii) as Demonstrações Financeiras do exercício findo em 31 de dezembro de 2025 e respetivas 
notas anexas; 

iii) a Proposta de Aplicação do Resultado Líquido do exercício de 2025. 

7. Por último, expressamos o nosso agradecimento ao Conselho de Administração, à Comissão 
Executiva e a todos os colaboradores do Banco pela disponibilidade, colaboração e 
esclarecimentos prestados ao longo do exercício das nossas funções. 

 

 

Praia, 23 de junho de 2026 

 
Presidente 
 

Ildo Adalberto Lima 

 
Vogal 
 

Eunérlia Sousa Freitas 

 
Vogal 
 

Nair Cecília Pereira da Silva 
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4. Relatório da Auditoria Externa 

 

 

Sociedade por Quotas - Capital Social 40.000 CVE - Inscrição n.º 5 na Ordem Profissional de Auditores e Contabilistas Certificados 
Contribuinte N.º 279599102  
A member firm of Ernst & Young Global Limited 

EY Cabo Verde – Auditores e Consultores – 
Sociedade de Auditores Certificados, Lda. 
Edifício Águia, Complexo Atlântico, 
Apartamento Nº 102, 1º Andar 
Av. Cidade de Lisboa, Cidade da Praia, Santiago 
Cabo Verde 

 Tel: +238 3561351 
www.ey.com 

   

 

Relatório do Auditor Independente 

RELATO SOBRE A AUDITORIA DAS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS 

Opinião  
Auditámos as demonstrações financeiras anexas do Intercontinental Investment Bank, S.A. (o Banco ou iibCV), 
que compreendem o Balanço em 31 de dezembro de 2025 (que evidencia um total de  40.599.053 milhares de 
escudos de Cabo Verde (CVE) e um total de capital próprio de 3.738.459 milhares de CVE, incluindo um resultado 
líquido de 434.762 milhares de CVE), a Demonstração dos Resultados, a Demonstração do Rendimento Integral, 
a Demonstração das Alterações no Capital Próprio e a Demonstração de Fluxos de Caixa relativas ao ano findo 
naquela data, e as Notas anexas às demonstrações financeiras que incluem um resumo das políticas 
contabilísticas significativas.  
Em nossa opinião, as demonstrações financeiras anexas apresentam de forma verdadeira e apropriada, em todos 
os aspetos materiais, a posição financeira do Intercontinental Investment Bank, S.A. em 31 de dezembro de 
2025, o seu desempenho financeiro e fluxos de caixa relativos ao ano findo naquela data, de acordo com os 
princípios contabilísticos geralmente aceites em Cabo Verde para o setor bancário. 

Bases para a opinião 
A nossa auditoria foi efetuada de acordo com as Normas Internacionais de Auditoria (ISA). As nossas 
responsabilidades nos termos dessas normas estão descritas na secção “Responsabilidades do auditor pela 
auditoria das demonstrações financeiras” deste relatório. Somos independentes do iibCV de acordo com os 
requisitos do Código de Ética da Ordem Profissional de Auditores e Contabilistas Certificados, o qual foi elaborado 
em respeito aos princípios e normas do Código de Ética para Contabilistas e Auditores, editada pela Comissão 
Internacional de Normas de Ética para Contabilistas e Auditores (IESBA), e cumprimos as restantes 
responsabilidades éticas previstas nesses requisitos. 

Estamos convictos de que a prova de auditoria que obtivemos é suficiente e apropriada para proporcionar uma 
base para a nossa opinião. 

Matérias relevantes de auditoria 
As matérias relevantes de auditoria são as que, no nosso julgamento profissional, tiveram maior importância na 
nossa auditoria das demonstrações financeiras do ano corrente. Essas matérias foram consideradas no contexto 
da auditoria das demonstrações financeiras como um todo, e na formação da nossa opinião, e não emitimos uma 
opinião separada sobre essas matérias. 

Descrevemos de seguida as matérias relevantes de auditoria do ano corrente:  

1. Imparidade para crédito a clientes  

Descrição dos riscos de distorção material mais 
significativos 

Síntese da nossa resposta aos riscos de distorção 
material mais significativos 

Em 31 de dezembro de 2025, o iibCV tem registadas 
perdas acumuladas por imparidade sobre a carteira de 
crédito no montante de 20.928 milhares de CVE, 
representando 0,71% do valor do crédito.  

O detalhe da imparidade para crédito a clientes e as 
políticas contabilísticas, metodologias, conceitos e 
pressupostos utilizados são divulgados nas notas às 
demonstrações financeiras (Notas 2, 16 e 34). 

A imparidade representa a melhor estimativa do órgão de 
gestão do iibCV sobre a perda esperada nas exposições de 
crédito concedido a clientes com referência a 31 de 

A nossa abordagem de auditoria para a imparidade para 
crédito a clientes incluiu uma resposta específica que se 
traduziu no desenho, e subsequente execução, de 
procedimentos de auditoria que incluíram, designadamente: 

►� entendimento e avaliação do desenho dos 
procedimentos de controlo interno existentes no 
processo de quantificação das perdas por imparidade 
para crédito a clientes; 

►� testes de revisão analítica sobre a evolução do saldo da 
imparidade para crédito a clientes, comparando-o com 
o período homólogo e com as expetativas formadas, 
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Descrição dos riscos de distorção material mais 
significativos 

Síntese da nossa resposta aos riscos de distorção 
material mais significativos 

dezembro de 2025. Para o cálculo desta estimativa, o 
órgão de gestão estabeleceu pressupostos, recorreu a 
modelos matemáticos para calcular parâmetros, 
interpretou conceitos e dados históricos e concebeu um 
modelo de cálculo da perda esperada. Para exposições 
relevantes em base individual, a imparidade é determinada 
tendo por base julgamentos de especialistas do iibCV na 
avaliação de risco de crédito e o conhecimento da realidade 
e situação financeira dos clientes e das garantias 
associadas às operações em questão.  

Em face do grau de subjetividade e complexidade que a 
estimativa de imparidade envolve, a utilização de 
abordagens, modelos ou pressupostos alternativos pode ter 
um impacto material no valor da imparidade estimada, o 
que, juntamente com a materialidade do valor da carteira 
de crédito, faz com que consideremos este tema como 
matéria relevante de auditoria. 

 

 

 

dos quais são de destacar o entendimento das 
variações ocorridas na carteira de crédito e alterações 
dos pressupostos e metodologias de imparidade; 

►� seleção de uma amostra de clientes objeto de análise 
individual de imparidade para avaliação dos 
pressupostos utilizados pelo órgão de gestão na 
quantificação da imparidade. Esta análise incluiu a 
informação sobre a situação económico-financeira dos 
devedores e os relatórios de avaliação dos colaterais, 
assim como indagações aos especialistas do iibCV para 
entender a estratégia de recuperação definida e os 
pressupostos usados.; 

►� análise das divulgações incluídas nas notas explicativas 
às demonstrações financeiras, tendo por base os 
requisitos das normas internacionais de relato 
financeiro (NIRF) e os registos contabilísticos. 

2. Transações com partes relacionadas 

Descrição dos riscos de distorção material mais 
significativos 

Síntese da nossa resposta aos riscos de distorção 
material mais significativos 

O Banco realiza transações com partes relacionadas, 
nomeadamente entidades sob controlo comum ou 
influência significativa da iibGroup Holdings WLL, conforme 
divulgado na Nota 32 das Notas anexas às demonstrações 
financeiras. 

O Banco encontra-se sujeito aos requisitos regulamentares 
do Banco de Cabo Verde (BCV), no que respeita à 
identificação, monitorização e reporte de operações com 
partes relacionadas, bem como ao cumprimento de limites 
prudenciais aplicáveis. Não obstante, existe o risco de que 
determinadas relações não sejam integralmente 
identificadas ou que as transações não sejam efetuadas em 
condições equivalentes às de mercado.  

Em face da materialidade das transações com partes 
relacionadas realizadas no exercício e o grau de julgamento 
envolvido na sua identificação e divulgação, considerámos 
este tema como matéria relevante de auditoria. 

A nossa abordagem de auditoria incluiu uma resposta 
específica para esta matéria, que se traduziu no desenho, e 
subsequente execução, de procedimentos de auditoria que 
incluíram, designadamente: 

►� entendimento sobre os procedimentos do Banco para a 
identificação, aprovação e monitorização de 
transações com partes relacionadas; 

►� análise do relatório e contas consolidadas do iibGroup 
Holdings WLL de 2024 e dos relatórios e contas de 
2025 das principais entidades sob seu controlo para 
identificação das partes relacionadas ao nível do Grupo 
e reconciliação com os registos contabilísticos e com a 
informação reportada ao BCV; 

►� análise das atas dos órgãos sociais e comités 
relevantes com vista à identificação de aprovações de 
transações com partes relacionadas;  

►� realização de testes de detalhe à documentação das 
transações significativas, incluindo análise e 
indagações sobre o seu racional económico e condições 
contratuais;  
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Descrição dos riscos de distorção material mais 
significativos 

Síntese da nossa resposta aos riscos de distorção 
material mais significativos 

►� obtenção de confirmações diretas das partes 
relacionadas para todos os saldos no Balanço à data de 
31 de dezembro de 2025 e respetivas condições; e  

►� avaliação da adequação e completude das divulgações 
nas Notas às demonstrações financeiras, tendo por 
base os requisitos da NIRF 24 - Divulgações sobre 
Partes Relacionadas e os registos contabilísticos. 

Responsabilidades do órgão de gestão e do órgão de fiscalização pelas demonstrações 
financeiras 
O órgão de gestão é responsável pela preparação de demonstrações financeiras que apresentem de forma 
verdadeira e apropriada a posição financeira, o desempenho financeiro e os fluxos de caixa do iibCV de acordo 
com os princípios geralmente aceites em Cabo Verde para o sector Bancário e pelo controlo interno que 
determine ser necessário para permitir a preparação de demonstrações financeiras isentas de distorção material 
devido a fraude ou erro.  

Quando prepara demonstrações financeiras, o órgão de gestão é responsável por avaliar a capacidade do iibCV se 
manter em continuidade, divulgando, quando aplicável, as matérias relativas à continuidade e usando o 
pressuposto da continuidade a menos que o órgão de gestão tenha intenção de liquidar o iibCV ou cessar as 
operações ou não tenha alternativa realista senão fazê-lo.  

O órgão de fiscalização é responsável pela supervisão do processo de relato financeiro do iibCV. 

Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras 
A nossa responsabilidade consiste em obter segurança razoável sobre se as demonstrações financeiras como um 
todo estão isentas de distorções materiais devido a fraude ou a erro, e em emitir um relatório onde conste a 
nossa opinião. Segurança razoável é um nível elevado de segurança, mas não é uma garantia de que uma 
auditoria executada de acordo com as ISA detetará sempre uma distorção material quando exista. As distorções 
podem ter origem em fraude ou erro e são consideradas materiais se, isoladas ou conjuntamente, se possa 
razoavelmente esperar que influenciem decisões económicas dos utilizadores tomadas com base nessas 
demonstrações financeiras. 

Como parte de uma auditoria de acordo com as ISA, fazemos julgamentos profissionais e mantemos ceticismo 
profissional durante a auditoria e também: 

►� identificamos e avaliamos os riscos de distorção material das demonstrações financeiras, devido a fraude ou 
a erro, concebemos e executamos procedimentos de auditoria que respondam a esses riscos, e obtemos 
prova de auditoria que seja suficiente e apropriada para proporcionar uma base para a nossa opinião. O risco 
de não detetar uma distorção material devido a fraude é maior do que o risco de não detetar uma distorção 
material devido a erro, dado que a fraude pode envolver conluio, falsificação, omissões intencionais, falsas 
declarações ou sobreposição ao controlo interno; 

►� obtemos uma compreensão do controlo interno relevante para a auditoria com o objetivo de conceber 
procedimentos de auditoria que sejam apropriados nas circunstâncias, mas não para expressar uma opinião 
sobre a eficácia do controlo interno do iibCV; 

►� avaliamos a adequação das políticas contabilísticas usadas e a razoabilidade das estimativas contabilísticas e 
respetivas divulgações feitas pelo órgão de gestão; 

►� concluímos sobre a apropriação do uso, pelo órgão de gestão, do pressuposto da continuidade e, com base 
na prova de auditoria obtida, se existe qualquer incerteza material relacionada com acontecimentos ou 
condições que possam suscitar dúvidas significativas sobre a capacidade do iibCV para dar continuidade às 
suas atividades. Se concluirmos que existe uma incerteza material, devemos chamar a atenção no nosso 
relatório para as divulgações relacionadas incluídas nas demonstrações financeiras ou, caso essas 
divulgações não sejam adequadas, modificar a nossa opinião. As nossas conclusões são baseadas na prova 
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de auditoria obtida até à data do nosso relatório. Porém, acontecimentos ou condições futuras podem levar a 
que o iibCV descontinue as suas atividades; e 

►� avaliamos a apresentação, estrutura e conteúdo global das demonstrações financeiras, incluindo as 
divulgações, e se essas demonstrações financeiras representam as transações e os acontecimentos 
subjacentes de forma a atingir uma apresentação apropriada. 

Comunicamos com os encarregados da governação, entre outros assuntos, o âmbito e o calendário planeado da 
auditoria, e as matérias significativas de auditoria incluindo qualquer deficiência significativa de controlo interno 
identificada durante a auditoria. 

OUTRA INFORMAÇÃO 

Sobre o relatório de gestão 
O órgão de gestão é responsável pela preparação de outra informação. Esta outra informação compreende o 
Relatório de Gestão, que não inclui as demonstrações financeiras e o nosso relatório sobre as mesmas e que 
obtivemos antes da data do nosso relatório.  

A nossa opinião sobre as demonstrações financeiras não cobre a informação constante no Relatório de Gestão e 
não expressamos qualquer tipo de garantia de fiabilidade sobre essa outra informação. 

No âmbito da auditoria das demonstrações financeiras, a nossa responsabilidade é fazer uma leitura do Relatório 
de Gestão e, em consequência, considerar se a informação nele contida é materialmente inconsistente com as 
demonstrações financeiras, com o conhecimento que obtivemos durante a auditoria, ou se aparenta estar 
materialmente distorcida.  

Se, com base no trabalho efetuado sobre a outra informação que obtivemos antes da data do nosso relatório, 
concluirmos que existe uma distorção material no Relatório de Gestão, exige-se que relatemos sobre esse facto. 
Não temos nada a relatar a este respeito.  
 
 
Praia, 18 de junho de 2026 
 
 
EY Cabo Verde – Auditores e Consultores – Sociedade de  
Auditores Certificados, Lda. 
Representada por: 
 
 
 
 
 
 
Luis Alberto da Silva Aguiar     Ana Rosa Ribeiro Salcedas Montes Pinto 
Auditor Certificado na OPACC com o n.º 41    Partner 
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III. Informação sobre o Governo da Sociedade 

1. Estrutura Organizacional e Governativa 

A estrutura orgânica do Banco é constituída por um Conselho de Administração, 
formado por sete administradores efetivos e um suplente, e por uma Comissão 
Executiva de três Administradores, assessorada por um Sistema de Controlo Interno 
robusto, composto por três áreas-chave: Risco Global, Compliance e Auditoria Interna, 
ao que acresce o Conselho Fiscal enquanto fiscalizador das atividades da Instituição. 

O Banco está organizado em treze áreas, as quais garantem a operacionalidade da 
instituição e o cumprimento dos princípios que imperam no sistema financeiro, 
conforme mostra a figura abaixo: 

Organigrama 2025 
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2. Descrição das funções e responsabilidades de cada membro do órgão de 

administração da instituição 

No iibCV, prevalece o princípio da aplicação de um conjunto de normas que consagram 
políticas, regras e procedimentos, de forma transversal a todas as unidades que o 
integram, sem prejuízo das adaptações que em cada caso sejam necessárias, 
conforme as especificidades legais ou regulamentares de cada área em causa.  

 
Nesse contexto, estão estabelecidas competências a um conjunto de departamentos 
do Banco para, no quadro das suas atribuições, promoverem a aplicação transversal 
no Banco das Normas Internas em vigor ou que venham a ser adotadas, numa lógica 
de articulação funcional direta com todas os departamentos. Nesse âmbito, são criados 
e/ou atualizados normativos que se entendem aplicáveis para o sistema normativo 
nacional, sendo todos ratificados em sede da Comissão Executiva do Banco. 

 
A Comissão Executiva tem plenos poderes na gestão diária do Banco, cuja atribuição 
decorre dos estatutos da Sociedade, competindo-lhe exercer os mais amplos poderes 
de gestão e representação e praticar todos os atos necessários ou convenientes à 
prossecução das atividades compreendidas no seu objeto social, sendo, nesse fórum, 
discutidas e aprovadas as decisões estratégicas de gestão.  

 
A Comissão Executiva tem mandato para constituição de mandatários com os poderes 
que julgue convenientes, incluindo os de substabelecimento.  
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3. Unidades de Negócios 

O iibCV, à semelhança dos demais bancos do sistema financeiro nacional, opera, 
desde a sua criação, numa vertente puramente comercial, oferecendo produtos e 
serviços a clientes bancários, nomeadamente a particulares e empresas. 

3.1. Comercial 

O Departamento Comercial tem a seu cargo a dinamização comercial junto de clientes 
particulares e empresas, ao nível nacional e internacional. 

Encarregue de assegurar as condições necessárias para o incremento da atividade 
comercial, esse departamento sustenta sua estratégia na excelência da seleção, pricing 
e gestão do risco, dentro de um quadro de elevados níveis de eficiência, garantindo um 
acompanhamento baseado na especialização dos diversos segmentos e na captação 
e geração de valor, sempre numa perspetiva de plena satisfação dos clientes, por um 
lado, e de otimização de recursos, por outro. 

A excelência é um objetivo constantemente preconizado, através de um 
posicionamento de proximidade e atendimento personalizado, procurando adequar os 
seus produtos e serviços às necessidades dos clientes e do mercado. 

3.2. Instituições Financeiras e Mercados 

O Departamento Financeiro & ALM tem como competência desenvolver e acompanhar 
a gestão financeira do Banco, bem como a execução do seu plano de financiamento, 
tendo a seu cargo, igualmente, a gestão da liquidez e a gestão dos riscos de mercado 
e de liquidez.  

Tem como objetivo diversificar os negócios do Banco e alargar a base de clientes e de 
oferta de produtos e serviços, sendo responsável pelas relações institucionais do 
Banco, através da gestão e manutenção da rede de Correspondentes e de Parceiros 
de negócios. 

Faz o acompanhamento constante do mercado, criando e atualizando produtos e 
preçários, de acordo com as variáveis fundamentais do mercado e os objetivos do 
Banco. 
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4. Sistema de Controlo Interno e de Gestão de Riscos 

 

Relativamente ao Sistema de Controlo Interno (SCI), este foca o seu papel em organizar 
e coordenar métodos e medidas que salvaguardem o património e os interesses do 
Banco, promovendo a eficiência operacional e conferindo fiabilidade às informações 
contabilísticas e financeiras. A sua sistematização assenta, essencialmente, na atuação 
de três áreas que o compõem: Risco, Compliance e Auditoria Interna.  

4.1. Risco Global 

O Departamento de Risco Global, uma das linhas de defesa e de controlo de risco, tem 
a atribuição de monitorar os riscos que ameaçam as atividades do Banco (de crédito, 
operacional, mercado, liquidez e de taxa de juros de balanço), desenvolver ferramentas 

e metodologias de gestão dos mesmos, estabelecer e monitorar os limites e emanar 
recomendações, com o intuito de reduzir o impacto dos riscos no resultado e no capital 
do Banco. 

Para identificar, avaliar e quantificar a exposição e o perfil de risco do Banco são 
realizadas análises qualitativas e quantitativas, que incluem indicadores de 
performance, métricas de qualidade da carteira de crédito, identificação de eventos de 
riscos, execução do “stress test scenario”, consumo de capital, ações de recuperação 
do crédito vencido, e identificação dos potenciais riscos que possam afetar o plano de 
negócios e os objetivos do Banco. 

As atividades de Gestão de Riscos são desempenhadas de forma independente das 
demais unidades responsáveis pelo controlo e supervisão de riscos, em conformidade 
com as recomendações do Banco de Cabo Verde (Aviso nº 02/2013) e com as melhores 
e mais recentes práticas internacionais. 

4.2. Compliance 

A Função Compliance caracteriza-se por ser uma função independente, permanente e 
efetiva, que assume como missão promover o cumprimento das obrigações e deveres 
legais e regulamentares, operacionais, éticos e de conduta, que são aplicáveis às 
instituições de crédito, bem como aos seus órgãos sociais, gestores e colaboradores, 
no quadro do ambiente de controlo e supervisão institucional definido pelas entidades 
reguladoras competentes.  
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Enquanto responsável por uma das funções de controlo do Banco, o Departamento de 
Compliance coopera com as restantes funções de controlo (Gestão de Risco e 
Auditoria Interna), de modo a acompanhar e avaliar os procedimentos de controlo 
interno em matéria de prevenção de lavagem de capitais e do combate ao 
financiamento do terrorismo.  

Deste modo, no que concerne à prevenção e à abordagem baseada no risco, conhecer 
o cliente é uma das principais preocupações do Banco, dada a sua importância para a 
definição do seu nível de risco, perfil transacional, nível de monitorização e controlos a 
implementar, minimizando a probabilidade de o Banco, inadvertidamente, iniciar 
relações comerciais com pessoas ou entidades reconhecidamente suspeitas de 
envolvimento em crimes de LC/FT. 

Para o iibCV, é determinante a existência de um quadro de valores, princípios e regras 

que conduzam as suas ações e os padrões que estabelecem a forma como realiza 
negócios e exerce a sua atividade. Para este fim, o Banco tem implementado, e em 
vigor, um Código de Ética e Conduta, uma Política de Gestão de Conflito de Interesses 
e uma Política de Gestão de Risco de Lavagem de Capitais e Financiamento ao 
Terrorismo.  

4.3. Auditoria Interna 

A Função de Auditoria Interna (FAI) tem por missão contribuir para o desenvolvimento 
sustentável das atividades do Intercontinental Investment Bank, S.A. (iibCV), através da 
avaliação sistemática, disciplinada, independente e objetiva, baseada no risco, da 
estrutura de governo interno e do sistema de controlo interno, com vista a garantir a 
sua adequação e eficácia. 

A Função de Auditoria Interna desenvolve a sua atividade em conformidade com as 
normas e princípios de Auditoria Interna reconhecidos e aceites ao nível internacional, 
especialmente o Enquadramento Internacional de Práticas Profissionais de Auditoria 
Interna (International Professional Practices Framework - IPPF), divulgadas pelo 
Instituto de Auditores Internos (The Institute of Internal Auditors - IIA). 

 

  



 
 

 

138	 RELATÓRIO	E	CONTAS	2025	
 

5. Suporte ao Negócio 

 

Toda a atividade do iibCV é suportada por um conjunto de funções e de expertise, 
relacionadas de forma integrada e transversal, cuja missão é garantir a execução de 
negócios, do montante à jusante, avalizando a fiabilidade de dados e de informações. 

O Suporte ao Negócio é responsável pela satisfação dos pedidos dos clientes e por 
toda a dinâmica entre estes e o Banco, contribuindo, de forma inequívoca, para a 
prossecução dos resultados do Banco e, consequentemente, para o seu crescimento. 

5.1. Tecnologias de Informação 

O Departamento de Tecnologias de Informação (IT) tem por missão assegurar o 
adequado funcionamento do parque tecnológico da instituição, das ferramentas, 

recursos e serviços de informática, bem como responder às necessidades emergentes 
a nível de sistemas organizacionais, sejam elas exigidas pelo regulador ou provenientes 
das áreas internas, e garantir uma melhoria contínua dos sistemas tecnológicos 
implementados, visando a satisfação das necessidades para o normal desenvolvimento 
da atividade do iibCV. 

O Departamento de IT dedicou-se, durante 2023, a processos internos de melhoria 
contínua, tanto ao nível do departamento como interdepartamental, colaborando na 
implementação de novas soluções e no aprimoramento de ferramentas tecnológicas 
internas, para melhor servir ao cliente. 

5.2. Operações 

O Departamento de Operações é o responsável pela parte operacional da atividade do 
Banco, pelo processo efetivo de abertura de contas e pela gestão de cartões, de 
transferências e de outros meios de pagamento. Igualmente assume a atividade de 
elaboração e processamento de contratos de financiamento, nas diferentes vertentes, 
bem como a operacionalização das aplicações de clientes. 

Ainda no âmbito das atribuições definidas no modelo de gestão do Banco, este 
departamento funciona como backoffice, ocupando-se das tarefas operacionais 
ligadas às transações e à relação com os clientes, tornando toda a atividade comercial 
mais célere e segura. 

O principal objetivo do Departamento de Operações é oferecer níveis de excelência na 
execução operacional, ao menor custo, contribuindo para o crescimento global do 
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negócio do Banco, para a sua rentabilização e para a manutenção da satisfação e 
fidelização dos clientes. 

5.3. Contabilidade 

O Departamento de Contabilidade tem como competência a elaboração e divulgação 
das demonstrações financeiras individuais do iibCV, nomeadamente reportes 
regulamentares, reportes ao Grupo. 

Tem também como função assegurar as obrigações fiscais, designadamente em sede 
de impostos, incluindo o cumprimento das obrigações declarativas para os clientes e 
autoridades fiscais, bem como estabelecer e coordenar os contactos com os auditores 

externos e consultores fiscais. 

É da responsabilidade do departamento a preparação da reconciliação dos 
movimentos financeiros gerados pelas operações realizadas, proceder à valorização 
das operações efetuadas e reportar, numa base mensal, as posições e os resultados 
das diversas carteiras do Banco. 

5.4. Recuperação de Crédito 

O Departamento de Recuperação de Crédito tem como missão identificar, de forma 
atempada, o potencial ou o efetivo incumprimento por parte dos clientes quem aos 
quais o iibCV possui exposição de crédito, visando maximizar a sua recuperabilidade, 
através da implementação de abordagens, tanto convencionais como não 
convencionais. Adicionalmente, o Departamento tem a responsabilidade de gerir os 
ativos imobiliários disponíveis para venda. 

A gestão contínua e prudente da carteira de crédito, aliada a uma estratégia focada no 
acompanhamento diligente do risco, possibilitou manter o rácio do risco de crédito a 
um nível aceite, numa perspetiva anualizada, do percentual de créditos não produtivos 
(NPL) de 0,41% para 0,55%. Este indicador reflete uma condição favorável, 
particularmente face a um contexto macroeconómico adverso que possa vir a 
manifestar-se nos próximos períodos. 
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5.5. Jurídico 

O Departamento Jurídico tem como objetivo apoiar a coordenação técnico-jurídica de 
toda a atividade alusiva ao Banco e a todos os processos que suportam essa atividade. 

Presta assessoria jurídica internamente, através da emissão de pareceres e elaboração 
de contratos e outros documentos jurídicos que se assumam como instrumentos de 
trabalho e de base à tomada de decisão. 

Atua ainda na perspetiva de colaboração com o Departamento de Recuperação de 
Crédito, no desenvolvimento da ação pré-contenciosa e na definição dos critérios e 
orientações gerais que lhe respeitam, assegurando o suporte na fase de contencioso. 

5.6. Controlo de Gestão & Planeamento 

O Departamento de Controlo de Gestão e Planeamento tem como missão prestar 
suporte estratégico e operacional ao Banco, contribuindo para uma gestão eficiente, 
sustentável e orientada para resultados. Entre as suas principais responsabilidades 
destacam-se a monitorização do desempenho económico e financeiro da Instituição, 
assegurando a fiabilidade da informação de gestão, a integridade financeira e a 
conformidade com os regulamentos e normas aplicáveis.Compete igualmente ao 
Departamento coordenar os processos de planeamento estratégico e orçamental, 
acompanhar a execução dos planos de atividade e dos orçamentos, analisar 
indicadores de desempenho e produzir informação de gestão que apoie o processo de 
tomada de decisão pelos órgãos de gestão. 

No âmbito das suas atribuições, o Departamento promove a melhoria contínua dos 
processos de planeamento e controlo, identifica oportunidades de otimização da 
eficiência operacional e acompanha a implementação de iniciativas estratégicas, 
assegurando o alinhamento entre os objetivos definidos e os resultados alcançados. 

Desta forma, o Departamento de Controlo de Gestão e Planeamento desempenha um 
papel fundamental na criação de valor para o Banco, apoiando a tomada de decisões 
baseada em informação rigorosa e tempestiva, reforçando a disciplina de gestão e 
contribuindo para a concretização das metas estratégicas, a sustentabilidade financeira 
e o crescimento sustentado da Instituição. 
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5.7. Marketing 

O Departamento de Marketing tem como missão apoiar o posicionamento e a 
comunicação institucional do iib, assegurando a gestão da marca e a coerência da sua 
identidade em todos os canais. É responsável pela definição e execução de estratégias 
de comunicação, campanhas institucionais e comerciais, bem como pela gestão da 
presença digital e produção de conteúdos de suporte à atividade do Banco. Trabalha 
em articulação com as restantes áreas, contribuindo para a divulgação de produtos e 
iniciativas, e para o reforço da comunicação interna e externa. O seu principal objetivo 
é fortalecer a notoriedade e reputação do Banco, promovendo uma comunicação eficaz 
e alinhada com os objetivos estratégicos da instituição. 
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6. Capital Humano 

 

O Departamento de Capital Humano segue as diretrizes da estratégia do iibCV, tendo 
como missão fundamental definir, desenvolver e implementar as estratégias e as 
políticas globais de Capital Humano, de forma a contribuir para a motivação e para os 
elevados padrões de desempenho por parte dos colaboradores do Banco. 

Considerando as especificidades que caracterizam a gestão do Capital Humano, na 
perspetiva do melhor aproveitamento das competências e desenvolvimento de 
talentos, e a necessidade de garantir a coerência de políticas e normas, o 
Departamento tem como função promover uma interligação permanente com todos os 
departamentos do Banco. 

A organização do Departamento envolve o alinhamento dos macros processos de 
recursos humanos (recrutamento e seleção, formação e desenvolvimento, sistemas de 
avaliação de desempenho, sistemas de remuneração e incentivos, elaboração de 
contratos de trabalho, controlo de presenças e absentismo, processamento de salários 
e declarar obrigações fiscais associadas) ao core business do Banco, de forma a 
maximizar a criação de valor. 
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